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RESUMO 

 

 

FRAMEWORK PARA O CENÁRIO DE REGULAMENTAÇÃO DA 

SMART ENERGY 
 

AUTOR: Patrícia Stefan de Carvalho 

ORIENTADOR: Prof. Dr. Julio Cezar Mairesse Siluk 

 

 

O setor de energia está passando por um processo de transição, no qual se encaminha para um 

cenário mais distribuído, bidirecional, mais limpo e dinâmico. Nesse cenário, os sistemas ener-

géticos serão mais digitalizados, descentralizados e descarbonizados, e irão contemplar grande 

quantidade de armazenamento de dados em relação a oferta, demanda, consumo, e compartilha-

mento de energia, além da análise em tempo real desses dados. A Energy Cloud (EC) ou Smart 

Energy (SE) atende aos requisitos de gerenciamento de energia considerando essa transição 

flexível e dinâmica. A EC pode ser descrita como uma plataforma que irá usar recursos da com-

putação em nuvem e vai integrar as tecnologias de armazenamento, análise em tempo real e 

gerenciamento de uma grande quantidade de dados. Por isso, existe a necessidade de modificar 

os marcos regulatórios para se adaptar a esse novo modelo de gerenciamento de energia baseado 

na nuvem. Nesse sentido, o objetivo geral dessa tese é propor um framework para o cenário de 

regulamentação da Energy Cloud que possa auxiliar os órgãos reguladores de energia no pro-

cesso de transição para esse modelo. A tese foi construída em cinco etapas, projetadas para 

abordar cinco objetivos específicos definidos para alcançar o objetivo geral. O primeiro objetivo 

específico é identificar as regulamentações técnicas, econômicas e ambientais para a gestão de 

EC, contrastando o que existe ou é proposto na literatura com as prováveis necessidades futuras. 

O segundo objetivo específico é mapear os atores e processos da regulamentação dos sistemas 

energéticos, estabelecer as relações entre ambos, e traçar diretrizes para o estabelecimento e/ou 

modificação de regulamentos relativos à transição dos sistemas de energia para a EC. O terceiro 

objetivo é identificar os fatores que interferem no processo regulatório do setor de energia. O 

quarto objetivo é propor um diagnóstico para o processo de regulamentação da EC. O quinto 

objetivo é estruturar um framework acerca do cenário regulatório de energia com oportunidades 

para a implementação da EC. Metodologicamente, a pesquisa foi amparada por pesquisas bibli-

ográficas, documentais, pesquisas com especialistas da área e grupo focal. Essa pesquisa con-

tribui com o cenário regulatório de energia com ênfase no desenvolvimento e evolução da EC, 

pois apresenta uma visão sistêmica dos problemas que atrasam esse processo e apresenta um 

framework com oportunidades para o sistema regulatório de modo a não causar atrasos no de-

senvolvimento e evolução desse modelo de gestão de energia. 

 

Palavras-chave: Gestão de energia. Energy Cloud. Smart Energy. Regulamentação de energia. 

Regulamentação de Smart Energy.  

 

 



 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

FRAMEWORK FOR THE SMART ENERGY REGULATORY SCE-

NARIO 
 

 

AUTHOR: Patrícia Stefan de Carvalho 
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The energy sector is going through a transition process, in which it is heading towards a more 

distributed, bidirectional, cleaner and dynamic scenario. In this scenario, energy systems will 

be more digitized, decentralized and decarbonized, and will include a large amount of data 

storage in relation to supply, demand, consumption, and energy sharing, in addition to real-time 

analysis of these data. Energy Cloud (EC) or Smart Energy (SE) meets energy management 

requirements considering this flexible and dynamic transition. EC can be described as a plat-

form that will use cloud computing resources and will integrate storage technologies, real-time 

analysis and management of a large amount of data. Therefore, there is a need to modify regu-

latory frameworks to adapt to this new cloud-based energy management model. In this sense, 

the general objective of this thesis is to propose a framework for the Energy Cloud regulatory 

scenario that can help energy regulators in the transition process to this model. The thesis was 

built in five steps, designed to address five specific objectives defined to achieve the general 

objective. The first specific objective is to identify technical, economic and environmental reg-

ulations for EC management, contrasting what exists or is proposed in the literature with likely 

future needs. The second specific objective is to map the actors and processes of regulation of 

energy systems, establish the relationships between both, and outline guidelines for the estab-

lishment and/or modification of regulations related to the transition of energy systems to EC. 

The third objective is to identify the factors that interfere in the regulatory process of the energy 

sector. The fourth objective is to propose a diagnosis for the EC regulatory process. The fifth 

objective is to structure a framework around the energy regulatory scenario with opportunities 

for EC implementation. Methodologically, the research was supported by bibliographical and 

documentary research, research with specialists in the area and focus group. This research con-

tributes to the energy regulatory scenario with an emphasis on the development and evolution 

of EC, as it presents a systemic view of the problems that delay this process and presents a 

framework with opportunities for the regulatory system so as not to cause delays in the devel-

opment and evolution of this energy management model. 

 

Keywords: Energy management. Energy Cloud. Smart Energy. Energy regulation. Regulation 

of Smart Energy.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O setor energético passa por um processo de transição, no qual se encaminha para um 

cenário digitalizado e dinâmico. Os recursos de energia convencionais atendem uma parcela 

significativa da demanda energética (SRILAKSHMI; SINGH, 2022), mas os consumidores de 

energia vêm se adequando a novas formas de consumo. Esses, além de apenas consumir, estão 

gerando sua própria energia por meio de instalações de geração de pequena escala (YUE et al., 

2019).  Assim, são desenvolvidos agrupamentos e gestão de pequenos produtores e/ou consu-

midores, que participam de forma flexível nas atividades de mercado (KERSCHER; 

ARBOLEYA, 2022). Desse modo, surge o conceito de smart grid, usada no fornecimento de 

eletricidade por meio de comunicação digital (TOLBA; AL-MAKHADMEH, 2021). A smart 

grid permite a coleta de informações de sensores distribuídos, o que facilita a coordenação 

avançada de recursos de energia distribuída para controlar o consumo e a geração, permitindo 

a participação informada do consumidor (ORDA; GEHRKE; BINDNER, 2021). Essa rede de-

conexão entre consumidores é capaz de coordenar e controlar a demanda e políticas de mercado 

em tempo real, de modo que a diferencia da rede elétrica atual (BEN SLAMA, 2021).  

Nesse contexto, a smart grid faz uso de dispositivos inteligentes que geram grandes 

quantidades de dados (QURESHI; HUSSAIN; JEON, 2020). A computação e nuvem é uma 

tecnologia que armazena, monitora e controla remotamente quaisquer quantidade de dados 

(KULKARNI; LALITHA; DEOKAR, 2019), e aparece como uma alternativa a gestão de 

grande quantidade de dados. É um modelo no qual recursos de computação, como servidores, 

armazenamento, dados e aplicativos, são fornecidos aos usuários como serviços que podem ser 

usados e liberados rapidamente (YANG, Chao; MING, 2021). Como a computação em nuvem 

possui características flexíveis e escaláveis, também pode ser aplicada em cenários de smart 

grid (DILEEP, 2020), e por isso, os consumidores necessitam de sistemas que gerenciem e 

analisem grandes quantidades de dados para o gerenciamento de energia (YASSINE et al., 

2019). 

A Smart Energy (SE) ou Energy Cloud (EC) é uma opção que atende aos requisitos de 

gerenciamento de energia com uso de dados por meio da computação em nuvem. A SE pode 

ser descrita como uma plataforma de gestão de energia, baseada em aspectos técnicos e econô-

micos, que possibilita a integração de fontes renováveis de energia à rede por meio de tecnolo-

gias como microrredes, medidores inteligentes, instalações de armazenamento, Internet das 

Coisas (IoT), nuvem e Big Data (GIORDANO, Andrea et al., 2019). Assim, a SE conecta di-

ferentes usuários e coordena o uso de energia conforme consumo e geração, podendo ainda 
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ajustar a capacidade ótima de armazenamento (LI, S. et al., 2019). As partes interessadas podem 

interagir diretamente, sem supervisão centralizada ou intervenção de terceiros, e vendedores e 

compradores irão negociar livremente por meio de uma plataforma (BEN ABDELJAWED; 

AMRAOUI, 2021). Esse modelo de gestão de energia baseado na nuvem pode ser implemen-

tado em diferentes tipos de ambientes como comunidades de microrredes, plantas de energia 

virtuais, hubs de energia, grupos de comunidades de prosumidores, sistemas de energia em 

comunidade e sistemas de energia em comunidade integrados (GIORDANO, Andrea et al., 

2019). A SE pode ser considerada como uma modalidade de gestão de energia com a melhor 

configuração sistêmica, pois propicia a maior flexibilidade e dinamicidade possível aos usuá-

rios (LEITHON; WERNER; KOIVUNEN, 2020).  

Além disso, os veículos elétricos estão provocando mudanças na forma de consumir 

energia e já estão contribuindo para a consolidação da SE. Isso porque realizam solicitações de 

carregamento por meio de plataformas em nuvem, que analisam e processam essas solicitações, 

e recomendam locais de carregamento conforme localização (LI; HAN; TANG, 2020). Esses 

veículos necessitam de proteção e segurança contra invasores, vírus e malwares indesejados 

(MOHAMMADI; MOHASEFI, 2022), e a SE é capaz de atender a essa necessidade. Os siste-

mas de armazenamento de energia elétrica são outro vetor que contribui para o desenvolvimento 

da SE. O armazenamento de energia oferece flexibilidade para a geração de energia moderna e 

pode ser caracterizado como um facilitador chave das redes inteligentes (LAMNATOU; 

CHEMISANA; CRISTOFARI, 2022). 

A SE possui um layout estruturado em treze camadas, sendo elas: a camada Physical, 

que compreende as estruturas em geral (para geração, transmissão, distribuição, armazena-

mento e consumo); a camada Fog, que faz a concentração e preparação dos dados recebidos 

dos dispositivos IoT para enviar para a nuvem; a camada Network, que inclui todas as redes de 

comunicação; na camada Cloud, encontra-se o armazenamento e o gerenciamento de dados; na 

camada Service, é feito o processamento dos dados; a camada Session, que faz a intermediação 

das solicitações dos usuários por serviços; Application, que são os painéis e sistemas de geren-

ciamento de energia; a camada Broker, que é responsável pelos serviços do mercado de energia; 

Security and Privacy aborda a segurança dos dados; Third-Party Services contempla os serviços 

terceirizados; a camada Cloud Auditor faz as auditorias de segurança, de impacto de privaci-

dade e auditorias de desempenho; e por fim, a camada Regulation é responsável pela regula-

mentação de todo sistema (SCHAEFER, J.L. et al., 2020, CARVALHO et al., 2021). 

É importante ressaltar onde a smart grid está identificada dentro das camadas da SE, 
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por isso, a Erro! Fonte de referência não encontrada. esboça essa relação. Dessa forma, qua-

tro camadas principais são englobadas pelas smart grid, são elas: physical, pois abrange as 

estruturas responsáveis por toda a geração e distribuição de energia; e considerando a comuni-

cação digital e transmissão de dados envolvida na smart grid, a camada network também entra 

aqui; a camada session, pois faz a intermediação das solicitações dos usuários para a camada 

application, que também é englobada pela smart grid. Portanto, a smart grid em conjunto com 

as outras três camadas principais e os blocos de suporte, são englobadas pela Smart Energy. 

 

Figura 1 - Relação entre Smart Grid e Smart Energy  

 

 

Existem na literatura outros termos que fazem referência a esses sistemas de gestão de 

energia, como: Cloud-based Energy Management Systems (GOVINDARAJAN; MEIKANDA-

SIVAM; VIJAYAKUMAR, 2019), Internet of Energy (IoE) (MOHAMMADIAN, 2019), 

Energy Management-as-a-Service (CHEN; CHANG, 2015; FARUQUE; VATANPARVAR, 

2016), Energy 4.0 (KLUCZEK, ŻEGLEŃ; MATUŠÍKOVÁ, 2021), Energy Cloud 4.0 

(LAWRENCE et al., 2018), Transactive Energy (ZAMANI; PARSA MOGHADDAM; 

HAGHIFAM, 2022), entre outros. Na presente pesquisa, o sistema de gerenciamento de energia 

baseado na nuvem foi chamado de Energy Cloud ou Smart Energy, tendo em vista que são os 

termos mais populares no meio acadêmico e científico. 

A rápida evolução dos sistemas de energia por meio da integração de tecnologias com-
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putacionais, mostra a necessidade de maior agilidade no estabelecimento e adaptação de aspec-

tos regulatórios (SCHAEFER, J.L. et al., 2020). Por isso, existe a necessidade de modificar os 

marcos regulatórios no mundo inteiro para se adaptar à inserção da energia gerada por fontes 

renováveis e distribuídas (GIORDANO, Andrea et al., 2019). Nesse viés de inovação energé-

tica, governos e formuladores de políticas são incentivados a assumir um papel de liderança na 

implementação de políticas que auxiliem na inserção de energias renováveis em mercados mais 

flexíveis e dinâmicos (BISHOGE; KOMBE; MVILE, 2020). A rápida evolução do desenvol-

vimento tecnológico contrasta com a falta de avanço dos marcos regulatórios, especialmente no 

contexto brasileiro. A presente pesquisa foi conduzida no Brasil, embasada no cenário regula-

tório do país, mas pode ser utilizada como referência também em outros países. 

Considerando essas mudanças no setor elétrico, as empresas de energia precisam adotar 

modelos de negócio inovadores, e é com base nisso que as regulamentações precisam acompa-

nhar tal caminhada de evolução. Esse cenário de evolução tecnológica em conjunto com o con-

texto regulatório, vem apresentando sinalizações positivas para a expansão da SE 

(CARMICHAEL et al., 2021). Existem ferramentas que podem auxiliar na compreensão e de-

senvolvimento regulatório desse modelo de gestão de energia baseado em nuvem, como ferra-

mentas diagnósticas e framework que aborde todo o cenário. A ferramenta de diagnóstico serve 

para auxiliar as empresas a manterem o desempenho de forma proativa (ABOKERSH et al., 

2021) descrevendo um roteiro para os profissionais, facilitando a identificação, integração, me-

dição de desempenho e melhoria de parâmetros estabelecidos (BASTAS; LIYANAGE, 2019). 

Portanto, o estudo do contexto regulatório energético, considerando essas evoluções que se en-

caminham para um contexto de Smart Energy, pode oferecer suporte para órgãos reguladores e 

assim benefícios para a sociedade. Por isso, as seguintes questões de pesquisa norteiam essa 

tese: 

a) Quais são os possíveis aspectos regulatórios relacionados aos fatores técnicos, econô-

micos e ambientais que podem influenciar o desenvolvimento e a difusão da Smart 

Energy? 

b) Quais são os atores e processos que compõem a regulamentação dos sistemas energéti-

cos e como esses se relacionam? 

c) Quais os fatores que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção da Smart 

Energy? 

d) Quais são as ações norteadoras para auxiliar na transição para o cenário de regulamen-

tação da Smart Energy? 

e) Como estruturar um framework que apresente o cenário de regulamentação de energia 
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com oportunidades para a implementação da Smart Energy?  

Assim, a presente tese visa, por meio do aprofundamento dessas questões de pesquisa, 

ampliar o estado atual do conhecimento sobre a temática e propor direcionamentos para órgãos 

reguladores de energia, de modo a contribuir com o desenvolvimento e evolução do ambiente 

de SE. Dessa forma, assume-se que existem fatores que interferem no processo de regulamen-

tação da SE. Esses fatores devem ser observados pelos diferentes atores desse processo, para 

que sejam identificados os efeitos indesejados que causam atraso no desenvolvimento da SE e 

assim propor melhorias. 

 

1.1 TEMA E OBJETIVOS 

 

O tema de pesquisa desta tese é o cenário regulatório de ambientes de SE e como de-

senvolver esse cenário. Tendo em vista a atual transformação global no cenário de energia, 

caminha-se para uma distribuição de energia bilateral, com mudanças em toda a cadeia do setor. 

Por isso, existe a necessidade da realização de pesquisas que abordem estratégias focadas em 

mudanças no âmbito regulatório da cadeia energética, considerando a direção para um ecossis-

tema de energia cada vez mais móvel e distribuído. Portanto, o objetivo geral desta tese é propor 

um framework para o cenário de regulamentação da Smart Energy que possa auxiliar os órgãos 

reguladores de energia no processo de transição para esse modelo. Para isso, os seguintes obje-

tivos específicos foram definidos para alcançar o objetivo geral: 

a) identificar regulamentações técnicas, econômicas e ambientais para a gestão de SE, e 

contrastar o que existe ou é proposto na literatura com as prováveis necessidades futu-

ras; 

b) mapear os atores e processos da regulamentação dos sistemas energéticos, estabelecer 

as relações entre ambos, e traçar as diretrizes para o estabelecimento e/ou modificação 

de políticas, leis e regulamentos relativos à transição dos sistemas de energia para a SE; 

c) identificar os fatores que interferem no processo regulatório do setor de energia; 

d) propor ações norteadoras para o cenário regulatório de energia atual direcionado para a 

Smart Energy; 

e) estruturar um framework acerca do cenário regulatório de energia com oportunidades 

para a implementação da EC. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 
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Vários fatores estão impulsionando o desenvolvimento de uma arquitetura de gestão de 

energia baseada em nuvem. A propagação dos recursos distribuídos, de dispositivos de arma-

zenamento de energia com recursos renováveis controláveis, dos avanços na infraestrutura de 

telecomunicações, e ainda de esquemas de controle automatizado, estão criando novas oportu-

nidades para aumentar a flexibilidade dos sistemas de energia (OIKONOMOU; PARVANIA; 

KHATAMI, 2020). A autonomia do consumidor é outra questão que acarreta na maior flexibi-

lidade desses sistemas. Uma maior autonomia energética pode levar a sistemas de energia mais 

descentralizados, menores custos de transmissão, permite que os usuários participem de um 

conjunto mais amplo de atividades dentro da cadeia de valor em comparação com a geração 

centralizada, participando das decisões sobre escolhas tecnológicas, expansão e financiamento 

(JUNTUNEN; MARTISKAINEN, 2021). Existe também a possibilidade de geração de renda 

para os consumidores a partir da venda do exedente de energia (GÖRGÜLÜ et al., 2022).  

Além disso, a geração distribuída de energia de fontes renováveis, os veículos elétricos 

e os sistemas de armazenamento de energia elétrica, são outros vetores que estão impulsionando 

o desenvolvimento da EC. A substituição dos veículos convencionais por veículos elétricos 

movidos a eletricidade renovável, é um dos pilares da descarbonização dos transportes. (MAN-

GIPINTO et al., 2022). Esses recursos citados, em conjunto com o desenvolvimento tecnoló-

gico relacionado ao armazenamento de energia, bem como a evolução das tecnologias da In-

dústria 4.0, permitem o gerenciamento de energia em um ambiente de computação em nuvem 

(CARVALHO, Patrícia Stefan et al., 2021).  

A EC conecta os usuários para que possam gerenciar sua energia por meio das platafor-

mas digitais (CARVALHO, Patrícia Stefan et al., 2021) e permite a integração dinâmica de 

diferentes tecnologias em um ambiente de rede inteligente (SCHAEFER et al., 2020). Por isso 

que a EC suporta essa transição energética, tendo em vista que oferece condições técnicas e 

econômicas para apoiar a geração distribuída de energia e ativar programas locais de atendi-

mento à demanda (GIORDANO et al., 2019). Compreender esse modelo é uma necessidade, 

visto que a EC é um modelo de gestão que contempla a compra, venda, troca, armazenamento 

e consumo de energia, se apresentando como uma demanda presente e futura.  

Apesar do termo Smart Energy ser recente, é evidente que o cenário energético está em 

transformação, onde vem apresentando característica cada vez mais limpa, móvel, inteligente e 

distribuída. Considerando esse panorama, sabe-se que um sistema de controle integrado em 

várias escalas de redes de energia capaz de monitorar, avaliar e gerenciar esses sistemas em 

tempo real (TALAAT et al., 2020) vem para contribuir com a sociedade em diferentes panora-

mas. Isso porque a EC promove a sustentabilidade por meio do uso mais eficiente dos recursos 
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energéticos, reduz custos, através do uso de tecnologias inteligentes para monitoramento pre-

ciso do consumo, melhora a confiabilidade do fornecimento de energia, envolve os consumi-

dores e impulsiona a inovação, resultando em benefícios econômicos, ambientais e sociais para 

a sociedade. Com isso, o sistema elétrico, incluindo usuários da rede, produtores, operadores, 

participantes do mercado ou partes interessadas no setor de energia, vem passando por uma fase 

de transição (KERSCHER; ARBOLEYA, 2022). Em vista disso, as regulamentações relacio-

nadas ao uso de energia também devem passar por transformações.  

Governos e formuladores de políticas são incentivados a liderar a inserção de energias 

renováveis em mercados mais flexíveis e dinâmicos, por meio de políticas, leis e recomenda-

ções que ajudem a superar os desafios relacionados à essas questões (BISHOGE; KOMBE; 

MVILE, 2020). Essas políticas devem ser formuladas e implementadas de modo que garantam 

a segurança energética e minimizem os efeitos negativos sobre o meio ambiente (DAHAL; 

JUHOLA; NIEMELÄ, 2018). Portanto, adequar os órgãos regulatórios de energia à uma gestão 

que segue os preceitos da EC é fundamental para o funcionamento dessa transformação ener-

gética. Tendo em vista que a regulamentação terá uma contribuição significativa na caminhada 

para novas tecnologias relacionadas à geração, distribuição, armazenamento e consumo de 

energia (CARVALHO, Patrícia Stefan et al., 2021). O desafio dessa transição, é como essas 

políticas podem ser adotadas e implementadas de forma mais ampla entre um maior número e 

diversidade de governos (ARMSTRONG, 2019). É necessária uma estrutura para que o governo 

e o operador de mercado possam quantificar o benefício associado à participação do lado da 

demanda, permitindo o desenvolvimento de políticas que promovam a participação agregada 

de prosumidores (XIAO et al., 2020). 

É importante ressaltar que existe uma regulamentação consistente quanto à geração, 

transmissão, distribuição e consumo de energia elétrica por órgãos reguladores em todo o 

mundo. Porém, não existe um órgão regulamentador e ações que se destinem a uma rede de 

distribuição e comércio bilateral de energia, que faça uso de infraestrutura digitalizada e trata-

mento de dados por meio do Big Data. Assim, é necessária uma regulamentação capaz de reger, 

capitalizar e atender os interesses dos modelos de negócio de empresas, concessionárias e con-

sumidores. Nesse sentido, uma pesquisa com foco na apresentação dos aspectos regulatórios 

acerca de todo o cenário desse sistema é de grande importância. Dito isso, as propostas apre-

sentadas na presente tese, como a proposta de um diagnóstico e framework desse cenário, irão 

contribuir como uma oportunidade para o amadurecimento e implementação dos ambientes da 

EC, contribuindo também com pesquisas futuras por meio do aprimoramento desta, e com or-

ganizações e atores do sistema. 
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1.3 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Depois de definidas as questões de pesquisa, os objetivos e apresentada a justificativa e 

relevância da tese, esta seção traz o delineamento do estudo. Inicialmente, o método de pesquisa 

contendo os aspectos metodológicos é apresentado, e após isso, o método de trabalho, que 

aborda a forma com que a presente tese foi estruturada. 

 

1.3.1 Método de pesquisa 

 

Uma pesquisa é caracterizada por métodos científicos que compreendem atividades sis-

temáticas e racionais para produzir conhecimentos válidos e verdadeiros (MARCONI; 

LAKATOS, 2019), e assim, traçam de modo ordenado a forma com que o cientista irá proceder 

ao longo de um percurso para alcançar um objetivo preestabelecido (PEREIRA, 2019). A Fi-

gura 2 contempla as informações referentes aos aspectos metodológicos da presente tese. 

 

Figura 2 - Aspectos metodológicos da pesquisa 

 

 

 

Essa pesquisa possui natureza aplicada, visto que faz o uso de pesquisas básicas anteri-

ormente realizadas (CASARIN; CASARIN, 2012). Quanto aos seus objetivos, é exploratório, 

uma vez que envolve levantamento bibliográfico e entrevistas com especialistas da área a res-

peito do processo regulatório de energia (GIL, 2018). O ambiente regulatório de energia com 

ênfase na EC, incluindo políticas, processos, atores e fatores, foi mapeado, e esse compilado de 

informações gerais irá servir como base para um objetivo maior. Dito isso, o método científico 

utilizado na pesquisa é o indutivo, considerando que o mesmo possibilita a extensão do 

conhecimento a partir de um caso particular, para chegar à proposição geral (SANTOS; PARRA 

FILHO, 2011). A abordagem caracteriza-se como qualitativa, pois envolve revisões sistemáti-

cas da literatura e análises descritivas de entrevistas, e assim estuda fenômenos que não podem 
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ser quantificados ao procurar compreender a dinâmica das relações do objeto pesquisado (GE-

RHARDT; SILVEIRA, 2009). 

Os procedimentos técnicos usados na pesquisa são a pesquisa bibliográfica, ao passo 

que para sua elaboração foram usados materiais já publicados, como livros e artigos (FARRIAS 

FILHO; ARRUDA FILHO, 2015). Também fará uso da pesquisa documental, pois irá trabalhar 

com material que ainda não recebeu um tratamento analítico e poderá receber esse tratamento 

pelo pesquisar, uma vez que a pesquisa contempla o estudo sobre a regulamentação de energia 

com foco em EC, podendo passar por alterações. E ainda, fará uso da técnica de levantamento 

e estudo de caso. O levantamento está presente na coleta de informações por meio das entrevis-

tas, onde será feita uma análise aprofundada dos fatos, e também do uso de grupo focal, para 

colher opiniões de um grupo, por meio da comunicação e interação dos integrantes desse grupo 

previamente escolhido (LOZADA; NUNES, 2018). A técnica de estudo de caso se dá ao passo 

que será feito um estudo profundo e exaustivo dos objetos para permitir um amplo e detalhado 

conhecimento (FARRIAS FILHO; ARRUDA FILHO, 2015).  

 

1.3.2 Método de trabalho 

 

Essa tese consiste em realizar um framework para o cenário de regulamentação da 

Energy Cloud que possa auxiliar os órgãos reguladores de energia no processo de transição para 

esse ambiente. Para atender a esse objetivo, cinco etapas são abordadas. Cada etapa contempla 

um objetivo específico e contém seu próprio método de trabalho. A  
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Figura 3 resume essa relação entre objetivos e etapas, exibindo como a tese foi estrutu-

rada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Estrutura da Pesquisa 

 



35 

 

Objetivo geral: propor um framework para o cenário de regulamentação da Energy Cloud que possa auxiliar os 

órgãos reguladores de energia no processo de transição para esse modelo

Objetivo: mapear os atores e 

processos da regulação dos sistemas 

energéticos e estabelecer as relações 

entre ambos

Objetivo: identificar aspectos 

regulatórios relacionados aos fatores 

técnicos, econômicos e ambientais 

para a gestão de EC

entender o contexto da 

regulamentação voltada para a EC

definir diretrizes para o 

estabelecimento e/ou modificação de 

políticas para a transição dos sistemas 

de energia para a EC

Resulta na etapa 2

(Artigo 2)

Objetivo: identificar os fatores que 

interferem no processo regulatório do 

setor de energia

Resulta na etapa 1 

(Artigo 1)

Objetivo: propor um diagnóstico para 

o processo de regulamentação da EC.

Resulta na etapa 3

(Artigo 3)

verficar quais fatores interferem no 

processo regulatório do setor de 

energia

Para atingir o objetivo geral será necessário

Os Artigos 1 e 2 servirão de base para

Objetivo: estruturar um framework 

acerca do cenário regulatório de 

energia com oportunidades para a 

implementação da EC.

Resulta na etapa 5 

(Framework - 

Análise e Discussão 

dos Resultados)

elaborar um framework do cenário 

regulatório de energia com ênfase em 

EC

Resulta na etapa 4

(Artigo 4)

As etapas/artigos anteriores servirão de base para

analisar quais são os efeitos 

indesejáveis desse processo

 

 

O Artigo 1 identifica uma série de regulamentações técnicas, econômicas e ambientais 

para a gestão de EC, explanando o que já existe ou é proposto na literatura em termos de regu-

lamentação para esse cenário e quais são as prováveis necessidades futuras. O Artigo 2 apre-

senta em seu escopo o levantamento dos processos e atores da regulamentação dos sistemas 

energéticos e estabelece as relações entre ambos, com o fim de entender e analisar quem faz 

parte desse sistema. Assim, um artigo complementa e serve como base para o outro. Os dois 

primeiros estudos são análises preliminares que servem para entender o contexto regulatório 
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com ênfase na EC, e para analisar como poderiam ser traçadas diretrizes para essa transição 

energética. Após entender esse cenário, ambos os estudos auxiliam no desenvolvimento do ter-

ceiro e quarto artigos.  

No Artigo 3, são constatados quais são os fatores que interferem no processo regulatório 

do setor de energia e assim compreender quais são as barreiras para essa transição regulatória, 

sendo que posteriormente esses dados irão embasar um instrumento de pesquisa para o quarto 

artigo. O Artigo 4 contempla a realização de um diagnóstico para o processo de regulamentação 

da EC por meio da Árvore da Realidade Atual (ARA). Um instrumento de pesquisa é aplicado 

a especialistas da área com o objetivo de compreender por que os fatores elencados no Artigo 

3 são considerados barreiras para esse processo. Além disso, mais fatores sob a perspectiva 

desses atores foram coletados, a ARA foi construída e validada por meio de um grupo focal, 

onde foi possível analisar quais as causas que atrasam esse cenário e oportunidades para os 

reguladores foram identificadas.  

Os artigos ou etapas 1,2, 3 e 4 serviram de embasamento para a etapa 5, pois contempla 

um framework acera de todo cenário regulatório da EC. A   
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Figura 4 aborda a caracterização dos artigos e etapas propostos que compõem a tese. 
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Figura 4 - Caracterização das etapas 

 

Etapas Objetivos Método de pesquisa ContribuiçõesQuestão de pesquisa

Etapa 1 

(Artigo 1)

Identificar 

regulamentações 

técnicas, econômicas e 

ambientais para a 

gestão de EC.

Como regular as sete 

camadas da Energy 

Cloud dando mais 

autonomia aos usuários 

da rede elétrica?

Revisão sistemática 

da literatura.

Foi contrastado o que é proposto na literatura com as 

prováveis necessidades futuras, onde 72 sugestões de 

regulamentações foram sugeridas. Foi possível analisar 

quais são as fragilidades desse ambiente de gestão de 

energia, sendo sugerida um quinto bloco de apoio para 

EC, a Regulamentação.

Etapa 2 

(Artigo 2)

Mapear os processos e 

atores da 

regulamentação dos 

sistemas energéticos, 

estabelecer as relações 

entre ambos, e traçar as 

diretrizes para o 

estabelecimento de 

políticas para a 

transição dos sistemas 

de energia para a EC

Como mapear o 

processo regulatório do 

setor de energia?

Revisão sistemática 

da literatura e 

Algoritmo Apriori.

Foram identificados 28 processos regulatórios 

(delineados e apresentados por meio de um mapa 

mental) e 24 atores que compõem esses processos. O 

algoritmo Apriori estabeleceu as relações entre os 

dados. O artigo traz uma discussão detalhada por meio 

das relações dos dados apresentados, contribuindo para 

a elaboração de uma estrutura regulatória que considere 

a difusão da EC por meio da adaptação do esquema 

processual apresentado nesse estudo.

Etapa 3 

(Artigo 3)

Verificar quais são os 

fatores que interferem 

no processo regulatório 

do setor de energia.

Quais são os fatores 

que interferem no 

processo regulatório 

para um ambiente de 

Energy Cloud?

Revisão sistemática 

da literatura.

O processo de revisão da literatura deste trabalho 

permitiu elencar e detalhar quais são os fatores que 

interferem e atrasam a implementação de um contexto 

regulatório para a Energy Cloud. Além disso, esses 

dados serviram como base para um instrumento de 

pesquisa aplicado no próximo estudo.

Etapa 4 

(Artigo 4)

Propor um diagnóstico 

para o processo de 

regulamentação da EC.

Como desenvolver um 

diagnóstico para 

auxiliar no 

desenvolvimento e 

propagação de políticas 

voltadas à EC?

Entrevistas 

semiestruturadas e 

ferramenta Árvore 

da Realidade Atual 

(ARA).

Foram identificadas as causas básicas que afetam o 

ecossistema de regulamentação de EC. Essas causas 

básicas limitam o desenvolvimento e propagação desse 

ambiente, sendo que a caracterização das mesmas 

possibilitou o desenvolvimento de planos de ação, onde 

38 ações foram sugeridas e discutidas.

Etapa 5

Estruturar um 

framework acerca do 

cenário regulatório da 

EC.

Como estruturar um 

framework do cenário 

de regulamentação de 

energia com 

oportunidades para a 

implementação da EC?

Framework

Esse framework serve de auxílio na gestão do ambiente 

regulatório da EC, pois representa todo o cenário acerca 

do tema, como processos principais, processos 

secundários, atores, ações e oportunidades regulatórias,  

servindo como oportunidade para a implantação desse 

ambiente dinâmico.

 

 

O Artigo 1 – “Proposta de uma nova camada para o gerenciamento de nuvem de energia: 

a camada regulamentação”, apresentou uma compilação de aspectos relacionados às regula-

mentações técnicas, econômicas e ambientais que podem influenciar o desenvolvimento e a 

difusão da EC. Portanto, 72 sugestões de regulamentações foram apresentadas. Os regulamen-

tos sugeridos incluem políticas para lidar com serviços de névoa, algoritmos para tráfego de 

rede e transmissão de dados, soluções para eficiência energética e armazenamento em data cen-

ters, algoritmos para processamento de dados, sugestões para interfaces de usuário, regras para 

preços e compra e venda de serviços na nuvem e mercado de energia, algoritmos e protocolos 

para segurança e privacidade de dados e políticas para serviços terceirizados. Nesse sentido, 

visto que a EC possui camadas e blocos de apoio conforme apresentado por SCHAEFER et al. 

(2020), nessa pesquisa foi sugerida mais uma camada para o cenário de gestão da EC, o quinto 
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bloco de apoio, denominado Regulamentação. 

O Artigo 2 – “Mapeamento de atores regulatórios e processos relacionados a ambientes 

de gerenciamento de energia baseados em nuvem usando o algoritmo Apriori”, por meio de 

uma revisão sistemática da literatura, possibilitou elencar 24 atores e 28 processos que com-

põem o cenário regulatório de energia, dando ênfase à EC. Esses dados foram trabalhados uti-

lizando o algoritmo Apriori, que estabeleceu a rede de relações entre essas informações. Con-

forme os resultados do artigo, 18 processos e 16 atores alcançaram relevância por meio das 

regras Apriori e apareceram nas redes de relacionamento. Assim, foi possível discutir as rela-

ções e analisar as informações mais relevantes no contexto regulatório dos sistemas energéticos, 

traçando as diretrizes para o estabelecimento ou modificação de políticas, leis e regulamentos 

relacionados com a transição dos sistemas de gestão de energia para a EC. 

No Artigo 3 – “Estudo dos fatores que interferem no processo regulatório de energia 

com ênfase em Energy Cloud” foram elencados e apresentados em uma estrutura hierárquica, 

7 Pontos de Vista Fundamentais (PVF) (fatores econômicos/socioeconômicos, fatores pessoais 

ou socioculturais, fatores de disponibilidade, fatores institucionais e de mercado, fatores de in-

fraestrutura regulatória, fatores externos e de informação e fatores de ideologia embutida na 

regulamentação) e 29 Fatores Críticos de Sucesso (FCS) que interferem no processo regulatório 

de energia. Esses fatores foram descritos em seções que detalham como afetam esse processo e 

porque são barreiras para a difusão da EC. Visto que esse é um modelo novo de gestão de 

energia, um estudo que evidencie como esses fatores atrasam o processo regulatório com viés 

para EC é necessário, uma vez que isso traz contribuições na tomada de decisão futura. 

No Artigo 4 – “Diagnóstico do cenário regulatório de energia com ênfase em Smart 

Energy” foram identificadas as causas básicas que afetam e limitam o cenário de regulamenta-

ção de energia voltado à EC. Para isso, foi utilizado um instrumento de pesquisa que teve como 

base os fatores elencados no Artigo 3. Esse instrumento teve 23 questões abertas e possibilitou 

a coleta de informações e opiniões de 21 especialistas e atores do meio regulatório de energia. 

Assim, possuiu duas fontes de dados, sendo o que foi explorado em documentos da revisão 

sistemática da literatura (Artigo 3) e o que foi coletado em entrevistas com especialistas da área. 

A partir dessa coleta, por meio da elaboração da Árvore da Realidade Atual (ARA), foram 

identificados os efeitos indesejáveis (EIs) e as causas básicas que limitam o desenvolvimento e 

propagação das energias renováveis direcionadas ao ambiente descentralizado e autônomo da 

Energy Cloud. A ARA foi validada por especialistas através de grupos focais. A caracterização 

das causas básicas possibilitou o desenvolvimento de planos de ação, onde 38 ações ou oportu-

nidades foram sugeridas. 
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A etapa 5 consiste no fechamento da pesquisa e apresenta um framework para o pro-

cesso de regulamentação da Smart Energy. Esse framework, teve como base os resultados dos 

artigos anteriores, e por isso considera todo o contexto acerca do tema. Contempla o papel de 

todos os envolvidos no processo regulatório e aborda estratégias e oportunidades para o desen-

volvimento desse cenário. Esse estudo teve contribuições acadêmicas por auxiliar a expandir o 

tema. Sob o ponto de vista prático, essa pesquisa apresenta contribuições ao compilar oportu-

nidades para ampliar as capacidades dos atores envolvidos no processo regulatório da EC, au-

xiliando na gestão para implementação desse ambiente e assim contribuindo com o desenvol-

vimento e evolução do processo de regulamentação. 

 

1.4 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

Algumas delimitações foram estabelecidas para o desenvolvimento dessa tese. Sabe-se 

que existe um órgão regulatório de energia no mundo todo, porém nessa pesquisa, foi conside-

rado o contexto de regulamentação de energia direcionado a um cenário de Energy Cloud. Em 

vista disso, o primeiro artigo da tese se comprometeu em compilar aspectos relacionados às 

regulamentações técnicas, econômicas e ambientais que poderiam ser usadas em cada camada 

da EC, sem se preocupar com a estruturação de um roteiro com os caminhos que os órgãos 

reguladores deveriam seguir para implementar os aspectos regulatórios relativos ao desenvol-

vimento da EC.  

O segundo artigo limitou-se a uma pesquisa nas bases de dados no período de tempo de 

10 anos até o presente momento, considerando que a temática é nova e artigos anteriores a esse 

momento não teriam forte relevância no embasamento dos resultados. O terceiro artigo consiste 

em apresentar os fatores que interferem no processo regulatório de energia. Esses fatores foram 

retirados de uma revisão sistemática da literatura, e não foi considerada a opinião de especia-

listas. O quarto artigo e a quinta etapa concentram-se em apresentar uma ferramenta diagnóstica 

e um framework para o ambiente de energia baseado na nuvem. Nessas etapas, não foi estudado 

e contextualizado o atual arranjo regulatório relacionado ao tema. 

 

1.5 ESTRUTURA DA TESE 

 

Esta tese contempla sete capítulos principais. O primeiro, é o capítulo introdutório, o 

qual apresenta as questões de pesquisa e objetivos da tese, além da justificativa da relevância 



41 

 

da pesquisa sob os pontos de vista acadêmico e prático. Além disso, apresenta também os mé-

todos de pesquisa e de trabalho, apresentando como o estudo será desenvolvido, e ainda, as 

delimitações e estrutura da tese. 

O segundo capítulo apresenta o primeiro artigo proposto, que consiste em elencar uma 

série de possíveis regulamentações técnicas, econômicas e ambientais para a Energy Cloud, 

onde 72 sugestões foram apresentadas. O terceiro capítulo contempla o segundo artigo da tese, 

onde foram levantados os atores e processos que compõem o contexto regulatório de energia, 

analisando como essas informações se relacionam na cadeira regulatória. 

O quarto capítulo compreende o Artigo 3, onde 7 Pontos de Vista Fundamentais e 29 

Fatores Críticos de Sucesso que interferem no processo regulatório de energia são apresentados 

e discutidos. O quinto capítulo aborda o Artigo 4, que contribui com a identificação das causas 

básicas que afetam e limitam o processo de regulamentação de energia voltado à EC e a suges-

tão de ações ou oportunidades para o cenário. 

O sexto capítulo abrange a quinta etapa que consiste na apresentação do framework 

sobre o cenário regulatório da EC. O sétimo capítulo aborda as considerações finais da tese, 

englobando os resultados obtidos sob as perspectivas acadêmica e prática e evidenciando as 

limitações e os direcionamentos para pesquisas futuras. 
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2 ARTIGO 1 - PROPOSTA DE UMA NOVA CAMADA PARA O GERENCIAMENTO 

DE NUVEM DE ENERGIA: A CAMADA REGULATÓRIA 

 

Patrícia Stefan de Carvalho 

Julio Cezar Mairesse Siluk 

Jones Luís Schaefer  

José Renes Pinheiro 
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Uma versão deste artigo foi publicada em 21/01/2021 no periódico IEEE International Journal of Energy Research 

(Qualis A2; Fator de Impacto: 5.164; Percentil Scopus: 90%). 

 

Resumo: A matriz energética global vem se transformando nos últimos anos e hoje caminha 

para uma forma descentralizada de gestão para a geração de energia limpa em todo o mundo. 

Com isso, novas formas de gestão para o ambiente energético têm surgido, sendo a Energy 

Cloud (EC), por meio da computação em nuvem, uma dessas tendências que busca otimizar o 

processo de geração, distribuição, armazenamento e consumo de energia, tornando a mercado 

de energia mais flexível e dinâmico. Diante dessas motivações, o objetivo deste artigo é discutir 

a proposta de uma série de normas técnicas, econômicas e ambientais para o gerenciamento de 

energia em um ambiente de computação em nuvem. Para isso, foi realizada uma revisão siste-

mática para identificar essas sugestões regulatórias, onde através da leitura e análise de 121 

artigos, 72 sugestões foram extraídas e classificadas de acordo com as camadas e blocos de 

apoio à gestão do ambiente de gestão da EC. Além disso, essas políticas foram agrupadas de 

acordo com sua abordagem em fatores técnicos, econômicos e ambientais para identificar o que 

já foi proposto pelos autores da academia e quais são as deficiências regulatórias para a EC. 

Essas sugestões regulatórias podem ser usadas por formuladores de políticas, pesquisadores e 

gestores desse ambiente inovador de gestão de energia, que é a EC. 

 

Palavras-chave: Nuvem de energia. Gerenciamento de energia. Regulamento da Nuvem de 

Energia. Política de nuvem de energia. Computação em nuvem. 
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2.1 INTRODUÇÃO 

 

As necessidades de energia deste século estão aumentando muito rapidamente devido 

ao crescimento populacional nas sociedades (BABAR; TARIQ; JAN, 2020) e, dessa forma, as 

empresas de energia, que controlam a rede elétrica, precisam produzir energia para mais de 7,53 

bilhões de pessoas em todo o mundo (AHMAD, T.; ZHANG; YAN, 2020). O processo de 

produção de energia ainda depende de fontes convencionais e isso levanta preocupações climá-

ticas mais sérias (AHMAD, T.; ZHANG; YAN, 2020). Assim, o aquecimento global e o au-

mento do uso de energia proveniente de combustíveis fósseis têm levado ao desenvolvimento 

de novas tecnologias baseadas em fontes renováveis e naturais (DE CARVALHO; NORA; DA 

ROSA, 2020). Nesse sentido, a smart grid vem para lidar com a complexidade da rede elétrica 

e o aumento da demanda (SIVAPRAGASH; THILAGA; SURESH KUMAR, 2012). Portanto, 

o crescimento dessas tecnologias de informação tem levado o setor de energia a adotar medidas 

inovadoras para fazer negócios (RADENKOVIĆ et al., 2020) com base em novos comporta-

mentos de consumidores (PERRI; GIGLIO; CORVELLO, 2020). Aqui, as smart grids monito-

ram e gerenciam o fluxo físico e de informações de uma cidade (WANG et al., 2019), permi-

tindo que as residências participem do mercado de energia por meio do uso inteligente de seus 

dispositivos (RADENKOVIĆ et al., 2020). Essas smart grids podem ser acessadas por meio de 

serviços em nuvem (SURESH KUMAR; SIVAPRAGASH, 2016).  

Devido ao amplo monitoramento, medição e controle, uma grande quantidade de dados 

é gerada (SIVAPRAGASH et al., 2019). No entanto, armazenamento, análise em tempo real e 

otimização de uma grande quantidade de dados são tarefas não triviais para concessionárias de 

eletricidade tradicionais (MA et al., 2018). Assim, a computação em nuvem é usada em smart 

grids para resolver a questão do gerenciamento de grandes informações (MA et al., 2018), e 

com a ajuda de técnicas de processamento computacional, é capaz de obter insights para atingir 

o gerenciamento dessas informações por meio da descoberta de padrões (MORAES et al., 

2019), apoiando uma tomada de decisão mais eficaz e eficiente (ZHOU; FU; YANG, 2016).  

Nesse quadro, sabe-se que o setor de energia está em uma fase de transição com foco 

em metas de sustentabilidade e eficiência, além de investimentos em inovação tecnológica que 

tem levado a uma revolução na cadeia de valor e ao surgimento de novas produções de energia 

(CORSINI et al., 2019). Na realidade, não existe um sistema de controle integrado em várias 

escalas de redes de energia capaz de monitorar, avaliar, operar, controlar e gerenciar esses sis-

temas em tempo real (TALAAT et al., 2020). Nesse contexto, o paradigma Cloud (BRUNEO; 

LONGO; PULIAFITO, 2011) é capaz de armazenar uma enorme quantidade de informações 
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(KUMAR; CHIDAMBARAM, 2014) e, em conjunto com a Internet das Coisas (IoT) e técnicas 

de gestão de energia, garante aos usuários autonomia no monitoramento e controle de sua ener-

gia. Nesse sentido, é apresentada a Energy Cloud (EC).  

Portanto, a EC começa a surgir como uma alternativa aos requisitos de integração de 

várias redes de energia e gerenciamento desses sistemas. A EC oferece uma solução para faci-

litar a integração de sistemas de energia renovável distribuídos com novas tecnologias ecologi-

camente corretas e inteligentes, como micro e nano-redes, medidores inteligentes, tecnologias 

IoT e instalações de armazenamento (GIORDANO et al., 2019). Considerando este quadro, 

existe a necessidade de gerenciar esses dispositivos que contribuem para a geração distribuída 

de energia renovável. 

Assim, entre as motivações que levaram ao desenvolvimento deste artigo, podemos citar 

a expansão da modalidade de geração distribuída de energia renovável, o desenvolvimento tec-

nológico relacionado ao armazenamento de energia e veículos elétricos. Da mesma forma, a 

evolução das tecnologias da Indústria 4.0 permitiu o gerenciamento de energia em um ambiente 

de computação em nuvem ou gerenciamento de EC. Isso tem levado os usuários de energia a 

explorar novas fronteiras, marcadas pela integração de tecnologias, criando ambientes interati-

vos e em tempo real onde os usuários podem gerenciar a energia gerada, armazenada e consu-

mida. Para que essa integração tecnológica em função da expansão da geração distribuída de 

energias renováveis aconteça de forma isonômica entre os usuários, mantendo os preceitos da 

liberdade econômica, é necessário adaptar e/ou implementar diversos aspectos regulatórios, 

tanto técnicos, quanto econômicos, bem como ambientais. 

É importante destacar a diferenciação entre os termos da legislação, política e regula-

mentação mencionados durante esta pesquisa. A legislação é significativamente mais rígida e 

estável, e uma política pode se ajustar com mais flexibilidade de acordo com a situação e sua 

aplicação não pode ser cumprida pelo estado, como a legislação pode (FENG; LIAO, 2016). E 

é por meio da regulamentação que os atores públicos produzem os documentos legislativos. 

Esses documentos servem para evitar que indivíduos, empresas ou outras unidades de governo 

realizem ações que tenham consequências negativas para a sociedade ou para dar resposta a um 

problema que surgiu como significativo no passado recente do país (MOURAO; MARTINHO, 

2016). 

Já foi descrita uma plataforma de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para 

o modelo de gestão de EC, que maximiza o autoconsumo de energia (GIORDANO et al., 2019). 

Em outra pesquisa, uma arquitetura de Big Data para a nuvem de energia foi descrita (CHEN; 
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CHO; HUANG, 2016) e uma plataforma de e-commerce para o uso eficiente de fontes renová-

veis de energia também foi apresentada (BRANDHERM; BAUS; FREY, 2012). Dentre esses 

e outros trabalhos que abordaram o tema EC, nenhum revisou sistematicamente as possíveis 

regulamentações desse modelo de gestão energética. Portanto, a grande novidade deste artigo é 

a sugestão dessas regulamentações em relação a todo o ambiente de gestão da EC. 

Este artigo busca contribuir para a elaboração de uma compilação de aspectos relacio-

nados às regulamentações técnicas, econômicas e ambientais que podem influenciar o desen-

volvimento e a difusão da EC. Com essa compilação, será estabelecida uma relação entre o que 

foi proposto pelos autores da academia e a discussão dessas propostas que possam ser adequa-

das para serem implementadas na forma de marcos regulatórios para a implantação e gestão 

dos preceitos tecnológicos que envolvem a EC. 

Portanto, o objetivo deste artigo é apresentar uma série de regulamentações técnicas, 

econômicas e ambientais para a gestão de EC, contrastando o que existe ou é proposto na lite-

ratura com as prováveis necessidades futuras. 

O restante deste artigo está organizado da seguinte forma: na Seção 2.2 é apresentado o 

referencial teórico que conceitua e sustenta os temas desenvolvidos no artigo, na Seção 2.3 são 

detalhados os procedimentos metodológicos realizados, enquanto na Seção 2.4 os resultados 

são apresentados e discutidos, e, por fim, a Seção 2.5 traz as conclusões, limitações e sugestões 

para pesquisas futuras. 

 

2.2 ENERGY CLOUD 

 

O consumo de energia é um desafio de alta prioridade (SWARNA et al., 2020) e forne-

cedores e consumidores de energia estão trabalhando juntos para manter a demanda em níveis 

aceitáveis e seguros (SEQUEIRA et al., 2014). Para isso, as indústrias devem encontrar inefi-

ciências e reduzir o consumo de energia sem afetar seus negócios e processos de produção 

(SEQUEIRA et al., 2014). No modelo de EC, a energia segue um fluxo de energia bidirecional, 

flexível, distribuído e mais limpo. Assim, a EC conecta os usuários para que possam gerenciar 

sua energia por meio das plataformas digitais da EC, podendo também considerar modelos de 

nuvem pública, privada ou híbrida. 

Nesse sentido, a EC permite a integração dinâmica de diferentes tecnologias em um 

ambiente de rede inteligente (SCHAEFER et al., 2020). O cenário da EC depende da computa-

ção em nuvem. A computação em nuvem funciona como um modelo que permite o acesso 

ubíquo e sob demanda à rede de um a vários recursos computacionais configuráveis (MELL; 
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GRANCE, 2011). Esses recursos podem ser rapidamente provisionados e liberados com pouca 

interação ou gerenciamento do provedor de serviços (MELL; GRANCE, 2011). 

Assim, a EC oferece condições técnicas e econômicas para apoiar a geração distribuída 

de energia e para ativar programas locais de atendimento à demanda (GIORDANO et al., 2019). 

Vários fatores estão contribuindo para a evolução da EC. Primeiro, novas regulamentações so-

bre geração de eletricidade estão conduzindo a mudança para o uso massivo de recursos ener-

géticos distribuídos; segundo, o custo dessas tecnologias está diminuindo rapidamente (GIOR-

DANO et al., 2019). Em terceiro lugar, graças às TIC e à lacuna entre os serviços ao cliente e 

as preferências do cliente (BAIERLE et al., 2020), os consumidores de energia estão se tor-

nando mais ativos e o desenvolvimento da infraestrutura de rede inteligente está agora maduro 

o suficiente para suportar a digitalização da rede de energia (GIORDANO et al., 2019). 

Assim, a transição de uma rede de energia tradicional para um ambiente da EC seria 

capaz de fornecer um grande potencial de economia de energia. Os governos poderão realizar 

análises científicas do potencial de economia de energia e prever o perfil de uso da energia, 

onde os usuários poderão estar atentos ao seu consumo e avançar na mudança da intenção com-

portamental de conservar eletricidade. Por se tratar de um tema recente, a área de pesquisa com 

foco em EC ainda está em desenvolvimento. Foram estudados os elementos e requisitos básicos 

para a EC e sua gestão (SCHAEFER et al., 2020), bem como a migração de Sistemas de Gestão 

de Energia Industrial para a nuvem (SEQUEIRA et al., 2014). Os autores também concluíram 

que a aplicação dessas tecnologias pode gerar novas oportunidades de economia de energia e 

custos. No trabalho de (SWARNA et al., 2020), foi proposta uma estrutura de eficiência ener-

gética para acessar informações da rede em nuvem Internet of Everything (IoE). 

Neste sistema de serviço em nuvem, o relacionamento entre clientes e fornecedores é 

regulado por Acordos de Nível de Serviço. Esses contratos caracterizam um serviço em termos 

de qualidade, segurança, penalidades de responsabilidade e meios de pagamento (BRUNEO; 

LONGO; PULIAFITO, 2011). Estratégias são necessárias para garantir compromissos de Nível 

de Serviço e análise de desempenho, e a previsão é uma ferramenta essencial para definir tais 

estratégias (BRUNEO; LONGO; PULIAFITO, 2011). O sistema EC requer a concepção de 

protocolos de segurança de categorização de conteúdo especializados para proteger os dados 

que precisam ser protegidos (ITANI, W; KAYSSI; CHEHAB, 2011). 

 

2.2.1 Camadas da Energy Cloud 

 

Na pesquisa de Schaefer et al. (2020), o layout da EC foi estruturado em camadas e 
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blocos de suporte. Esse layout é composto por sete camadas que compõem o próprio sistema 

de energia e dados, desde as instalações físicas de geração, distribuição, armazenamento e con-

sumo de energia, passando pelos links de comunicação com a nuvem, até a transformação dos 

dados em conhecimento útil para a decisão, fabricação, monitoramento e controle desses dis-

positivos de energia. Os autores também identificaram a existência de quatro blocos de apoio à 

gestão que visam auxiliar na gestão das sete camadas principais. 

Essa arquitetura em camadas serve para facilitar o gerenciamento ilimitado de Big Data 

e o processamento doméstico inteligente. Esse gerenciamento ilimitado deve ser abrangente 

para lidar com a coleta de Big Data relacionada a todos os diferentes aplicativos de casas inte-

ligentes (MOKHTARI; ANVARI-MOGHADDAM; ZHANG, 2019). A camada Physical com-

preende recursos físicos e virtuais para hospedar aplicativos e serviços (FANG et al., 2012). Na 

camada Fog, é feita a filtragem inicial dos dados, preparando-os para serem enviados pela rede 

para a nuvem. A camada Network compreende todos os dispositivos e redes de comunicação. 

A camada Cloud é responsável por armazenar, gerenciar e processar dados em tempo real. A 

camada Service ou Big Data é responsável pelo processamento dos dados. A análise de Big 

Data pode fornecer suporte de decisão eficaz e eficiente para todos os produtores, operadoras, 

clientes e reguladores de smart grid (ZHOU; FU; YANG, 2016). A camada Session intermedia 

as solicitações do usuário entre o serviço e o aplicativo. Finalmente, na camada Application, os 

usuários gerenciam seus sistemas de energia. 

As camadas de bloco de suporte são Broker, Security and Privacy, Third Party Services 

e Cloud Auditor. A camada Broker consiste no gerenciamento dos serviços em nuvem e do 

mercado de energia, fazendo a intermediação entre os usuários e o mercado de energia. Consi-

derando que as vantagens das tecnologias de cidades inteligentes são percebidas rapidamente, 

mas as desvantagens da segurança são desafiadoras (HABIBZADEH et al., 2019), a camada 

Security and Privacy garante a segurança e privacidade de dados e informações. A proteção dos 

fluxos de informação na nuvem deve receber atenção excepcional e ser compatível com proto-

colos de segurança eficientes, customizáveis e configuráveis (ITANI, W; KAYSSI; CHEHAB, 

2011). A camada Third Party Services cobre serviços como instalação e manutenção de siste-

mas e dispositivos, monitoramento operacional e serviços adicionais. E, por fim, a camada 

Cloud Auditor, correspondente às auditorias do correto funcionamento das demais camadas. 

Para que esta funcione, é necessário que haja um aspecto regulatório em vigor para todas as 

outras camadas, para que a auditoria seja possível e eficiente. A Tabela 1 compreende todas as 

camadas com uma breve explicação de cada camada e consiste nos achados da pesquisa de 

(SCHAEFER et al., 2020). 
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Tabela 1 - Camadas que compõem a Energy Cloud 

 

Tipo de camada Camada Descrição 

CAMADAS PRINCI-

PAIS 

Physical 
Estruturas capazes de gerar, transmitir, distribuir, ar-

mazenar ou consumir eletricidade. 

Fog 

Pode ser chamada de camada de borda, que inclui todos 

aqueles elementos que têm a característica de concen-

trar os dados recebidos dos dispositivos IoT e prepará-

los para o envio para a nuvem. 

Network 

A camada de rede inclui todas as redes de comunica-

ção, como móveis, ad-hoc e residenciais, gateways e 

protocolos de comunicação, e essa transmissão de da-

dos ocorre à longa distância, desde os domínios dos 

usuários até onde os data centers em nuvem estão loca-

lizados. 

Cloud 

Aqui, o armazenamento e o gerenciamento de dados 

são fornecidos, os quais são coletados na camada 

physical e pré-processados na camada fog, e enviados 

pela rede para serem armazenados e processados na ca-

mada cloud. 

Service 

Também pode ser chamado de Big Data, pois contém 

todos os elementos e atividades responsáveis por trans-

formar os dados brutos da camada física. 

Session 

Esta camada é composta por APIs e protocolos como 

HTTP, XMPP, MQTT e CoAP, e faz a intermediação 

das solicitações dos usuários por serviços relacionados 

a dados na camada Service e sua disponibilidade no sis-

tema de gerenciamento de energia na camada Applica-

tion. 

Application 

A camada mais visível para os usuários finais e inclui 

todos os aplicativos, como dispositivos móveis, aplica-

tivos da web, painéis de gerenciamento e sistemas de 

gerenciamento de energia usados no gerenciamento de 

energia. 

BLOCOS DE SUPORTE 

Broker 

Aqui, os serviços do mercado de energia, mercado de 

armazenamento e mercado de equilíbrio são intermedi-

ados. 

Security and Privacy 

Contempla gerenciamento de segurança de dados e in-

formações, proteção de dados e aplicativos, protocolos 

SSL, autenticação de usuários, controles de autoriza-

ção, firewalls e detecção de ataques, entre outros. 

Third-Party Services 

Aqui, são considerados os serviços: instalação e manu-

tenção de sistemas e dispositivos, monitoramento ope-

racional e serviços de manutenção, serviços adicionais 

como transporte, informações para operadores de sis-

tema, editais governamentais, contabilidade, entre ou-

tros. 

Cloud Auditor 

Serve para auditar o sistema de autenticação dos usuá-

rios, auditorias de segurança, auditorias de impacto de 

privacidade e auditorias de desempenho. 

 

Assim, esta pesquisa consiste na continuação do estudo preliminar de Schaefer et al. 

(2020). Aqui, é apresentada uma nova camada, a camada Regulamentação, que vai dar mais 

autonomia aos usuários destes serviços. A Regulamentação será responsável pelas regras para 
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as demais camadas e blocos de apoio à gestão. 

 

2.2.2 Desafios regulatórios 

 

Há uma necessidade crescente de modificar os marcos regulatórios em todo o mundo 

para se adaptar ao influxo maciço de energia gerada por fontes renováveis distribuídas (GIOR-

DANO et al., 2019), e com esta inserção crescente de fontes de geração distribuída, investi-

mentos em pesquisa e desenvolvimento para gerar inovações voltadas para o setor elétrico tam-

bém cresceram (AGAVANAKIS et al., 2018). Além disso, a inserção massiva da geração dis-

tribuída tem levantado preocupações para os formuladores de políticas em relação à resiliência 

da rede elétrica (ZITELMAN, 2020). Fica claro a partir disso que há uma preocupação em 

adequar regulamentos e políticas para que o sistema elétrico suporte a inserção massiva da ge-

ração distribuída. 

Para ajudar neste processo e coordenar esta evolução, foram criados grupos consultivos 

internacionais, como o Grupo de Reguladores Europeus da Electricidade e do Gás, para acon-

selhar e apoiar na consolidação dos mercados de energia (EUROPEAN COMMISSION, 2003). 

Comissões como a Federal Energy Regulatory Commission empreendem reformas de mercado, 

como emendas às regras de mercado, a modificação ou criação de serviços auxiliares e políticas 

relacionadas, ou a implementação de ferramentas operacionais que apoiam a integração confi-

ável de recursos renováveis, para que as energias renováveis concorram em mercados jurisdi-

cionais em igualdade de condições (LAWRENCE, 2020). 

Considerando o conceito de EC descrito na seção anterior, há necessidade de evoluir 

aspectos regulatórios a partir de gatilhos técnico-econômicos (ARIAS BARRAGÁN; RIVAS 

TRUJILLO; SANTAMARIA, 2017). Para esta evolução para o modelo EC, os gatilhos disrup-

tivos podem ser em relação à mitigação de carbono, mudança de modelos regulatórios de utili-

dades, flexibilidade, promoção de energias renováveis e adoção de recursos de energia distri-

buída (LAWRENCE; VRINS, 2016). Outros pontos importantes que precisam ser destacados 

são a necessidade de regular o compartilhamento de energia entre os usuários (KHALID et al., 

2018), a importância de garantir que os arranjos de mercado ofereçam soluções econômicas 

para essas novas formas de integração energética (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). Assim, 

pode-se perceber a importância que os aspectos regulatórios têm no desenvolvimento e difusão 

de novas tecnologias relacionadas à geração, distribuição, armazenamento e consumo de ener-

gia. A adaptação dos requisitos regulatórios deve ser contínua, utilizando gatilhos técnico-eco-

nômico-ambientais para coordenar satisfatoriamente a evolução da EC. 
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2.3 MÉTODOS 

 

Por se tratar de um tema novo na área de energia, não há órgão regulador para a EC, e 

surge a seguinte questão de pesquisa: Como regular as onze camadas da EC dando mais auto-

nomia aos usuários da rede elétrica? Assim, devido à necessidade de responder ao questiona-

mento, foi realizada uma revisão sistemática da literatura (RSL), seguindo um protocolo de 

pesquisa. A revisão sistemática propõe uma metodologia rigorosa na seleção de fontes biblio-

gráficas com base em procedimentos explícitos e sistematizados, buscando resultados comple-

tos e apresentando validade científica (REDISKE et al., 2019). Assim, a pesquisa buscou res-

ponder o que são essas regulações, propondo assim mais uma camada para a EC, a camada de 

Regulamentação. A Figura 5 mostra o fluxo de etapas para a realização de uma revisão siste-

mática da literatura, consistindo em três etapas principais (preparação do estudo, aplicação de 

RSL e extração de informações) e oito etapas secundárias. O protocolo utilizado nesta pesquisa 

foi o proposto por (DRESCH; LACERDA; JUNIOR, 2014). Para os autores, a revisão sistemá-

tica é realizada por meio de um protocolo que fornece pesquisas metódicas e que fornece resul-

tados abrangentes sobre o tema estudado. 

 

Figura 5 - Protocolo de pesquisa 
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Depois de definir o problema de pesquisa, a segunda etapa foi definir a string de pes-

quisa. Foram definidas as palavras-chave a serem pesquisadas, sendo "energy", "cloud", “legis-

lation”, “regulation” e “policy”, sendo a seguinte string de pesquisa: (Energ * AND Cloud AND 

((legislation*) OR (regulation*) OR (policy*))). A string foi submetida às diferentes bases de 

dados de artigos científicos na fase três, para analisar quais as bases que abrangem os estudos 

na área. Assim, na terceira etapa, constatou-se que Scopus, Web of Science e IEEE foram as 

bases de dados mais adequadas para recuperar pesquisas sobre o assunto. O filtro de período 

foi definido para todos os anos. A busca foi realizada no título, resumo ou palavras-chave no 

Scopus, tópico no Web of Science e todos os metadados no IEEE. Essa busca resultou em 1461 

artigos e consistiu na quarta etapa. 

Dois filtros foram definidos para selecionar os artigos. A quinta etapa foi a aplicação do 

primeiro filtro, que consiste nos critérios de inclusão e exclusão, aplicados na leitura do título, 

resumo e palavras-chave. Os critérios de inclusão foram: (I1) Selecionar artigos de periódicos 

(todas as bases de dados pesquisadas) e conferências (apenas IEEE); (I2) artigos ou revisões, 

exceto IEEE, que considerou todos os documentos (Conferências, Revistas, Artigos de Acesso 

Antecipado, Revistas); (I3) Por se tratar de um assunto inédito nas normas atuais relacionadas 

à EC, todas as áreas temáticas das bases de dados foram consideradas para abranger a maior 

quantidade de pesquisas científicas relacionadas ao tema. Os critérios de exclusão foram: (E1) 

Artigos que não contivessem as palavras buscadas no título, resumo ou palavras-chave; (E2) 

Artigos duplicados. A aplicação do primeiro filtro resultou em 121 artigos. 

O segundo filtro foi a sexta etapa, que consiste na leitura completa de todos os artigos 

para selecionar aqueles que trazem o contexto regulatório para a EC. Esse processo resultou em 

51 artigos, foram somados mais três artigos encontrados nas leituras, obtendo-se um total de 54 

artigos. A sétima etapa é extrair as sugestões regulatórias encontradas nos artigos devolvidos, 

classificando-as de acordo com as camadas da EC. A última etapa foi agrupar essas sugestões 

normativas nos aspectos técnicos, econômicos e ambientais, para posterior identificação de la-

cunas regulatórias. 

 

2.4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

EC é uma tendência futura que considera não só o mercado de energia, mas a gestão do 

setor de energia como um todo. Por se tratar de uma área recente e inovadora, ainda não existem 

órgãos reguladores diretamente relacionados à gestão da EC. No entanto, o atual quadro regu-

lamentar para o setor da energia não foi analisado neste artigo, e a EC deve basear-se fortemente 
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nas regulamentações existentes no setor da energia e outras áreas relacionadas. Portanto, esta 

análise será realizada em trabalhos futuros. 

No entanto, para o sucesso da implementação e funcionamento do EC, alguns pontos 

precisam ser destacados (SCHAEFER et al., 2020): 

- A escalabilidade das soluções tecnológicas e computacionais; 

- Interoperabilidade entre dispositivos de diferentes fabricantes e tecnologias; 

 - Confiabilidade e confidencialidade que esses sistemas podem oferecer aos usuários; 

- Flexibilidade para atender os usuários de forma customizada; 

- Qualidade de serviços; 

- Eficiência do sistema; 

- Nível de disponibilidade do aplicativo; 

- Minimização de custos com implantação e uso de sistemas; 

- Aumento dos investimentos em infraestrutura. 

Portanto, as regulamentações devem estar focadas em considerar a interconexão de tec-

nologias e a autonomia dos usuários. Diante disso, foi realizada uma revisão sistemática para 

encontrar os aspectos regulatórios propostos para a EC na literatura, buscando soluções para os 

pontos mencionados. 

O gerenciamento de EC pode ser estruturado em um layout composto por camadas e 

blocos de suporte de gerenciamento (SCHAEFER et al., 2020). No entanto, uma camada rela-

cionada à padronização e regulamentação não foi sugerida, deixando essa lacuna de pesquisa 

aberta. Portanto, neste artigo é proposto um novo bloco de apoio, a Regulamentação. A Regu-

lamentação inclui sugestões de legislação, políticas, normas e/ou atividades de gestão que per-

meiam todas as outras camadas. Considerando esta permeabilidade, na Figura 6 a Regulamen-

tação ou Regulation, é apresentada em torno das demais camadas e blocos de suporte e em 

formato de círculo contínuo. A representação da Regulamentação foi assim delineada, pois os 

aspectos regulatórios orientam e padronizam todas as demais camadas e blocos de sustentação, 

e em círculo por se tratar de um processo dinâmico e em constante mudança. 
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Figura 6 - Camadas da Energy Cloud com a Regulamentação 

 

 

Nas subseções a seguir, as sugestões regulatórias encontradas na revisão sistemática são 

classificadas e apresentadas de acordo com seu respectivo estrato. 

 

2.4.1 Quais são as sugestões de regulamentos 

 

Nesta seção, as sugestões regulatórias para EC extraídas dos artigos devolvidos pela 

revisão sistemática da literatura são apresentadas e discutidas. A Tabela 2 resume essas regula-

mentações propostas e é classificada por camadas. 

 

Tabela 2 - Sugestões de regulamentações para a Energy Cloud 

 

 

LAYER/ 

CA-

MADA 

SUUGESTÃO DE REGULAMENTAÇÃO REFERÊNCIAS 

 

Physical 

Sensores e dispositivos Smart Home Health, Sensores e dispositivos Smart 

Home Energy e Sensores Smart Home Security e Segurança. 

(MOKHTARI; ANVARI-

MOGHADDAM; ZHANG, 

2019) 

Medidor de eletricidade inteligente equipado com IPv6. (HÖGLUND et al., 2011) 

Fog 

Política de latência. (BORYLO et al., 2016) 

Algoritmos de balanceamento de carga: RR, regulado e PSO-SA. (YASMEEN et al., 2018) 

Cada casa deve ter um medidor inteligente. (KHALID et al., 2018) 

Network 

Algoritmo Energy-Efficient Context-Aware Broker (e-CAB). 
(PEOPLES; PARR; 
MCCLEAN, 2011) 

Algoritmo MaxCover-BalAssign. 
(FISCHER, M. J.; SU; YIN, 

2010) 

Medidores inteligentes equipados com IPv6. (HÖGLUND et al., 2011) 

Cloud Power Unit Effectiveness (PUE). (RUTH, 2011) 
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Mantenha o consumo de energia do data center próximo aos níveis determina-

dos pelo mercado de energia. 
(GHASEMI-GOL; WANG; 

PEDRAM, 2014) 

Algoritmo e-CAB para alcançar eficiência energética. (PEOPLES et al., 2012) 

Algoritmo User Profile Policy Exchange (UPAPS) para obter eficiência ener-

gética. 
(ALHADDADIN; LIU; 
GUTIÉRREZ, 2014) 

Política probabilística para alocação dinâmica de recursos. 
(RAJABI; 

EBRAHIMIRAD; 

YAZDANI, 2013) 

Algoritmo para minimizar o número de máquinas físicas para hospedar MVs. (LI, X. et al., 2012) 

Algoritmos de alocação de tarefas. 
(MAZZUCCO; 
DYACHUK, 2012) 

Política probabilística para alocação dinâmica de recursos. 
(RAJABI; 

EBRAHIMIRAD; 
YAZDANI, 2013) 

Algoritmos para alocar MVs para balanceamento de carga em vários data cen-

ters. 
(PATEL; SARJE, 2012) 

Uma nuvem privada pode solicitar nuvens federadas para mais recursos para 

absorver cargas de pico. 
(BRUNEO; LONGO; 

PULIAFITO, 2012) 

Incentivos para construção de data centers próximos a fontes de energia limpa (LEMAY et al., 2012) 

Migração ativa e dinâmica de data centers virtuais para nós verdes. (LEMAY et al., 2012) 

GreenCassandra para aproveitar a autogeração de energia e minimizar o custo 

da energia marrom. 
(KATSAK et al., 2015) 

 Política SN para taxas de chegada. 
(CHIANG; OUYANG; 

HSU, 2015) 

Service 

Fornecimento de metadados de informação. 
(CASTRO-LEON et al., 

2012) 

Service-oriented architecture (SOA). 
(LIU, C.; REYNOLDS; 

BAO, 2010) 

Algoritmos de criptografia de dados e confidencialidade na gestão de armaze-

namento de Big Data. 
(SIDDIQA et al., 2016) 

Session 

Protocolo IPv6 para fornecer interoperabilidade. (HÖGLUND et al., 2011) 

Plataforma integrada para integração de aplicativos de negócios. 
(LIU, C.; REYNOLDS; 
BAO, 2010) 

Criação de relatórios de consumo de energia exclusivos para cada usuário. 
(RAJABI; 

EBRAHIMIRAD; 
YAZDANI, 2013) 

Applica-

tion 

Fornece ao usuário a opção de predefinir políticas de energia. (YANG, C et al., 2012) 

Uma plataforma para monitorar e controlar o consumo de energia. (RAIKER et al., 2020) 

 Broker 

Funções de corretor. 
(CASALICCHIO et al., 

2018) 

Política de tarifa feed-in (FiT). (NAKATA, 2014) 

Considere as incertezas da fonte de energia renovável no preço da eletricidade. (LIU, N. et al., 2016) 

Política de preços para provedores de nuvem e Cloud Service Brokers (CSBs). (QIU; SHEN; CHEN, 2015) 

Equilibre a política entre cobrar muito e muito pouco para provedores de nu-

vem e CSBs. 
(PAUL, D.; ZHONG; 
BOSE, 2016) 

Oferecendo um modelo pré-pago para faturamento de serviços em nuvem. (CALHEIROS et al., 2011) 

Política de uso mínimo e o preço mínimo por alocação de MV. (PATEL; SARJE, 2012) 

Métrica de custo relacionada ao modelo SaaS com custos aplicáveis às unida-

des de tarefa. 
(CALHEIROS et al., 2011) 

O usuário paga uma taxa proporcional ao tamanho do trabalho (unidade de 

tempo). 
(MAZZUCCO; 

DYACHUK, 2012) 

O Acordo de Nível de Serviço (SLA) regula o relacionamento entre clientes e 

fornecedores no corretor. 
(BRUNEO; LONGO; 
PULIAFITO, 2012) 
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Federation Broker (FB) para se comunicar com nuvens externas públicas ou 

privadas e solicitações diretas de usuários que não podem ser atendidos local-

mente. 

(BRUNEO; LONGO; 
PULIAFITO, 2012) 

Algoritmo de proximidade para tráfego de serviço. 
(P.M.; DAKSHAYINI, 

2014) 

Os medidores inteligentes são projetados como uma abordagem de Arquitetura 

Orientada a Serviços (SOA). 
(MONTORI; CINOTTI; 
BRUNELLI, 2016) 

Medidor de energia sem fio pré-pago. 
(WAN; 

SANKARANARAYANAN; 

SAIT, 2014) 

Cada casa deve ter suas fontes de energia verde. (KHALID et al., 2018) 

Aplicação de análise de sustentabilidade do modelo de negócio de compra e 

venda de energia. 
(MENNITI et al., 2016) 

Incentivos à implementação de políticas de gestão energética. 
(CASTRO-LEON et al., 

2012) 

 

O Broker é composto por três módulos: marketing, mecanismo de balanço para 

gerenciamento da estocasticidade dos Recursos de Energia Distribuída e ge-

renciamento de usuários. 

(ARIAS BARRAGÁN; 
RIVAS TRUJILLO; 

SANTAMARIA, 2017) 

 Sistema de monitoramento para gestão de eletricidade INDESEN. (STANESCU et al., 2014) 

 Cloud Energy Storage (CES) (LIU, J. et al., 2017) 

 Política do Data Center mais próximo e Optimize Response Time (ORT). (ULLAH et al., 2018) 

 Simulação de energia baseada em nuvem e plataforma de monitoramento. (SUCIU et al., 2019) 

 Building Energy Management System (BEMS). 
(METALLIDOU; 

PSANNIS; EGYPTIADOU, 
2020) 

 
Eliminação dos encargos de compra ou geração de energia da distribuidora 

que abastece o DER. 

(ARIAS BARRAGÁN; 

RIVAS TRUJILLO; 
SANTAMARIA, 2017) 

 Economy 7 e Economy 10. (MATHERI et al., 2019) 

 Preço otimizado para aproveitamento parcial de resíduos. (JIN et al., 2015) 

 
Mantenha o consumo de energia do data center próximo aos níveis do sinal 

regulatório do mercado de energia. 
(GHASEMI-GOL; WANG; 

PEDRAM, 2014) 

Security 

and Pri-

vacy 

Proteção em quatro níveis: firmware, dispositivo, circuito e coleta de dados e 

armazenamento de energia. 
(HABIBZADEH et al., 

2019) 

Arquitetura de garantia de segurança de virtualização CyberGuarder. (LI, J. et al., 2012) 

Uso de SNUAGE, uma estrutura de segurança para proteger a confidenciali-

dade e integridade da distribuição de dados. 
(ITANI, Wassim; KAYSSI; 
CHEHAB, 2013) 

ESO, esquema para obter acesso refinado e preservação da privacidade no 

smart grid. 
(LI, Q. et al., 2013) 

FAC, esquema de controle de acesso de segurança refinado para o mercado de 

smart grid. 
(LI, Hongwei et al., 2015) 

Cyber-Physical Power System, uma microrrede cibernética de energia renová-

vel. 
(PAUL, S. et al., 2016) 

Proteção para ataques de carga baseados na Internet contra redes inteligentes. 
(MOHSENIAN-RAD; 

LEON-GARCIA, 2011) 

Use a varredura de vírus como serviço (VSaaS) usando a proteção da versão 

N. 
(ZHANG; WEN, 2014) 

Service security policies (SSPs). 
(ITANI, W; KAYSSI; 

CHEHAB, 2011) 

 ENUAGE, uma plataforma de segurança para PaaS. 
(ITANI, W; KAYSSI; 
CHEHAB, 2011) 

Third-

Party Ser-

vices 

Disponibilidade de metadados. 
(CASTRO-LEON et al., 

2012) 

Os consumidores podem recuar ou recusar-se a fazer negócios com fornece-

dores que retêm metadados. 
(CASTRO-LEON et al., 
2012) 
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O provedor de nuvem pode terceirizar os recursos de outro provedor ou alugar 

seus recursos excedentes para outros fornecedores. 
(PATEL; SARJE, 2012) 

Plataforma de serviço terceirizada de Decision Support-as-a-Service (DSaaS). 
(RAJABI; 

EBRAHIMIRAD; 

YAZDANI, 2013) 

Cloud 

Auditor 
Instrumentos de medição de eletricidade com padrões de precisão. (AHMAD et al., 2016) 

 

2.4.2 Physical   

 

Esta camada compreende as infraestruturas que geram, transmitem, distribuem, arma-

zenam ou consomem energia. Para que os dados dessas infraestruturas sejam coletados e mo-

nitorados de forma confiável, o uso de medidores e sensores inteligentes é essencial. Com base 

nessas premissas, é indicado o uso de Sensores e Dispositivos Smart Home Health, Sensores e 

Dispositivos Smart Home Energy e Sensores Smart Home Security e Safety (MOKHTARI; 

ANVARI-MOGHADDAM; ZHANG, 2019). Uma vez que esses dispositivos inteligentes são 

usados, sugere-se que eles precisem ser equipados com IPv6, um protocolo de internet que cria 

uma infraestrutura de energia controlável e interoperável, facilitando a integração de dispositi-

vos de energia com a infraestrutura de TI (HÖGLUND et al., 2011). IPv6 (Internet Protocol 

Version 6) é o protocolo IP de próxima geração que pode resolver os obstáculos de conectar 

uma variedade de dispositivos para acessar a Internet, e as empresas de Internet lideradas pelo 

Google e Facebook veem o IPv6 como uma tendência inevitável e se esforçam para imple-

mentá-lo com antecedência (XU; LIU, 2020). 

Mesmo não havendo sugestões na literatura, pode-se destacar que, para manter a igual-

dade entre os usuários, seria importante regular e padronizar a forma como os sensores e dis-

positivos IoT são usados para coletar e enviar dados de dispositivos físicos para o nevoeiro 

servidores. Outro ponto a citar é que existe toda uma abordagem regulatória centrada na eletri-

cidade e no funcionamento das suas infraestruturas básicas, com esta revisão sistemática foi 

possível constatar que não existe um quadro regulatório relacionado com estas infraestruturas 

energéticas face à implementação da EC. 

 

2.4.3 Fog 

 

Nesta camada, são realizadas tarefas de computação leve que podem acontecer na borda 

e não precisam de recursos da nuvem, obtendo resposta em tempo quase real (MOKHTARI; 

ANVARI-MOGHADDAM; ZHANG, 2019), reduzindo o tráfego de transferência de dados 
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para a nuvem. Aqui, algoritmos são usados para filtrar inicialmente os dados gerados pelos 

sensores e dispositivos IoT, para posterior envio para a nuvem. Essa camada deve fornecer 

flexibilidade, privacidade de dados, interoperabilidade e gerenciamento de energia em tempo 

real (BUKHSH et al., 2018). 

Considerando a grande quantidade de dados que passam aqui, as preocupações com os 

regulamentos dessa camada devem atender às restrições de latência sem deteriorar o desempe-

nho da infraestrutura. Por meio de estudos realizados em cenários de simulação, (BORYLO et 

al., 2016) propôs uma política de latência para lidar com o tráfego de neblina direcionado ao 

data center, o algoritmo Latency Aware. 

Quando os usuários fazem solicitações de operações no EC, elas são pré-processadas na 

névoa, alocando-as às máquinas virtuais (MVs) disponíveis. Algoritmos como RR, throttled e 

PSO-SA são utilizados para balanceamento de carga com a função de reduzir o tempo de res-

posta e processamento dessas solicitações, além de reduzir custos com MVs e transferência de 

dados (YASMEEN et al., 2018). 

Outras tarefas importantes realizadas nesta camada são a medição dos padrões de con-

sumo de energia dos usuários e a filtragem inicial dos dados para posterior envio para a nuvem, 

facilitando tarefas básicas como o compartilhamento de energia entre os usuários. Para isso, 

(KHALID et al., 2018) indica que cada casa deve ter um medidor inteligente capaz de realizar 

essas tarefas. É importante mencionar que deve haver uma preocupação regulatória e contratual 

quanto à agregação de dados em servidores de névoa e sua preparação para envio à nuvem para 

que não haja interferência externa ou vazamento de dados do usuário. 

A importância dos aspectos listados acima é evidente, mas também vale mencionar a 

necessidade de validação e certificação técnica e prática desses algoritmos e instrumentos para 

que possam ser adotados de forma padronizada para contornar as preocupações comentadas de 

forma satisfatória e confiável. 

 

2.4.4 Network 

 

No layout EC, essa camada é responsável pelas redes de comunicação para transmissão 

de dados a longa distância. Portanto, é importante ter uma largura de banda adequada para a 

quantidade de dados que esta rede irá suportar, além de um alto nível de interoperabilidade 

entre os diferentes sistemas e uso eficiente de energia. Dessa forma, algoritmos devem ser de-

senvolvidos para auxiliar na tomada de decisão em redes de transmissão de dados, distribuindo 

e transportando as solicitações dos usuários de forma otimizada. 
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O Data Center (DC) Energy-Efficient Context-Aware Broker (e-CAB) é um algoritmo 

que realiza gerenciamento dinâmico para atingir um cenário onde a eficiência energética é al-

cançada de forma que a disponibilidade de recursos exceda a demanda quando o tempo de 

espera da tarefa, o custo do carbono, ou o custo da eletricidade, são otimizados (PEOPLES; 

PARR; MCCLEAN, 2011). Outro algoritmo para otimizar a eficiência de execução, melhorar 

e economizar largura de banda da rede é o Algoritmo MaxCover-BalAssign proposto por (FIS-

CHER; SU; YIN, 2010) para escalonamento de tarefas com reconhecimento de localização. 

Portanto, esses algoritmos podem servir como uma sugestão regulatória para automatizar a se-

leção de um data center e economizar largura de banda da rede levando em consideração a 

eficiência energética. 

Para evitar tráfego desnecessário na rede, os medidores inteligentes podem ser progra-

mados para relatar dados apenas quando houver um serviço interessado em receber esses dados. 

Assim, o uso de medidores inteligentes equipados com IPv6 também é indicado aqui. 

(HÖGLUND et al., 2011) indicam o uso desses medidores inteligentes, onde o usuário tem 

controle sobre quais dados compartilhar, com quem e para qual finalidade. Além disso, o IPv6 

oferece roteamento e fluxo direto de dados mais eficientes, permitindo que cada dispositivo 

receba um endereço único e seja endereçado diretamente e, considerando que possui uma in-

fraestrutura totalmente IP, os dados do sensor podem ser reportados e processados por servido-

res padrão, sem a necessidade de gateways personalizados e soluções proprietárias 

(HÖGLUND et al., 2011). 

Considerando essa preocupação com a latência das comunicações, bem como com a 

largura de banda necessária, sugere-se atenção a alguns aspectos que podem ser regulamenta-

dos: Primeiro, padronização na forma como os dados são criptografados para posterior trans-

missão; segundo, padronize quais dados de energia e quanto pode ser enviado para a nuvem; 

terceiro, estabelecer um sistema de preferências para o uso de redes de dados, dando preferência 

a dados de energia de serviços de saúde e segurança, por exemplo. 

 

2.4.5 Cloud 

 

A camada de nuvem é responsável por armazenar os dados coletados na camada física, 

sendo também responsável por gerenciar esses dados por meio de estruturas de data center. É 

extremamente necessário melhorar a infraestrutura e a capacidade computacional da infraestru-

tura computacional desta camada (KHALID et al., 2018). Aqui, é importante pensar em regu-

lamentações com foco na eficiência energética de data centers, na otimização e eficiência da 
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alocação de tarefas a serem realizadas na nuvem, e também no posicionamento de data centers 

próximos a fontes de energia renováveis. 

Dado o cenário de eficiência energética, as estruturas de regulamentação que atestam o 

bom desempenho energético do data center, precisam ser consideradas. Nesse sentido, é impor-

tante manter o consumo de energia do data center próximo aos níveis desejados determinados 

pelo sinal regulatório do mercado de energia, seguindo assim um padrão de acordo com o mer-

cado (GHASEMI-GOL; WANG; PEDRAM, 2014). Uma sugestão a ser implementada é a Po-

wer Unit Effectiveness (PUE) que é uma unidade de medida que analisa o desempenho geral 

do data center, medindo quanta energia gasta nos data centers é utilizada para tarefas de TIC 

(RUTH, 2011). Outras sugestões para melhorar a eficiência energética em data centers são, por 

exemplo, o algoritmo e-CAB (PEOPLES et al., 2012), algoritmo User Profile-Aware Policy 

Switching (UPAPS) (ALHADDADIN; LIU; GUTIÉRREZ, 2014), o uso de uma política pro-

babilística de alocação dinâmica de recursos que visa minimizar o consumo de energia e o 

número de migrações de MVs (RAJABI; EBRAHIMIRAD; YAZDANI, 2013) e minimizar o 

número de máquinas físicas (MFs) para hospedar MVs (LI, X. et al., 2012). 

Os serviços em nuvem ficam disponíveis por um certo tempo e são alugados por deter-

minado período, portanto, políticas que impeçam o servidor de nuvem de ficar ocioso e consu-

mir energia sem gerar receita precisam ser desenvolvidas. Para atingir este objetivo, (MAZ-

ZUCCO; DYACHUK, 2012) desenvolveu quatro políticas de alocação (ou algoritmos) que de-

terminam o número de servidores necessários para maximizar os lucros do provedor para que 

o servidor não fique ocioso, enquanto (RAJABI; EBRAHIMIRAD; YAZDANI, 2013) propôs 

uma política probabilística de alocação dinâmica de recursos que visa minimizar o consumo de 

energia e o número de migrações de MV. Outra forma de realizar essa tarefa de alocação de 

forma satisfatória é o uso de federações de nuvem, onde vários provedores de nuvem compar-

tilham seus recursos. O algoritmo proposto por (PATEL; SARJE, 2012) atende a esse objetivo. 

Portanto, uma nuvem privada pode usar sua infraestrutura para lidar com condições normais de 

carga e pode solicitar aos parceiros de nuvem federados mais recursos para absorver picos de 

carga (BRUNEO; LONGO; PULIAFITO, 2012). 

Outro aspecto das sugestões regulatórias para esta camada refere-se ao uso de energia 

renovável. Seria importante ter incentivos para a construção de data centers próximos a fontes 

de energia limpa para reduzir as emissões de gases de efeito estufa dos serviços de tecnologia 

da informação e comunicação (LEMAY et al., 2012). Outra sugestão regulatória é o GreenCas-

sandra, um sistema de armazenamento estruturado distribuído com consciência de energia 
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verde que aproveita a autogeração de energia e minimiza o custo da energia marrom, preser-

vando um acordo de nível de serviço de tempo de resposta (KATSAK et al., 2015). Portanto, 

incentivos governamentais devem ser oferecidos para construir estruturas físicas para data cen-

ters próximos a fontes de energia renováveis e baratas. 

Levando em consideração os aspectos mencionados, a métrica PUE pode ser adotada 

como um regulador do valor a ser pago pela energia consumida pelo data center, incentivando 

a adoção de práticas que melhorem a eficiência do data center, e também a adesão de data 

centers para a modalidade de geração distribuída a partir de fontes renováveis, passando a gerar 

a energia ali consumida. No que diz respeito à alocação de tarefas na nuvem, com a padroniza-

ção sugerida no final da seção 4.1.3, as tarefas de pré-processamento dos dados a serem reali-

zadas na nuvem seriam facilitadas e aliadas a isso, sugere-se regulamentação quanto à adoção 

de incentivos para pesquisa e desenvolvimento por provedores de nuvem para melhorar a efi-

ciência dos processos realizados na nuvem. 

 

2.4.6 Service 

 

Serviço é a camada responsável por transformar os dados brutos em indicadores que são 

usados na tomada de decisões. Portanto, é necessário definir quais dados são importantes para 

serem enviados para a nuvem e serem transformados em insights para a tomada de decisões. 

Poucos artigos foram devolvidos para esta camada na revisão sistemática. Isso aconteceu de-

vido à palavra-chave “energy”, que resultou em artigos que cobrem especificamente a área de 

energia (foco da pesquisa), e não o Big Data em si. 

Portanto, nesta camada as regulamentações também devem estar focadas em algoritmos 

de transformação de dados, fornecendo metadados acessíveis a usuários e gestores. Nesse sen-

tido, sugere-se padronizar o fornecimento de metadados de serviços de informação, que repre-

sentam informações sobre o serviço e servem para organizar os dados e facilitar sua busca e 

recuperação (CASTRO-LEON et al., 2012). 

Outra sugestão normativa é a utilização de uma Arquitetura Orientada a Serviços ou 

Service Oriented Architecture (SOA), uma plataforma integrada de controle de energia que 

serve para permitir maior flexibilidade e reutilização no fornecimento de dados, atuando como 

um protocolo para fornecer este tipo de serviço (LIU, C.; REYNOLDS; BAO, 2010). Também 

importantes são os algoritmos de criptografia de dados e os programas de verificação de inte-

gridade de dados. Diante disso, (SIDDIQA et al., 2016) apresentou modelos e sistemas de se-

gurança para verificação da integridade dos dados e algoritmos de confidencialidade na gestão 
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do armazenamento de Big Data. Esses métodos de confidencialidade e segurança são úteis para 

que os dados não sejam perdidos ou danificados. 

Para esta camada, a mesma sugestão feita para a camada de nuvem pode ser feita, in-

centivando a pesquisa e o desenvolvimento. Além desse incentivo, as demais sugestões descri-

tas para as camadas anteriores tornariam o trabalho dos algoritmos usados nesta camada menos 

penoso. 

 

2.4.7 Session 

 

Essa camada intermedia as solicitações dos usuários por serviços relacionados a dados 

na camada de serviço e sua disponibilidade no sistema de gerenciamento de energia na camada 

de aplicação (SCHAEFER et al., 2020). Portanto, como acontece com a camada Physical e a 

camada Network, o uso do protocolo IPv6 para fornecer interoperabilidade de dispositivos da 

camada Physical é recomendado nesta camada, permitindo ao usuário controlar quais dados 

compartilhar, com quem e para qual finalidade (HÖGLUND et al., 2011). 

 Uma questão importante nessa camada é a utilização de uma plataforma integrada para 

apoiar a integração de aplicativos de negócios para que a coordenação de todos os sistemas de 

informação seja realizada de forma autônoma (LIU, C.; REYNOLDS; BAO, 2010). Sugere-se 

também a criação de relatórios exclusivos para cada usuário com base em seus requisitos, por 

meio da interface do usuário, utilizando dados da camada de serviço e disponibilizados aos 

usuários por meio da camada de aplicativo (RAJABI; EBRAHIMIRAD; YAZDANI, 2013). 

Assim, para essa camada, pode ser essencial integrar aplicativos e sistemas para que tudo fique 

interconectado. 

 

2.4.8 Application 

 

É nesta camada que ocorrem as interações do usuário com as infraestruturas físicas e 

sistemas da EC. Dessa forma, todo o sistema deve estar conectado para que os usuários tenham 

acesso às informações de gerenciamento de energia. Incluídos aqui estão todos os aplicativos 

que são assinados para usar ou trocar serviços baseados em dados (MOKHTARI; ANVARI-

MOGHADDAM; ZHANG, 2019). 

Uma norma nesta camada é o compromisso de fornecer a opção de pré-definir políticas 

energéticas na interface do aplicativo de gerenciamento de energia (YANG et al., 2012), e uma 
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forma de fazer isso é por meio de um sistema que permite o monitoramento e controle do con-

sumo de energia a partir de uma única plataforma utilizando conceitos de IoT e banco de dados 

em nuvem para tornar a plataforma intuitiva e amigável (RAIKER et al., 2020). Essa plataforma 

complementa os Programas de Resposta à Demanda e Energia Pré-paga, conscientizando as 

pessoas sobre o uso de energia. Assim, com o apoio da inteligência artificial, os equipamentos 

domésticos ou industriais podem ser ativados ou desativados em momentos previamente defi-

nidos, com opções de economia de energia, onde tudo é controlado através de uma aplicação 

ou plataforma. 

Embora não tenha sido citado na literatura, seria importante regular a forma como essas 

aplicações se conectam à camada corretora, estipulando modalidades de usuários, como resi-

dencial, industrial, comercial, entre outras, cada uma com as questões energéticas monitora-

mento e controle das necessidades previamente relacionadas garantindo a igualdade entre os 

usuários. Outro ponto a ser regulamentado é a forma de inserção de outros serviços nas plata-

formas de aplicação da camada, necessitando de anuência prévia dos órgãos competentes. 

 

2.4.9 Broker 

 

Esta camada é responsável por abordar as questões de gestão de compra, troca e venda 

de energia, e foi a camada com maior número de artigos devolvidos. O corretor também realiza 

a orquestração e comercialização de serviços em nuvem, prestando serviços a clientes e prove-

dores de serviços em nuvem, monitorando mudanças na legislação e verificando o cumprimento 

da lei e QoS durante a fase de integração de serviços (CASALICCHIO et al., 2018). É impor-

tante ter no regulamento a definição para a atuação do Cloud Broker. Para tanto, (CASALIC-

CHIO et al., 2018) definiu as funções do corretor, a saber: verificação do cumprimento das 

normas legais; legislação de gestão dinâmica; Monitoramento de QoS; e migração de serviço 

perfeita. 

As políticas de preços de eletricidade são extremamente importantes para o corretor. 

Dessa forma, um mecanismo que tem sido utilizado é a política de tarifa feed-in (FiT). Esta 

política obriga o fornecedor de eletricidade a comprar eletricidade gerada por fontes renováveis 

de energia a um preço fixo por um período fixo (NAKATA, 2014). Nesse sentido, também é 

proposta uma estratégia interna de precificação da eletricidade considerando as incertezas da 

fonte de energia renovável e os padrões de resposta do cliente aos preços (LIU, N. et al., 2016). 

Políticas de preços para serviços em nuvem também são extremamente necessárias aqui. 

Um exemplo é a política de preços para provedores de nuvem e Cloud Service Brokers (CSBs), 
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que compram recursos de nuvem a preços mais baixos e vendem para locatários a preços mais 

altos (QIU; SHEN; CHEN, 2015). Outra estratégia de precificação a ser utilizada pelos CSPs 

para decidir quanto seria pago pelos consumidores para atender sua demanda foi sugerida por 

(PAUL, D .; ZHONG; BOSE, 2016), onde o objetivo é propor um equilíbrio entre cobrar muito 

e cobrar tão pequeno. Outra política de preços para serviços em nuvem é oferecer um modelo 

pré-pago. Neste modelo de preços e considerando um modelo IaaS, o custo é dado por unidade 

de memória, custo por unidade de armazenamento e custo por unidade de largura de banda 

usada, onde os clientes pagam pelos custos de memória e armazenamento ao criar e instanciar 

MVs, enquanto os custos de uso da rede são incorridos apenas no caso de transferência de dados 

(CALHEIROS et al., 2011). Nesse sentido, (PATEL; SARJE, 2012) desenvolveu um algoritmo 

que mostra qual deve ser o uso mínimo e o preço mínimo por alocação de VM, melhorando o 

lucro dos provedores de serviço em nuvem. A outra métrica de custo está relacionada ao modelo 

SaaS, onde os custos se aplicam às unidades de tarefas (solicitações de serviço de aplicativo) 

que são atendidas pelos serviços de aplicativo (CALHEIROS et al., 2011). 

A relação entre os usuários e a nuvem deve ser estabelecida em um contrato de serviço 

na nuvem. O regulamento do contrato de prestação de serviços em nuvem estabelece que para 

cada trabalho o usuário paga uma taxa proporcional ao tamanho do trabalho (tempo unitário) 

(MAZZUCCO; DYACHUK, 2012) regulamentado por um Acordo de Nível de Serviço (SLA) 

que padroniza a relação comercial entre a nuvem pública e o cliente com base na disponibili-

dade e restrições de preço (BRUNEO; LONGO; PULIAFITO, 2012). Se uma política de fede-

ração estiver ativa, um Federation Broker (FB) será usado para se comunicar com nuvens ex-

ternas públicas ou privadas, para redirecionar solicitações de usuários que não podem ser aten-

didas localmente (BRUNEO; LONGO; PULIAFITO, 2012) e com o algoritmo de proximidade 

de serviço proposto por (PM; DAKSHAYINI, 2014), o tráfego do serviço é direcionado para o 

data center com melhor tempo de resposta. 

Para esta camada, algumas questões relacionadas aos medidores inteligentes também 

merecem atenção do ponto de vista regulatório. Devem ser de baixo custo, disseminados na 

rede e projetados como uma abordagem de Arquitetura Orientada a Serviços (SOA), para tornar 

os dados acessíveis e utilizáveis por consumidores e serviços heterogêneos (MONTORI; CI-

NOTTI; BRUNELLI, 2016). Além disso, o uso de um medidor de energia sem fio pré-pago 

para visualizar a unidade consumida também é essencial. Assim, esses medidores podem trans-

ferir e consultar unidades de energia em tempo real sem o auxílio de interações humanas, faci-

litando assim o processo de monitoramento (WAN; SANKARANARAYANAN; SAIT, 2014). 

Em um cenário onde a CE está efetivamente consolidada, cada casa deve ter suas fontes 
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de energia verde, onde cada usuário atende sua demanda de energia da microrrede doméstica e 

o déficit de energia é compartilhado pelos vizinhos, e então se alguma casa ainda precisa de 

energia, é fornecido pela rede comercial (KHALID et al., 2018). Nesse sentido, a análise da 

sustentabilidade do modelo de negócios deve ser realizada pela corretora. Essa análise é garan-

tida por dois tipos de receita: fornecimento de energia aos consumidores e venda da energia 

produzida e não consumida (porque o armazenamento está totalmente carregado), onde o agre-

gador vende essa energia para outros consumidores com desconto (25% abaixo do preço médio 

da componente energética) ou no mercado liberalizado (ao preço zonal) (MENNITI et al., 

2016). 

Incentivar e implementar políticas de gestão de energia nesta camada pode ajudar a re-

duzir o impacto ambiental das operações do data center (CASTRO-LEON et al., 2012). A partir 

da revisão sistemática, verifica-se que este bloco de apoio à gestão do CE é o que apresenta 

maior abrangência considerando as sugestões de regulamentação apresentadas. As sugestões 

normativas para a camada do corretor abrangem políticas sobre as atribuições do corretor, po-

líticas de preços de eletricidade, políticas de preços de nuvem e contratos de serviço oferecidos 

pela nuvem, monitoramento e sustentabilidade. Porém, na revisão sistemática, não foi encon-

trada nenhuma pesquisa que trate da estrutura de um mercado que considere as especificidades 

da CE. 

 

2.4.10 Security and Privacy 

 

O sistema EC é um sistema complexo e interconectado que requer um alto nível de 

segurança e privacidade integrada entre todas as camadas. Essa camada deve garantir segu-

rança, privacidade, qualidade de serviço e outros possíveis requisitos de proteção de gerencia-

mento de informações (FANG et al., 2012). Nesse sentido, um mecanismo de segurança holís-

tico e robusto para o dispositivo de Cyber-Physical Systems (CPSs) em cidades inteligentes 

deve proteger quatro níveis diferentes: nível de firmware, nível de dispositivo, nível de circuito 

e coleta de dados e nível de armazenamento de energia (HABIBZADEH et al., 2019). Dada 

essa importância, alguns aspectos regulatórios merecem atenção. 

Para fornecer essa segurança são indicadas algumas plataformas e arquitetura computa-

cional, como o CyberGuarder, uma arquitetura de garantia de segurança de virtualização, pro-

jetada para resolver problemas de segurança (LI, J. et al., 2012), ou o SNUAGE, um framework 

de segurança para proteger o confidencialidade e integridade da distribuição de dados da rede 

em nuvem entre a camada de aplicativo e a camada de serviço (ITANI, WASSIM; KAYSSI; 
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CHEHAB, 2013). 

Políticas de proteção da rede elétrica também precisam ser propostas. Alguns esquemas 

são propostos na literatura: o ESO, um esquema estruturado para obter acesso refinado e pre-

servação da privacidade na rede inteligente, garantindo comunicação segura entre o centro de 

controle e os mercados (LI, Q. et al., 2013); um esquema de controle de acesso refinado (LI, H. 

et al., 2015); o Cyber-Physical Power System, uma microrrede cibernética de energia renovável 

que possui um esquema de controle e segurança multicamadas (PAUL, S. et al., 2016); final-

mente, nesse mesmo sentido, (MOHSENIAN-RAD; LEON-GARCIA, 2011) propôs três op-

ções de proteção para ataques de mudança de carga baseados na Internet contra redes inteligen-

tes, a saber: proteção de sinais de comando e preço, proteção de medidores inteligentes e detec-

ção de ataques e padrões de demanda de aprendizagem. 

Para proteção contra vírus, sugere-se usar a varredura de vírus como serviço (VSaaS) 

usando a proteção da versão N, onde um arquivo pode ser enviado a mais de um mecanismo de 

serviço para varredura para reduzir o custo de erro de detecção devido à perda da detecção do 

arquivo infectado (ZHANG; WEN, 2014). Outra política de proteção sugerida são as Service 

Security Policies (SSPs), responsáveis por reger os mecanismos de confidencialidade e integri-

dade dos dados entre o cliente móvel e a MV do serviço (ITANI, W; KAYSSI; CHEHAB, 

2011). 

Existe uma preocupação relacionada à segurança e privacidade tanto para os sistemas 

de nuvem quanto de energia, pois a conectividade dos equipamentos, incluindo os sistemas de 

energia, torna esses dispositivos vulneráveis a ataques maliciosos ou vazamento de dados e 

informações. Mesmo assim, não houve sugestões de regulamentações relacionadas à autentica-

ção de usuários do EC, nem foram mencionadas nos artigos da revisão sistemática preocupa-

ções relacionadas à segurança dos dados de energia que fluem entre as camadas de neblina e 

nuvem. 

 

2.4.11 Third-Party Services 

 

Esta camada refere-se aos serviços terceirizados executados para a gestão do EC. Surge, 

então, o conceito de meta-serviços, que são negociações com contratos mais complexos que 

podem requerer a intervenção de terceiros neutros atuando como corretores e prestadores de 

serviços de custódia (CASTRO-LEON et al., 2012). Da mesma forma, outra sugestão é a opção 

de terceirizar serviços em nuvem e energia excedente. O provedor de federação em nuvem pode 

terceirizar os recursos de outro provedor com base nas necessidades de seus clientes, e também 
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pode alugar seus recursos excedentes para outros fornecedores para melhorar a utilização dos 

recursos (PATEL; SARJE, 2012). Desta forma, o uso de recursos é otimizado. 

O uso de plataformas como serviço terceirizado para a tomada de decisões quanto ao 

gerenciamento dos dados e da interface do usuário também é uma sugestão de política. Uma 

plataforma que funciona como um serviço terceirizado foi proposta por (RAJABI; EBRAHI-

MIRAD; YAZDANI, 2013), Decision Support-as-a-Service (DSaaS), um sistema de suporte à 

decisão baseado em nuvem que ajuda os provedores de nuvem a oferecerem novos serviços 

(RAJABI; EBRAHIMIRAD; YAZDANI, 2013). Porém, tal como na camada Application, um 

ponto que ainda necessita ser realçado e regulamentado é a necessidade de os órgãos compe-

tentes aprovarem novos serviços a serem oferecidos por terceiros no ambiente EC. 

 

2.4.12 Cloud Auditor  

 

Este é o bloco de suporte responsável por auditar o desempenho dos sistemas cobertos 

pelo EC, e abrange todas as camadas, desde auditorias em prestadores de serviços em nuvem 

até processos no mercado de energia. Apenas uma política que se enquadre neste bloco de su-

porte é sugerida na literatura, e se refere ao uso de instrumentos elétricos de medição com pa-

drões de precisão que consideram a exatidão dos transformadores de corrente (AHMAD, M. 

W. et al., 2016). 

Portanto, essa camada depende das demais serem regularizadas para que a auditoria seja 

possível, sendo provavelmente a última camada a ser padronizada. 

 

2.5 O QUE PRECISA SER MUDADO E AINDA PRECISA SER FEITO 

 

As sugestões regulatórias discutidas em 2.4 abordam questões de eficiência energética 

e uso de energia renovável para melhorar o nível de energia e serviços em nuvem para todos os 

usuários de sistemas de energia. Por meio desta pesquisa, foram verificadas algumas fragilida-

des e deficiências regulatórias considerando o ambiente da EC. Assim, para auxiliar na visua-

lização dessas fragilidades regulatórias, as sugestões regulatórias foram classificadas em fatores 

técnicos, econômicos e ambientais, conforme mostrado na Tabela 3. Os fatores técnicos, econô-

micos e ambientais considerados para a distribuição dos regulamentos foram baseados nas téc-

nicas e conceitos da Produção Mais Limpa, que visa evitar o desperdício na geração de recursos, 

ao mesmo tempo em que aumenta a eficiência em diversos setores, incluindo eletricidade, água 
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e transporte (SAHIN; BAYRAM; KOC, 2019). Desta forma, pode-se considerar que é impor-

tante estabelecer os aspectos regulatórios e legislativos da EC de forma que os fatores técnicos, 

econômicos e ambientais sejam equilibrados. 

 

Tabela 3 - Classificação das sugestões de regulamentações 

 

 

Legenda: 1: (HÖGLUND et al., 2011); 2: (MOKHTARI; ANVARI-MOGHADDAM; ZHANG, 2019); 3: (BORYLO et al., 

2016); 4: (YASMEEN et al., 2018); 5: (KHALID et al., 2018); 6: (PEOPLES; PARR; MCCLEAN, 2011); 7: (FISCHER, M. 

J.; SU; YIN, 2010); 8: (CALHEIROS et al., 2011); 9: (RUTH, 2011); 10: (LI, Hongwei et al., 2015); 11: (PEOPLES et al., 

2012); 12: (LI, X. et al., 2012); 13: (PATEL; SARJE, 2012); 14: (MAZZUCCO; DYACHUK, 2012); 15: (RAJABI; 

EBRAHIMIRAD; YAZDANI, 2013); 16: (GHASEMI-GOL; WANG; PEDRAM, 2014); 17: (ALHADDADIN; LIU; 

GUTIÉRREZ, 2014); 18: (CHIANG; OUYANG; HSU, 2015); 19: (KATSAK et al., 2015); 20: (SIDDIQA et al., 2016); 21: 

(CASTRO-LEON et al., 2012); 22: (LIU, C.; REYNOLDS; BAO, 2010); 23: (YANG, C et al., 2012); 24: (RAIKER et al., 

2020); 25: (BRUNEO; LONGO; PULIAFITO, 2012); 26: (LEMAY et al., 2012); 27: (P.M.; DAKSHAYINI, 2014); 28: 

(WAN; SANKARANARAYANAN; SAIT, 2014); 29: (QIU; SHEN; CHEN, 2015); 30: (PAUL, D.; ZHONG; BOSE, 2016); 

31: (MONTORI; CINOTTI; BRUNELLI, 2016); 32: (LIU, J. et al., 2017); 33: (CASALICCHIO et al., 2018); 34: (ULLAH et 

al., 2018); 35: (SUCIU et al., 2019); 36: (METALLIDOU; PSANNIS; EGYPTIADOU, 2020); 37: (ARIAS BARRAGÁN; 

RIVAS TRUJILLO; SANTAMARIA, 2017); 38: (STANESCU et al., 2014); 39: (ZHANG; WEN, 2014); 40: (NAKATA, 

2014); 41: (LIU, N. et al., 2016); 42: (MENNITI et al., 2016); 43: (MATHERI et al., 2019); 44: (JIN et al., 2015); 45: 

(MOHSENIAN-RAD; LEON-GARCIA, 2011); 46: (ITANI, W; KAYSSI; CHEHAB, 2011); 47: (LI, J. et al., 2012) ; 48: 

(ITANI, Wassim; KAYSSI; CHEHAB, 2013); 49: (LI, Q. et al., 2013); 50: (PAUL, S. et al., 2016); 51: (HABIBZADEH et 

al., 2019); 52: (AHMAD et al., 2016).  

 

As 72 sugestões regulatórias para EC apresentadas na Tabela 3 foram classificadas em 
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fatores técnicos, econômicos e ambientais. O maior número de itens devolvidos está relacio-

nado a sugestões de regulamentos técnicos, como o uso de algoritmos para otimizar o tráfego 

da rede, processamento de dados por meio de Big Data, alocação de tarefas e políticas de efici-

ência energética em data centers, interface de usuário, preços para serviços em nuvem e mer-

cado de energia, proteção de políticas de segurança e proteção da rede elétrica. 

Apenas 6 englobam os fatores ambientais, e essa escassez de referências com enfoque 

ambiental instiga a preocupação com a proteção ambiental neste campo da computação em 

nuvem. As normas técnicas são fundamentais para qualquer área, pois irão garantir e orientar o 

correto funcionamento dos processos em geral, ao contrário das normas ambientais que apre-

sentam resultados positivos a longo prazo. 

Devido a EC ser um novo conceito de sistema de gestão de energia, esperava-se que 

para a camada Physical a literatura não apresentasse pesquisas com enfoque regulatório. É im-

portante ressaltar que existe uma regulamentação consistente quanto à geração, transmissão, 

distribuição e consumo de energia elétrica por órgãos reguladores em todo o mundo. No en-

tanto, de acordo com a revisão sistemática, existem apenas dois aspectos técnicos regulatórios 

relacionados à infraestrutura do cenário energético em um ambiente de computação em nuvem. 

Em contrapartida, considerando a camada Network e que o fluxo de dados segue um caminho 

semelhante ao de outros sistemas de dados, a maior parte da legislação em vigor para sistemas 

de telecomunicações pode ser aplicada ao ambiente da EC. Ainda assim, ao olhar para as ca-

madas Physical, Fog e Network, pode-se perceber que os fatores ambientais ainda não foram 

levados em consideração e apenas um ponto econômico é comentado para a camada Network. 

Na camada Cloud, as sugestões regulatórias abrangem os três eixos: técnico, econômico 

e ambiental. Nesta camada, as políticas de eficiência energética para data centers que compõem 

o quadro econômico também se enquadram no eixo técnico, pois são compostas por algoritmos 

que contribuem para a redução de custos devido ao alto consumo de energia. Algumas políticas 

de âmbito técnico e econômico também compõem o âmbito ambiental. 

Outro ponto a ser destacado é a padronização dos dados e informações acessíveis aos 

usuários na camada Application, e como essas informações podem ser utilizadas nas tarefas de 

compra, venda ou troca de energia no bloco de suporte Broker. Este uso da informação também 

deve estar disponível para ser auditado no Cloud Auditor, para isso, também devem ser estabe-

lecidos padrões regulatórios. 

Na camada Broker, houve um número considerável de artigos relacionados ao eixo eco-

nômico, por se tratar de compra e venda de serviços e, por isso, é a camada com os padrões 

mais sugeridos com viés econômico. Aqui, fica evidente que há pouca preocupação com as 
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questões ambientais relacionadas à área, pois foi a camada com maior número de artigos de-

volvidos e apenas três são ambientais. Políticas que incentivem consumidores e usuários a pro-

moverem atitudes ecologicamente corretas na mediação de serviços em nuvem e energia devem 

ser desenvolvidas e colocadas em prática. 

Nos demais blocos de suporte, Security and Privacy, Third-Party Services e Coud  Au-

ditor, foram devolvidos apenas artigos com sugestões técnicas. Por esse motivo, fica evidente 

a necessidade de um órgão regulador estruturado e consolidado, para que a auditoria seja pos-

sível posteriormente. 

Dado o desenvolvimento sistêmico da EC com sua flexibilidade total no fluxo de ener-

gia, o planejamento de carga para redes elétricas deve incluir capacidade de rede, planejamento 

anual, geração de otimização e construção de redes e confiabilidade do sistema. As concessio-

nárias de energia devem garantir um equilíbrio preciso entre o consumo e a geração de energia 

para garantir a viabilidade das redes de transmissão e distribuição de energia elétrica (AHMAD, 

T.; ZHANG; YAN, 2020). Como se pode verificar pela escassez de aspectos regulatórios na 

seção 2.4, ainda é necessário desenvolver aspectos regulatórios e legislativos que possam con-

templar essa flexibilidade total no fluxo de energia, permitindo aos usuários a flexibilidade de 

decisões quanto aos aspectos relacionados à energia gerada, armazenados, comprados, vendidos 

e ou consumidos. 

 

2.6 CONCLUSÕES 

 

A EC engloba diferentes tipos de fontes de energia, principalmente renováveis, e, por-

tanto, tem mostrado um futuro promissor para o desenvolvimento de cidades inteligentes e am-

bientes resilientes. Portanto, o objetivo deste artigo foi discutir a proposta de uma série de as-

pectos regulatórios técnicos, econômicos e ambientais para a gestão de EC. O processo de re-

visão bibliográfica deste trabalho permitiu elencar sugestões normativas para esta área a partir 

da análise de 121 artigos e conferências. A leitura dos artigos permitiu extrair um total de 72 

sugestões de regulamentações, as quais foram classificadas em técnicas, econômicas e ambien-

tais, possibilitando o alcance do objetivo do artigo inicial. 

A classificação das sugestões regulatórias da EC em aspectos técnicos, econômicos e 

ambientais possibilitou analisar quais são as fragilidades desse ambiente inovador de gestão de 

energia. Os regulamentos sugeridos incluem políticas para lidar com serviços de névoa, algo-

ritmos para tráfego de rede e transmissão de dados, soluções para eficiência energética e arma-

zenamento em data centers, algoritmos para processamento de dados, sugestões para interfaces 
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de usuário, regras para preços e compra e venda de serviços na nuvem, e o mercado de energia, 

algoritmos e protocolos para segurança e privacidade de dados e políticas para serviços tercei-

rizados. Nesse sentido, nesta pesquisa, foi sugerida outra camada para o cenário de gestão da 

EC, o quinto bloco de apoio denominado Regulamentação. 

Este artigo tem implicações práticas para empresas de energia, prestadoras de serviço, 

fabricantes e desenvolvedores de equipamentos, pois traz sugestões e discussões do ponto de 

vista regulatório, de como deverá ocorrer a integração de novos equipamentos e infraestrutura 

aos sistemas de energia, coleta de dados energéticos, bem como integração dos sistemas de 

gestão de energia dos usuários com o mercado de energia. Para os provedores de serviços de 

dados e nuvem, as implicações vão no sentido de discutir como os regulamentos e padrões no 

uso de certos algoritmos podem trazer benefícios no gerenciamento de dados. Também é enfa-

tizada a importância dos provedores de nuvem se adaptarem ao uso de métricas de eficiência 

energética, incluindo sua geração de energia a partir de fontes renováveis. 

Do ponto de vista dos usuários, as implicações deste artigo são apresentar e discutir 

propostas ou melhorias nos aspectos regulatórios que tragam maior autonomia e liberdade no 

uso e gestão da energia. Já para os formuladores de políticas, o artigo traz uma discussão deta-

lhada relacionando diversos pontos que precisam de regulamentação técnica, econômica e am-

biental, considerando as novas tecnologias de gerenciamento de dados e informações energéti-

cas que estão sendo inseridas nos sistemas energéticos. O artigo também traz um alerta para a 

criação de novas políticas que abordem a gestão da EC do ponto de vista ambiental e sustentá-

vel, uma vez que o uso de fontes renováveis de energia é um ponto relevante considerando a 

inserção de usuários como geradores de energia de forma distribuída. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a estruturação de um roteiro que consolide os cami-

nhos que os órgãos reguladores devem seguir para implementar os aspectos regulatórios relati-

vos ao desenvolvimento da EC. Para isso, sugere-se também uma pesquisa com especialistas 

da área de energia com foco na autonomia dos usuários, visando estudar a estrutura regulatória 

necessária a ser implementada considerando a difusão da EC. Por meio dessa pesquisa com 

especialistas, será possível propor uma série de regulamentos e indicar quem serão os respon-

sáveis por eles. Além disso, em trabalhos futuros será realizada uma análise do marco regula-

tório do setor de energia, relacionando essas normas com a EC. Com base nos achados deste 

artigo sugere-se o aprimoramento dos aspectos regulatórios levantados e a validação das regu-

lações para atender ao desenvolvimento e difusão da EC. 
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Resumo: A Energy Cloud (EC) é a futura proposta para a gestão de energia, mas a questão é 

que não existe um quadro regulamentar para a EC. Portanto, conhecer como funciona o ambi-

ente regulatório de energia e a relação entre atores e processos nesse ambiente contribuirá para 

a proposição de um novo sistema regulatório bem estruturado. O objetivo deste artigo é identi-

ficar os processos e atores que compõem o nível de regulamentação dos sistemas energéticos, 

estabelecer as relações básicas entre esses atores e processos, traçando as diretrizes para o es-

tabelecimento e/ou modificação de políticas, leis e regulamentações relacionados à transição 

dos sistemas de gestão de energia para a EC. O método utilizado para atingir o objetivo foi a 

revisão sistemática da literatura (RSL) e o algoritmo Apriori. A RSL identificou 7 processos 

principais e 21 processos secundários, totalizando 28 processos regulatórios (traçados e apre-

sentados através de um mapa mental), sendo estabelecida através da Apriori uma rede de de-

pendências entre esses processos com 37 links diretos. Foram identificados 23 atores que estão 

estruturados em uma rede com 28 conexões diretas e dependentes. As conexões entre processos 

e atores podem servir de ponto de partida para a criação de um roteiro para o desenvolvimento 

de novas regulamentações considerando a implementação da EC. 

 

Palavras-chave: Gerenciamento de energia. Regulamentação de Energy Cloud. Processo de 

Regulamentação de Energia; Algoritmo a priori. 
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Resumo Gráfico: 

 

 

3.1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento do uso de energia levou ao desenvolvimento de novas tecnologias (de 

CARVALHO et al., 2020). Assim, com os avanços tecnológicos, o setor está passando por um 

processo de transição (RAFINDADI; MIKA’ILU, 2019). Essa evolução tecnológica e o con-

texto regulatório favorável formam um cenário favorável para a inserção massiva da geração 

distribuída, os veículos elétricos (CARMICHAEL et al., 2021). Nesse sentido, a melhor confi-

guração de sistemas de energia é aquela com a maior flexibilidade de gestão possível 

(LEITHON; WERNER; KOIVUNEN, 2020). Essa flexibilidade deve ser combinada com a 

competitividade do mercado de energia, independentemente de quem possui ou controla a rede 

(SIDDIQUI; MACADAM; BARRETT, 2020). Dessa forma, promover mudanças nos padrões 

de demanda por meio da interação direta e responsividade do usuário traz benefícios técnicos e 

econômicos ao sistema energético (MELGAR-DOMINGUEZ et al., 2020). A evolução das tec-

nologias e algoritmos de gestão de energia proporcionará uma redução no desperdício de ener-

gia por meio da possibilidade de alteração da demanda de energia do consumidor (HASHMI; 

ALI; ZAFAR, 2021). Neste contexto, os sistemas tradicionais de energia são suportados por 

ambientes de nuvem computacional para que o gerenciamento de energia possa ser realizado 

de forma mais eficiente e eficaz. Assim, surge a Energy Cloud (EC). 

A EC é definida como uma plataforma de gestão energética estruturada a partir de as-

pectos técnicos e econômicos que possibilitam a integração de fontes renováveis de energia à 
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rede por meio de tecnologias como microrredes, medidores inteligentes, instalações de arma-

zenamento, IoT, nuvem, big data, entre outras (GIORDANO, Andrea et al., 2019). Os princi-

pais motivadores para essa transição de sistemas de energia para EC são a inserção massiva de 

fontes de energia renováveis, veículos elétricos (MOHAMED et al., 2021), e sistemas de arma-

zenamento de energia. Assim, a rápida evolução dos sistemas de energia por meio da integração 

de tecnologias computacionais traz a necessidade de maior agilidade no estabelecimento e adap-

tação de políticas, aspectos regulatórios e legislativos relativos a esses sistemas e mercados de 

energia (SCHAEFER, Jones Luís et al., 2020) para atrair investidores e investimentos de agen-

tes públicos e privados (SCHAEFER, Jones Luís; SILUK, 2021). 

Desta forma, atualizações e modificações nos aspectos regulatórios são vistos como ne-

cessários. Portanto, governos e formuladores de políticas são incentivados a assumir um papel 

de liderança na implementação de políticas, leis e recomendações que ajudem a superar os de-

safios relacionados à inserção de energias renováveis em mercados mais flexíveis e dinâmicos 

(BISHOGE; KOMBE; MVILE, 2020). Nesse sentido, seria importante estabelecer um sistema 

de gatilhos para que as políticas regulatórias possam evoluir automaticamente ao longo do 

tempo (ARIAS BARRAGÁN; RIVAS TRUJILLO; SANTAMARIA, 2017), e considerando 

que as políticas energéticas são diferentes em cada país (YUN; LEE; LEE, 2019) torna-se rele-

vante uma pesquisa que busca traçar as diretrizes básicas para a adoção e / ou modificação de 

aspectos regulatórios pelos mais diversos países. Assim, esta pesquisa é motivada por esta evo-

lução e transição tecnológica dos sistemas energéticos para a EC e pela necessidade de pesqui-

sas que abordem o viés regulatório, mapeando e discutindo todos os processos e atores que 

integram o estabelecimento ou as modificações de políticas, legislações, e regulamentações re-

lacionadas à energia. 

Os atores são representados por todas as pessoas que compõem o sistema energético, 

como fornecedores e usuários de energia, e investidores públicos ou privados (FISCHER, R.; 

TOFFOLO, 2022). Neste artigo, os atores são entendidos como reguladores governamentais de 

energia, agências regulatórias independentes, agências de segurança elétrica, consumidores, 

atores empresariais, entre outros. Assim, os atores são todos aqueles envolvidos no processo de 

regulamentação energética ou que interferem na tomada de decisões durante esse processo. Ao 

trazer esse cenário para o contexto da computação em nuvem utilizada na EC, é necessário 

estabelecer a rede de atores e processos de regulamentação energética para, então, verificar o 

papel dos envolvidos e traçar diretrizes futuras. Assim, é possível estabelecer os aspectos regu-

latórios sobre como integrar novos equipamentos e infraestrutura aos sistemas de energia, além 
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da integração dos sistemas de gestão de energia dos usuários com o mercado, e como os prove-

dores de nuvem podem se adaptar ao uso de métricas de eficiência energética (CARVALHO, 

et al., 2021), e outras ferramentas que compõem a EC e a computação em nuvem. 

Portanto, o objetivo deste artigo é identificar os processos e atores na regulamentação 

dos sistemas energéticos, estabelecer as relações básicas entre esses atores e processos, traçando 

as diretrizes básicas para o estabelecimento e/ou modificação de políticas, leis e regulamentos 

relativos a transição dos sistemas de energia para a EC. Para viabilizar o alcance do objetivo, 

foi realizada uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) com a extração de subsídios teóricos 

que permitiram a elaboração de um mapa mental com todos os aspectos que compõem o esta-

belecimento e/ou modificações dos aspectos regulatórios da EC. Além disso, as regras do algo-

ritmo Apriori foram utilizadas para estabelecer as redes básicas de processos e atores, para cor-

roborar o mapa mental previamente estabelecido. 

Dentre as contribuições esperadas com este artigo, podemos destacar a compreensão e 

conceituação dos processos e atores regulatórios, e assim, analisar como eles podem influenciar 

o desenvolvimento da EC e ajudar a promover cidades sustentáveis e resilientes. Nesse sentido, 

ao mapear as relações entre os processos, buscar-se-á facilitar o estabelecimento desses fluxos 

regulatórios, indicando atividades semelhantes, que por vezes podem ser condensadas facili-

tando o processo. Outra contribuição importante deste artigo é o mapeamento e contextualiza-

ção de cada ator neste processo, possibilitando o estabelecimento de regras e modelos de negó-

cios posicionando cada ator adequadamente neste processo. A novidade deste estudo é o esta-

belecimento das relações entre os processos e entre os atores da regulamentação energética por 

meio do algoritmo Apriori, contextualizando essas questões para o cenário de desenvolvimento 

de EC. Além disso, ainda não existe um órgão regulador responsável pela regulamentação da 

EC (CARVALHO, et al., 2021), e conhecer os processos e atores envolvidos nesta função é o 

início para a disseminação deste modelo de gestão de energia na nuvem. 

O restante do artigo está organizado da seguinte forma: as seções 3.2 e 3.3 trazem uma 

revisão da literatura, a seção 3.4 detalha os procedimentos metodológicos, a seção 3.5 apresenta 

os resultados, a seção 3.6 traz uma ampla discussão sobre os achados e a seção 3.7 apresenta as 

conclusões. 

 

3.2 ENERGY CLOUD 

 

No modelo EC, a energia segue um fluxo de energia bidirecional, flexível, distribuído e 

mais limpo, conectando os usuários para gerenciar sua energia por meio de plataformas digitais 
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(CARVALHO, et al., 2021). A EC permite a integração dinâmica de diferentes tecnologias em 

um ambiente de smart grid e esse cenário depende da computação em nuvem (SCHAEFER, 

Jones Luís et al., 2020). Além disso, oferece condições técnicas e econômicas para apoiar a 

geração de energia distribuída contribuindo para o atendimento da demanda energética 

(GIORDANO, Andrea et al., 2019). Essa computação em nuvem oferece recursos que permi-

tem o acesso ubíquo à rede por meio de recursos computacionais configuráveis (MELL; 

GRANCE, 2011). 

Neste contexto, a transição da rede tradicional de energia para a EC apresenta um grande 

potencial de economia de energia. Portanto, torna-se possível realizar análises do potencial de 

economia de energia e prever o perfil de uso, onde os usuários estarão atentos ao seu consumo 

e poderão avançar na mudança comportamental de conservação de energia elétrica 

(CARVALHO et al., 2021).  

A EC ainda não possui uma estrutura regulatória implementada, o que torna necessária 

a investigação e o estabelecimento de padrões e requisitos mínimos para tal. Na pesquisa de 

Schaefer et al. (2020), foram apresentados os elementos e requisitos básicos para a EC e sua 

gestão. Carvalho et al. (2021) apresentou uma série de normas técnicas, econômicas e ambien-

tais para a gestão da CE. Neste artigo, são apresentados, contextualizados e discutidos os pro-

cessos e atores envolvidos nas estruturas que realizam a regulamentação energética, evoluindo 

no sentido do estabelecimento de um quadro básico de regulamentação dirigido a EC. 

 

3.3 REGULAMENTAÇÃO DO SETOR DE ENERGIA 

 

É necessário modificar os marcos regulatórios em todo o mundo para se adaptar à inser-

ção da energia gerada por fontes renováveis distribuídas (GIORDANO, Andrea et al., 2019). 

Essa rápida inserção da geração distribuída tem gerado preocupações para os formuladores de 

políticas sobre a resiliência da rede elétrica (ZITELMAN, 2020), e o desafio aqui é como essas 

políticas podem ser adotadas e implementadas de forma mais ampla entre um maior número e 

diversidade de governos (ARMSTRONG, 2019). Nesse sentido, os sistemas energéticos vêm 

passando por uma transformação estrutural que inevitavelmente implica na adaptação da regu-

lamentação energética e na adoção de novas políticas regulatórias (VASCONCELOS, 2009). 

Essas políticas energéticas devem ser formuladas e implementadas de forma a garantir a segu-

rança energética e minimizar os efeitos negativos sobre o meio ambiente (DAHAL; JUHOLA; 

NIEMELÄ, 2018).  

Portanto, há a necessidade de evoluir os aspectos regulatórios dos aspectos técnicos e 
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econômicos (ARIAS BARRAGÁN; RIVAS TRUJILLO; SANTAMARIA, 2017), o que coin-

cide com o conceito de CE descrito na seção anterior. Lawrence & Vrins (2016) destacam que 

o que contribuirá para a evolução dos sistemas energéticos ao modelo CE será a redução das 

taxas de carbono, mudança de modelos regulatórios, flexibilidade, promoção de energias reno-

váveis e adoção de recursos energéticos distribuídos. Assim, é perceptível a contribuição da 

regulamentação na transição para novas tecnologias relacionadas à geração, distribuição, arma-

zenamento e consumo de energia (CARVALHO et al., 2021). 

Nessa transição, fica evidente a importância do conhecimento sobre o processo regula-

tório do setor de energia, além de conhecer os atores que fazem parte desse processo. Só assim 

é possível propor modificações e melhorias que contribuam para um cenário mais descentrali-

zado, que é a EC. 

 

3.4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Essa pesquisa foi realizada em duas etapas. Na primeira etapa, foi realizado um RSL 

para reunir as informações necessárias e estruturar o mapa mental que auxilie no desenvolvi-

mento da pesquisa. A segunda etapa buscou desenvolver uma rede para estabelecer a relação 

entre os dados coletados na primeira etapa. 

 

3.4.1 Etapa 1 - Revisão Sistemática da Literatura 

 

As informações aqui reunidas consistem em um levantamento dos processos e atores 

que compõem a regulamentação do setor de energia. Essa busca na literatura seguiu o recomen-

dado por Dresch et al. (2015), por meio de um protocolo que fornece pesquisas e resultados 

metódicos sobre o tema estudado. Tendo uma estrutura de pesquisa bem definida, uma SLR 

pode contribuir para o avanço da teoria e, portanto, do conhecimento em uma determinada área 

(LACERDA et al., 2013). A Tabela 4 resume os filtros de busca usados para recuperar artigos 

das bases de dados Scopus, Web of Science e IEEE, no período de 2010 até o presente mo-

mento. Este período foi escolhido devido ao fato de que a regulamentação de energia está em 

constante mudança e, além disso, o conceito Energy Cloud é muito recente. 
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Tabela 4 - Filtros de pesquisa usados em bancos de dados 

 

Filter Scopus Web of Scienc IEEE 

Document 

type 
Article or Review Article or Review Journal 

Search in Title, abstract or keywords Topic All Metadata 

Subject areas 

Energy; Engineering; Busi-

ness; Management and Ac-

counting; Computer Science 

Engineering Multidisciplinary; Engi-

neering Environmental; Engineering 

Electrical Electronic; Management; 

Construction Building Technology; 

Business; Law; Political Science; 

Computer Science Information Sys-

tems 

Power Grids; Power Generation 

Control; Distributed Power Gener-

ation; Load Regulation; Renewa-

ble Energy Sources; Power Distri-

bution Control; Smart Power Grids 

Years 2010 – Present 2010 – Present 2010 – Present 

 

A Figura 7 aborda o protocolo de revisão sistemática usado para pesquisar dados de 

pesquisa. O RSL compreende três estágios principais e oito estágios secundários. 

 

Figura 7 - Protocolo de revisão sistemática da literatura 

 

Como mapear o processo regulatório do setor de 

energia?

TITLE-ABSTR-KEY: (( energy regulation  OR 
 regulatory agency*  OR  regulatory environment  

OR policymakers) AND energy)

Definição do problema de pesquisa

Definição da string de busca

Web of Science, Scopus and IEEEDefinição das bases de dados

Número de artigos: 3977

Depois de excluir artigos duplicados: 3770

Artigos excluídos: 3656
Artigos extraídos: 114

Pesquisa nas bases de dados

Aplicação do primeiro filtro

Artigos excluídos: 69
Artigos extraídos: 45

Aplicação do segundo filtro

Mapeamento das etapas do processo regulatório do 

setor de energia

Identificação dos atores no processo de regulação do 
setor de energia

I. Extração dos dados

II. Extração dos dados

E
T

A
P

A
 1

E
T

A
P

A
 2

E
T

A
P

A
 3

ETAPA DESCRIÇÃO

 

 

A primeira etapa surge a partir de um problema de pesquisa, sendo: “Como mapear o 

processo regulatório do setor de energia?” Em seguida, foram definidas as palavras-chave para 
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a busca, sendo: “energy regulation”, “regulatory agency”, “regulatory environment”, “policy-

makers” and “energy”, e que resultou na seguinte string que foi responsável pelo retorno dos 

artigos: ((“energy regulation” OR “regulatory agency*” OR “regulatory environment” OR po-

licymakers) AND energy). A partir dos artigos retornados pela string, foram levantados os que 

trouxessem informações referentes aos envolvidos no processo de regulamentação de energia. 

Essa sequência foi submetida a diferentes bases de dados de artigos científicos para análise de 

quais são as bases que abrangem os estudos na área. Com isso, definiu-se que Scopus, Web of 

Science e IEEE são as bases de dados mais adequadas para resgatar pesquisas sobre o assunto. 

Esses estágios do RSL compreendem o estágio 1. 

A etapa 2 compreende a busca nas bases de dados. Os artigos devolvidos foram catalo-

gados no gerenciador de referências bibliográficas Mendeley e, após a exclusão dos artigos 

duplicados, a busca resultou em 3770 artigos. A próxima etapa foi a aplicação do primeiro filtro, 

que consiste nos critérios de inclusão e exclusão, aplicados na leitura do título, resumo e pala-

vras-chave. O critério de inclusão foi selecionar os artigos que continham as palavras-chave 

buscadas no título, resumo ou palavras-chave e o critério de exclusão foi excluir os artigos que 

não abrangessem os termos pesquisados. Essa etapa resultou na extração de 114 artigos. A pró-

xima etapa foi a aplicação do segundo filtro, que consistiu na leitura completa dos artigos ex-

traídos da etapa anterior. Aqui, foram selecionados apenas os artigos que tratavam de informa-

ções sobre o processo regulatório no setor de energia, resultando em 45 artigos. 

A etapa 3 do RSL consiste na extração dos dados da pesquisa. Inicialmente, os processos 

que compõem a regulamentação do setor de energia foram mapeados e apresentados na forma 

de um mapa mental. Junto com isso, também foram identificados os atores desses processos. 

 

3.4.2 Etapa 2 – Construção da rede de relacionamentos 

 

O objetivo desta etapa foi estabelecer a relação entre os atores e entre os processos re-

gulatórios do setor de energia em relação a EC, por meio de técnicas de mineração de dados. A 

mineração de dados atende aos padrões sequenciais com uma frequência de exibição que excede 

o grau mínimo especificado pelo usuário (WANG, C.; ZHENG, 2019). A mineração de dados 

compreende as tarefas de associação, classificação, agrupamento e estimativa de dados e infor-

mações. Para obter as redes de processos e atores, esta pesquisa fez uso da tarefa de associação 

de dados, por meio do algoritmo Apriori, eficaz para realizar análises de associação (ZENG; 

XIAO, 2020). Este algoritmo foi o primeiro a extrair padrões de conjuntos de dados para deter-

minar regras de associação booleanas (AGRAWAL; SRIKANT, 1994). Os resultados Apriori 
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servem para ajudar a direcionar os esforços, trazendo percepções relevantes em apoio a uma 

RSL (DA COSTA, M. B. et al., 2019). Assim, o uso do Apriori contribui para evidenciar as 

relações de dependência entre atores e processos, indicando aquelas que devem ser analisadas 

e discutidas amplamente com o apoio da literatura científica. 

Nesta pesquisa, o software de mineração de dados WEKA foi utilizado para executar o 

algoritmo Apriori. Aqui, uma matriz foi usada com os dados (processos ou atores) a serem 

analisados e, para esta análise, "1" significa uma citação de um ator ou processo, e "?" signifi-

cava uma não citação. O arquivo com a matriz de dados foi convertido para um arquivo * .arffk 

para ser compatível com WEKA e poder ser lido. A aplicação do algoritmo de regras a priori 

seguiu os seguintes passos (CHENG et al., 2016; TURČÍNEK & TURČÍNKOVÁ, 2015): I é 

considerado um conjunto de itens: (I1, I2, ..., In). D é considerado o banco de dados com tran-

sações T como um vetor binário com T [k] = 1 se T comprou o item Ik, e T[k] = 0 caso contrário. 

Cada transação T → I tem um identificador k e para cada transação, há uma tupla (sequência 

ordenada de n elementos) no banco de dados D. A é um conjunto de alguns itens em I. A tran-

sação T contém A apenas se A ⊆ T. Uma regra de associação é uma implicação da forma A → 

B, quando A ⊆ I, B ⊆ I e A ∩ B = Φ. 

Aqui, s é a porcentagem da transação em D que contém A ∪ B, então a regra A → B é 

válida no conjunto D com Suporte s. A probabilidade é P (A ∪ B). 

A regra A → B possui Confiança c no conjunto D, onde c é a porcentagem de transações 

contendo A que também contém B, então existe a probabilidade condicional P (B | A). 

Outra medida utilizada nas regras a priori é o Lift. Essa medida está relacionada à ocor-

rência de A e B. O Lift é uma medida da correlação entre as ocorrências de itens. As equações 

de suporte, confiança e elevação são aquelas usadas por Schaefer & Siluk (2021) e são apre-

sentadas a seguir como Eq. (1), Eq. (2) e Eq. (3), respectivamente. 

                                       Suporte (A → B) = P (A ∪ B)                                                   (1) 

                                       Confiança (A → B) = P (B | A)                                                (2) 

                              Lift (A, B) = [P (A ∪ B) / (P (A) * P (B))]                                       (3) 

Esta métrica é avaliada da seguinte forma: se o valor resultante for menor que 1, signi-

fica que a ocorrência de A está negativamente correlacionada com a ocorrência de B, se o valor 

resultante for maior que 1, então A e B estão positivamente correlacionados, e se o valor resul-

tante for igual a 1, A e B são independentes (DA COSTA, M. B. et al., 2019). 

Assim, para construir a rede de atores e a rede de processos para o processo regulatório 

na regulamentação do setor de energia, foi estabelecido que a Confiança deveria ser igual ou 

maior que 0,8 e que o Lift deveria ser igual ou maior que 1,0, e que o ator ou processo tenha 
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sido citado em 25% dos artigos da RSL. Portanto, estabelece-se que as relações que não aten-

dam a esses critérios sejam excluídas, estruturando-se assim uma rede com as conexões mais 

relevantes e dependentes. 

A seção 3.5 compreende os resultados, onde é apresentado o mapa mental dos processos, 

seguido da rede de processos e da rede de atores. A seção de discussão está dividida em sete 

subseções que compõem os principais processos de regulamentação energética (de acordo com 

o mapa mental), e a partir das redes estabelecidas com o Apriori, as relações entre processos e 

atores foram situadas e discutidas no contexto desses 7 processos básicos como uma forma de 

validar os resultados obtidos. 

 

3.5 RESULTADOS 

 

Este artigo buscou identificar os processos e atores envolvidos nos processos regulató-

rios do setor de energia e mapear as relações entre esses processos e atores. Assim, por meio da 

RSL, essas informações foram catalogadas. A Tabela 5 representa a quantidade de artigos uti-

lizados para extrair dados relacionados aos atores e processos.  

 

Tabela 5 - Número de artigos usados na extração de dados 

 

Total de artigos da revisão siste-

mática 
Quantidade de artigos Classificação 

45 
44 24 Atores 

41 28 Processos 

 

Portanto, de um total de 45 artigos, foram listados 24 atores e 28 processos. 

 

3.5.1 Mapa mental dos processos de regulamentação de energia 

 

A apresentação dos processos de regulamentação energética foi sistematizada por meio 

de um mapa mental (Figura 8). Aqui, os processos não possuem uma ordem exata de execução 

e, portanto, foram associados por afinidade. A ideia central "Processo regulatório do setor de 

energia" está no centro do mapa mental, onde sete processos principais são derivados. 
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Figura 8 - Mapa mental do processo regulatório do setor de energia 
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Esses sete processos principais que compõem a regulamentação energética são: Pes-

quisa de política regulatória, Códigos e padrões de energia, Fase orientada para o mercado, 

Processo de desenvolvimento de padrões, Apoio governamental, Processo administrativo, Fi-

nanciamento/incentivos de crédito. Cada um desses processos foi detalhado e discutido na Se-

ção 3.6. 

 

3.5.2 Apresentação da rede de processos 

 

A  

 

Tabela 6 representa a lista dos processos envolvidos na regulamentação energética, o 

número de artigos que citam o processo e o percentual que essas citações representam conside-

rando os 41 artigos. Esses dados foram codificados como P1 a P28 para facilitar a identificação.  

 

Tabela 6 - Listagem e citações de processos de regulamentação energética 

 

CÓDIGO PROCESSOS 

NÚMERO DE AR-

TIGOS QUE CI-

TAM O PRO-

CESSO 

PORCENT-

AGEM 

P1 Pesquisa de política regulatória 24 58.5% 

P2 Suporte do Governo 30 73.2% 

P3 Fase orientada para o mercado 23 56.1% 

P4 Proposta de alternativas para redução de emissões 21 51.2% 

P5 
Dados sobre como as populações podem participar no de-

senvolvimento e uso de ER 
13 31.7% 

P6 
Estratégias de transição no uso de energia tradicional para 

ER 
17 41.5% 

P7 
Códigos e padrões de energia (requisitos para design e 

construção com eficiência energética) 
28 68.3% 

P8 Monitoramento e avaliação de programas regulares 14 34.1% 

P9 Processo de desenvolvimento padrão 16 39% 

P10 
Implementação e conformidade (licenciamento, aprova-

ções de equipamentos e instalações) 
26 63.4% 

P11 Planejamento para construção civil 14 34.1% 

P12 Setor Jurídico 8 19.5% 

P13 Processo Administrativo 11 26.8% 

P14 Acesso à rede 20 48.8% 

P15 Financiamento/incentivos de crédito 24 58.5% 

P16 Subsídios de investimento 22 53.7% 

P17 Publicação de resoluções 4 9.8% 

P18 Inspeção 7 17.1% 

P19 Licenças: Ambientais, localização e conexão de rede 13 31.7% 

P20 Setor Legislativo 18 43.9% 

P21 Setor Executivo 4 9.8% 

P22 Planejamento da demanda 12 29.3% 

P23 Reguladores estaduais, territoriais e nacionais 24 58.5% 
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P24 Benchmarking 6 14.6% 

P25 Precificação/taxas 25 61% 

P26 Certificação 13 31.7% 

P27 Mudança de política 18 43.9% 

P28 Licitação 10 24.4% 

 

A Tabela 7 representa as regras a priori que as relações de processos precisam ter para 

entrar na rede. Assim, a Confiança deve ser maior que 0,8 e o Lift maior que 1,0. Além disso, 

para entrar na rede, o processo deve ter sido citado em pelo menos 25% dos artigos. Conside-

rando as regras apresentadas, 18 dos 28 processos identificados na RSL são apresentados na 

rede. 

Essas regras de relacionamento se aplicam ao antecedente e ao sucessor. Para exempli-

ficar, conforme a Tabela 7, pode-se utilizar a associação entre os processos P27 - Mudança de 

política e P2 - Apoio governamental. Aqui, P27 é o antecedente (A) e P2 é o sucessor (B). 

O Suporte é a proporção de vezes que cada processo é citado no total de artigos, sendo 

necessário estabelecer essa relação. Nesse caso, P27 e P2 aparecem juntos pelo menos 17 vezes 

conforme Tabela 7 na coluna “Aparições como sucessor” e o número total de artigos (41, con-

forme Tabela 5). 

Supporte (A → B) = P (A ∪ B) = 17/41 = 0.4146 = 41.46%  

A regra de associação de Confiança é obtida através da relação entre transações con-

tendo A (18 vezes conforme coluna da Tabela 7 “Aparências como antecedente”) que também 

contém B (17 vezes conforme coluna da Tabela 7 “Aparências como sucessor”). 

Confiança (A → B) = P (B | A) = 17/18 = 0.94 = 94% 

Em seguida, a regra de associação Lift, obtida através da relação entre o Suporte (A → 

B) (anteriormente calculado como 0,4146) e a multiplicação das probabilidades de ocorrência 

no conjunto de itens de A (ocorre 18 vezes conforme  

 

Tabela 6) e B (ocorre 30 vezes de acordo com a  

 

Tabela 6) é calculado. Assim: 

P (A) = 18 / 41 = 0.439 

P (B) = 30 / 41 = 0.7317 

Lift (A, B) = [P (A ∪ B) / (P (A) * P (B))] = [0. 4146) / (0.439 * 0.7317)] = 0. 4146 / 

0.321 = 1.29 
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Tabela 7 - Regras de relacionamento do algoritmo Apriori  

 

ASSOCIAÇÕES REGRAS 

ANTESEDENTE 

APARIÇÕES 

COMO ANTE-

CEDENTE 

SUCESSOR 

APARIÇÕES 

COMO 

SUCESSOR 

CONFIANÇA LIFT 

P8 - Monitoramento e avaliação 

de programas regulares  
14 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

14 1 1.46 

P11 - Planejamento para constru-

ção civil 
14 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

14 1 1.46 

P19 - Licenças ambientais, de lo-

calização e de conexão de rede 
13 P2 - Suporte do Governo 13 1 1.37 

P13 - Processo administrativo 11 P2 - Suporte do Governo 11 1 1.37 

P27 - Mudança de política 18 P2 - Suporte do Governo 17 0.94 1.29 

P8 - Regular monitoring and eval-

uation of programs 
14 P2 - Suporte do Governo 13 0.93 1.27 

P8 - Monitoramento e avaliação 

de programas regulares 
14 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

13 0.93 1.46 

P15 - Financiamento/incentivos 

de crédito 
24 P2 - Suporte do Governo 22 0.92 1.25 

P22 - Planejamento de demanda 12 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

11 0.92 1.34 

P16 - Subsídios de investimento 22 P2 - Suporte do Governo 20 0.91 1.24 

P27 - Mudança de política 18 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

16 0.89 1.3 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações 

de equipamentos e instalações) 

26 P2 - Suporte do Governo 23 0.88 1.21 

P9 - Processo de desenvolvimento 

padrão 
16 P2 - Suporte do Governo 14 0.88 1.2 

P9 - Processo de desenvolvimento 

padrão 
16 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

14 0.88 1.28 

P7 - Energy codes and standards 

(requirements for energy-efficient 

design and construction) 

28 P2 - Suporte do Governo 24 0.86 1.17 

P11 - Planejamento para constru-

ção civil 
14 P2 - Suporte do Governo 12 0.86 1.17 

P11 - Planejamento para constru-

ção civil 
14 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

12 0.86 1.35 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações 

de equipamentos e instalações) 

26 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

22 0.85 1.24 

P26 - Certificação 13 P2 - Suporte do Governo 11 0.85 1.16 

P19 - Licenças ambientais, de lo-

calização e de conexão de rede 
13 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

11 0.85 1.24 

P19 - Licenças ambientais, de lo-

calização e de conexão de rede 
13 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

11 0.85 1.33 

P26 - Certificação 11 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

11 0.85 1.33 

P1 - Pesquisa de política regulató-

ria 
24 P2 - Suporte do Governo 20 0.83 1.14 

P23 - Reguladores estaduais, terri-

toriais e nacionais 
24 P2 - Suporte do Governo 20 0.83 1.14 
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P27 - Mudança de política 18 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

15 0.83 1.31 

P27 - Mudança de política 18 
P23 - Reguladores estaduais, terri-

toriais e nacionais 
15 0.83 1.42 

P27 - Mudança de política 18 P25 - Precificação/taxas 15 0.83 1.37 

P22 - Planejamento de demanda 12 P1 - Pesquisa de política regulatória 10 0.83 1.42 

P22 - Planejamento de demanda 12 P2 - Suporte do Governo 10 0.83 1.14 

P22 - Planejamento de demanda 12 P25 - Pricing/rates 10 0.83 1.37 

P6 - Estratégias de transição no 

uso de energia tradicional para ER 
17 P2 - Suporte do Governo 14 0.82 1.13 

P16 - Subsídios de investimento 22 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

18 0.82 1.29 

P16 - Subsídios de investimento 22 
P15 - Financiamento/incentivos de 

crédito 
18 0.82 1.4 

P9 - Processo de desenvolvimento 

padrão 
16 

P10 - Implementação e conformi-

dade (licenciamento, aprovações de 

equipamentos e instalações) 

13 0.81 1.28 

P2 - Suporte do Governo 30 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

24 0.8 1.17 

P25 - Precificação/taxas 25 

P7 - Códigos e padrões de energia 

(requisitos para design e construção 

com eficiência energética) 

20 0.8 1.17 

P14 - Acesso à rede 20 P25 - Precificação/taxas 16 0.8 1.31 

 

A 

Figura 9 representa a rede de processos construída seguindo as regras apresentadas na 

Tabela 7. Os números exibidos dentro das setas são os valores de confiança entre os dois pro-

cessos. As relações são separadas por cores, sendo a cor vermelha as relações com Confiança 

1.0, a cor amarela entre 0,9 e 1,0 e a cor azul entre 0,8 e 0,9.  

 

Figura 9 - Rede de relacionamento dos processos da regulamentação de energia 
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Analisando a Figura 9, de acordo com a regra de confiança do algoritmo a priori, a seta 

aponta do antecedente ao sucessor, indicando o nível de confiança que este último aparece no 

mesmo artigo. Assim, por exemplo, a relação entre P19- Licenciamento e P2- Apoio governa-

mental é 1,0, o que significa que em 100% dos artigos em que o processo Licenciamento é 

citado, o processo de Apoio governamental também é citado. 

Nessa rede, três dos principais processos do mapa mental aparecem como sucessores de 

outros processos: P7 - Códigos e padrões de energia, conectado a outros nove processos e citado 

em 68,3% dos artigos; P2 - Apoio governamental, vinculado a outros 15 processos, citado em 

73,2% dos artigos; e, P10 - Implementação e cumprimento, vinculado a 9 processos, citado em 

63,4% dos artigos. Na sessão 3.6 Discussão, essas relações são analisadas e discutidas. 

 

3.5.3 Apresentação da rede de atores 

 

A Tabela 8 representa a lista dos atores que compõem o processo regulatório do setor 

de energia, além do número de artigos que citam o ator e o percentual que essas citações repre-

sentam considerando 44 artigos (Tabela 5).  Esses atores são todos os envolvidos no processo 

de regulamentação energética ou que interferem na tomada de decisões durante esse processo. 

Os atores foram codificados como A1 a A24. 
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Tabela 8 -  Listagem e citações de atores da regulamentação de energia 

 

CÓDIGO ATOR 

NÚMERO DE 

ARTIGOS 

QUE CITAM 

O PROCESSO 

PORCENT-

AGEM 

A1 Atores de elite 20 45.5% 

A2 Investidores 21 47.7% 

A3 Reguladores públicos 27 61.4% 

A4 Pesquisadores 24 54.5% 

A5 Mercado de energia 25 56.8% 

A6 Concessionárias de eletricidade 20 45.5% 

A7 Agências Governamentais 35 79.5% 

A8 Agências não Governamentais 7 15.9% 

A9 Consumidores/comunidades 30 68.2% 

A10 Códigos e padrões de energia 17 38.6% 

A11 Construção 14 31.8% 

A12 Setor Jurídico 10 22.7% 

A13 Agência de segurança elétrica 16 36.4% 

A14 
Agências reguladoras inde-

pendentes 
16 36.4% 

A15 Agências reguladoras 9 20.5% 

A16 Financeiro 27 61.4% 

A17 Ministério da Energia 5 11.4% 

A18 Planejamento de demanda 13 29.5% 

A19 Varejo 14 31.8% 

A20 Atacado 16 36.4% 

A21 Atores empresariais 20 45.5% 

A22 Entidade certificadora 14 31.8% 

A23 Setor Legislativo 18 40.9% 

A24 Setor Executivo 4 9.1% 

Portanto, a Figura 10 compreende a rede de atores elaborada seguindo as melhores re-

gras estabelecidas entre o algoritmo a priori descrito na Tabela 9. 

 

Tabela 9 - Regras de relacionamento do algoritmo Apriori para atores 

 

ASSOCIAÇÕES REGRAS 

ANTESCEDENTE 

APARIÇÕES 

COMO AN-

TESCEDENTE 

SUSCESSOR 

APARIÇÕES 

COMO SUS-

CESSOR 

CONFIANÇA LIFT 

A14 - Agências reguladoras 

independentes 
16 

A9 - Consumidores/comun-

idades 
16 1 1.47 

A21 Atores empresariais 20 A16 - Financeiro 19 0.95 1.55 

A13 - Agência de segurança 

elétrica 
16 

A9 - Consumidores/comun-

idades 
15 0.94 1.38 

A20 - Atacado 16 
A9 - Consumidores/comun-

idades 
15 0.94 1.38 

A19 - Varejo 14 
A9 - Consumidores/comun-

idades 
13 0.93 1.36 

A18 - Planejamento de de-

manda 
13 

A9 - Consumers/communi-

ties 
12 0.92 1.35 

A6 - Concessionárias de elet-

ricidade 
20 

A7 - Agências Governa-

mentais 
18 0.9 1.13 

A12 - Setor Jurídico 10 
A9 - Consumidores/comun-

idades 
9 0.9 1.32 
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A16 - Financeiro 27 
A9 - Consumidores/comun-

idades 
24 0.89 1.3 

A10 - Códigos e padrões de 

energia 
17 

A7 - Agências Governa-

mentais 
15 0.88 1.11 

A5 - Mercado de energia 25 
A7 - Agências Governa-

mentais 
22 0.88 1.11 

A13 - Agência de segurança 

elétrica 
16 

A7 - Agências Governa-

mentais 
14 0.88 1.1 

A13 - Agência de segurança 

elétrica 
16 A16 - Financeiro 14 0.88 1.43 

A19 - Varejo 14 A3 - Reguladores públicos 12 0.86 1.4 

A19 - Varejo 14 
A7 - Agências Governa-

mentais 
12 0.86 1.08 

A21 - Atores empresariais 20 
A9 - Consumidores/comun-

idades 
17 0.85 1.25 

A18 - Planejamento de de-

manda 
13 A16 - Financeiro 11 0.85 1.38 

A4 - Pesquisadores 24 
A7 - Agências Governa-

mentais 
20 0.83 1.05 

A3 - Reguladores públicos 27 
A7 - Agências Governa-

mentais 
22 0.81 1.02 

A16 - Financeiro 27 
A7 - Agências Governa-

mentais 
22 0.81 1.02 

A20 - Atacado 16 A3 - Reguladores públicos 13 0.81 1.32 

A20 - Atacado 16 
A7 - Agências Governa-

mentais 
13 0.81 1.02 

A14 - Agências reguladoras 

independentes 
16 A16 - Financeiro 13 0.81 1.32 

A20 - Atacado 16 A16 - Financeiro 13 0.81 1.32 

A2 - Investors 21 A3 - Reguladores públicos 17 0.81 1.32 

A9 - Consumidores/comuni-

dades 
30 A16 - Financeiro 24 0.8 1.3 

A5 - Mercado de energia 25 A3 - Reguladores públicos 20 0.8 1.3 

A6 - Electricity concession-

aires 
20 

A9 - Consumidores/comun-

idades 
16 0.8 1.17 

 

Da mesma forma que na seção anterior, aqui as relações são estabelecidas entre os an-

tecedentes e os sucessores usando as regras de Suporte, Confiança e Lift. Assim, a interpretação 

da rede de atores segue o mesmo raciocínio da rede de processos. Na sessão 3.6 Discussão, 

essas relações são analisadas e discutidas. 

 

Figura 10- Rede de relacionamento dos atores da regulamentação de energia 
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3.6 DISCUSSÃO 

 

Seguindo o mapa mental, a regulamentação do setor de energia é composta por sete 

processos principais. Esses processos principais serão apresentados e discutidos nas subseções 

a seguir. 

 

3.6.1 Pesquisa de política regulatória 

 

O primeiro processo principal do mapa mental é a "Pesquisa de política regulatória" e 

consiste em pesquisa e desenvolvimento de política. Este foi considerado o primeiro processo 

do mapa mental, uma vez que a pesquisa é o primeiro passo no desenvolvimento de novas 

políticas. Atividades de pesquisa e desenvolvimento de economia de energia são usadas para 

refletir o progresso tecnológico em energia (HUANG et al., 2020). Os mecanismos regulatórios 

existentes são inadequados para promover o desenvolvimento das energias renováveis e por 

isso é necessário estudar a regulamentação do mercado de eletricidade. Pesquisa e desenvolvi-

mento é o campo que mais precisa de apoio para a política governamental, pois com o avanço 

da política e a maturidade do mercado de energia renovável, a pesquisa está se voltando para 

as ligações entre energia renovável, desenvolvimento de baixo carbono, segurança do forneci-
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mento de energia e imposto de carbono (HE et al., 2016). Para contemplar um cenário regula-

tório para EC, pesquisas sobre um ambiente de gerenciamento de energia baseado em nuvem 

devem ser realizadas.  

Quatro outros processos decorrem deste principal: Planejamento da demanda, Estraté-

gias de transição na utilização da energia tradicional para as energias renováveis (ER), Proposta 

de alternativas para redução de emissões e Dados sobre como as populações podem participar 

no desenvolvimento e utilização das ER. O processo de "Planejamento da demanda", citado em 

29,3% dos artigos, aborda as questões pertinentes ao equilíbrio entre a oferta e a demanda de 

energia e as pesquisas e esforços para atender a essa exigência técnica por meio de regulamen-

tos. O desafio desse processo é incentivar o uso local da geração de energia por meio da ade-

quação da carga (AZZOPARDI; GABRIEL-BUENAVENTURA, 2014). Os pesquisadores de-

vem concordar se uma combinação de energia de base contínua (carvão ou usinas nucleares) e 

energias renováveis é adequada para atender à demanda, levando em consideração fatores 

econômicos, fatores de segurança e confiabilidade, e convencer indústrias e consumidores a 

reconhecer as vantagens (VINCENT et al., 2021). 

O processo “Estratégias de transição no uso de energia tradicional para ER”, foi abrevi-

ado como P6 e inclui estudos sobre a melhor forma de fazer a transição para um cenário com 

pleno uso de energias renováveis. A transição energética de fontes convencionais para fontes 

renováveis é um dos principais avanços para compensar as mudanças climáticas. Portanto, as 

políticas de energia renovável devem se tornar mais sistemáticas e matizadas para apoiar as 

mudanças transformadoras desencadeadas por essa transição nos setores de energia, social e 

econômico (MOHD CHACHULI et al., 2021). As energias renováveis impulsionam o cresci-

mento em setores de alto crescimento, como o setor de serviços em economias de alta renda e 

o setor manufatureiro em economias de renda média, portanto, políticas são necessárias para 

conduzir essa transição (DOYTCH; NARAYAN, 2021). Além disso, a transição das políticas 

de ER contribuiu em até sete vezes para a criação de empregos na indústria solar fotovoltaica 

entre 2012 e 2019 e com até 0,16% na redução das emissões de carbono de 2012 para 2018 

(MOHD CHACHULI et al., 2021). 

O processo “Proposta de alternativas para redução de emissões” foi citado em 51,2% 

dos artigos e compreende os esforços para reduzir os gases de efeito estufa e as economias 

geradas com isso. Para uma formulação mais eficaz de políticas de produção de energia na 

redução das emissões de gases de efeito estufa, governos e pesquisadores precisam de aborda-

gens novas e mais eficazes, caracterizadas por mudanças e metas (ARMSTRONG, 2019). O 

processo "Dados sobre como as populações podem participar do desenvolvimento e uso de ER", 
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citado em 31,7% dos artigos, detalha, pesquisa e compila dados sobre a participação da comu-

nidade no desenvolvimento e uso de ER, necessários para a implementação de políticas eficazes 

(OKWANYA et al., 2020). Considerando os dois pontos de corte para entrada na rede de rela-

cionamento, percentual de citações e confiança, ambos os processos não entraram na rede de 

relacionamento por apresentarem uma confiança inferior a 0,8. 

Analisando a rede de processos, há uma forte relação entre P22 - Planejamento de de-

manda e P1 - Pesquisa de política regulatória (confiança 0,83). Isso reforça a ideia de que, para 

que ocorra o planejamento da demanda, é necessária a realização de pesquisas regulatórias com 

esse foco. Nesse sentido, de acordo com a rede de relações dos atores, A19 - Planejamento da 

Demanda antecede (Confiança 0,92) A9 – Consumidores/comunidades junto com A6 - Con-

cessionárias de energia elétrica (Confiança 0,8). Isso pode ser comprovado pelo fato de que a 

implantação de programas de compartilhamento de demanda entre os consumidores ocorre por 

meio do fornecimento de cargas reduzidas, cabendo à concessionária determinar onde e quando 

essa carga deve ser reduzida. Isso implica que o planejamento e o equilíbrio entre a oferta e a 

demanda não funcionam sem um relacionamento com consumidores e concessionárias. O pro-

cesso P6 - Estratégias de transição está vinculado a P2 - Apoio governamental, com confiança 

0,82. Durante essa transição, as tarefas regulatórias tendem a aumentar para responder às novas 

tecnologias e condições de demanda (NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014).  

As atividades de pesquisa e desenvolvimento fornecem políticas energéticas para redu-

zir a intensidade energética, portanto, compreender os impulsionadores dessa redução é de 

grande importância para os governos projetarem políticas energéticas direcionadas (HUANG 

et al., 2020). Políticas efetivas para esquemas de incentivos devem ser elaboradas para estimular 

o senso de responsabilidade da população em apoiar a pesquisa e o desenvolvimento no uso de 

energia renovável (HAN et al., 2020). Portanto, é necessário aumentar os esforços na formula-

ção de políticas que incentivem a transição para o baixo consumo de energia em carbono. Isso 

será extremamente útil para contribuir para o desenvolvimento do cenário da EC. 

 

3.6.2 Códigos e padrões de energia 

 

O segundo processo principal é "Códigos e padrões de energia". Este processo trata do 

desenvolvimento de padrões que atendam aos requisitos de eficiência energética. Por este mo-

tivo, origina-se aqui o processo de “Planejamento da construção civil”, que visa atender tais 

requisitos. Os códigos de energia de construção são requisitos legais exigidos pelo governo 

como o nível de desempenho mínimo aceitável, e os padrões são recomendações que não são 
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juridicamente vinculativas (BARTLETT; HALVERSON; SHANKLE, 2003). Códigos de ener-

gia de construção são usados para impor um conjunto mínimo de requisitos de eficiência ener-

gética de construção, como menor impacto ambiental, contas de energia mais baixas, saúde e 

conforto dos ocupantes, resiliência energética, segurança, longevidade de construção, entre ou-

tros (O’BRIEN et al., 2020). A eficiência energética e a otimização do sistema são fundamen-

tais no cenário da EC (SCHAEFER, Jones Luís et al., 2020), e essas normas irão descrever 

como a construção de edifícios deve ser feita para que a economia de energia seja alcançada. 

A maioria das nações desenvolvidas possui uma seção sobre eficiência energética em 

suas políticas de planejamento energético (PÉREZ-LOMBARD et al., 2011). Por isso, projetos 

de construção com eficiência energética são um tema cada vez mais em pauta (CHAN, 2019). 

Para incentivar essa eficiência energética, podem ser citadas as taxas de carbono (ZHAO et al., 

2011), além disso, um padrão que pode ser usado como exemplo são as lâmpadas com maior 

eficiência energética (BROWN, 2015).  

Analisando a rede de relações entre processos, verifica-se uma forte ligação entre P11 - 

Planejamento da construção civil como antecedente de P7 - Códigos e normas de energia, com 

Confiança 1.0, ou seja, em 100% dos artigos em que foi citado, o outro também foi mencionado. 

Os códigos e padrões de energia desempenham um papel importante na definição dos requisitos 

mínimos para projetos e construções com eficiência energética, pois descrevem requisitos para 

novas construções, além de reformas (IWARO; MWASHA, 2010). A eficiência energética as-

sociada à implantação de tecnologias de energia limpa pode reduzir os custos de geração de 

energia e aumentar o acesso a energia segura, acessível e sustentável (AL-HOMOUD; 

KRARTI, 2021). 

Além disso, na rede de processos, o P7 - Códigos e padrões de energia é um dos proces-

sos regulatórios com mais relacionamentos na rede, com 9 links. O único elo com P8 - Moni-

toramento e avaliação como predecessor tem confiança 1.0. Isso implica que o processo de 

monitoramento e avaliação dos regulamentos só será realizado de forma adequada se os padrões 

e códigos de energia estiverem bem definidos e estruturados. Os códigos e padrões de energia 

de construção devem ser desenvolvidos por meio de bancos de dados de consumo de energia 

para apoiar as políticas de avaliação e melhorar as taxas de conformidade e revisar os padrões 

existentes (WANG, X. et al., 2019). 

Na rede de atores, a relação A10 - Códigos e padrões de energia e A7 - Órgão governa-

mental tem Confiança de 0,88. Essa relação significa que os órgãos governamentais têm grande 

influência na criação e definição desses códigos e normas. Portanto, para alavancar mudanças 
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comportamentais em direção à eficiência energética, o governo deve iniciar programas e inici-

ativas, por meio de metas ambiciosas para aumentar a capacidade de geração de energia limpa 

(AL-HOMOUD; KRARTI, 2021). Esses objetivos podem ser traduzidos em códigos e normas 

que contribuam para a difusão de energias alternativas e tecnologias de geração e controle. O 

governo tem um papel claro a desempenhar no desenvolvimento e regulamentação de EC, por-

tanto, o envolvimento do governo neste processo de regulamentação pode ser benéfico para 

promover o interesse público. 

 

3.6.3 Fase orientada para o mercado 

 

Outro processo regulatório principal é a "fase orientada para o mercado". Esse processo 

abrange o ambiente de negócios entre vendedores e compradores que negociam energia. Este 

processo inclui licitação, comparativo de mercado, acesso à rede e preços/taxas. Entender como 

funciona esse processo em relação a EC é fundamental para a difusão desse modelo de gestão 

de energia. Uma das camadas da EC, o Broker, consiste no entendimento dos elementos e ati-

vidades necessários à comercialização de energia (SCHAEFER, Jones Luís et al., 2020). 

O processo licitatório compreende processos licitatórios no mercado de energia 

(CAPPERS et al., 2013), licitações de transmissão e geração (HE et al., 2016), licitações em 

leilões de fornecimento de energia elétrica (FRATE; BRANNSTROM, 2017), licitações para 

venda de incentivos financeiros para produtores de energia renovável (BELLANTUONO, 

2017), entre outros. Benchmarking é a análise e simulação do desempenho do mercado, por 

exemplo, os incentivos oferecidos por um mercado competitivo em ambiente de monopólio 

(NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014). O benchmarking pode ser aplicado para verificar o 

consumo de energia de residências e edifícios para reduzir as assimetrias de informação no 

mercado, aumentando a demanda de mercado por esses edifícios (BROWN, 2015). Esses ben-

chmarks em edifícios servem para gerar valores de referência que servem para analisar indica-

dores de desempenho. Assim, a ineficiência ocorre quando uma entidade não consegue atingir 

o mesmo nível de eficiência em relação a um benchmark (BOENTE; LUSTOSA, 2019).  

O processo de “Acesso à rede” compreende a fase mais próxima do cliente, o momento 

em que o cliente recebe eletricidade sendo ligado à rede. Aqui estão os procedimentos de acesso 

à rede de distribuição e os desafios técnicos (MARTINS; FERNANDES; HELDWEIN, 2020). 

Melhorias na regulamentação de acesso à rede podem auxiliar na disseminação das energias 

renováveis. Esse processo compreende aspectos como a capacidade da rede em lidar com a 

quantidade e qualidade da energia elétrica, a disponibilidade e proximidade dos pontos de 
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acesso e a garantia de acesso e compartilhamento de custos entre operadoras de rede e desen-

volvedores (LÜTHI; PRÄSSLER, 2011). Considerando o viés da EC, é necessário padronizar 

o que e quanto dados de energia podem ser enviados para a nuvem (CARVALHO et al., 2021). 

Além disso, na EC, o acesso à rede contém sensores e atuadores conectados à Internet por meio 

de tecnologias IoT que permitem a coleta e transmissão de dados em tempo real (SCHAEFER 

et al., 2020). Para manter a igualdade entre os usuários, seria importante regular e padronizar a 

forma como os sensores e dispositivos IoT são usados para coletar e enviar dados de dispositi-

vos físicos para servidores de névoa (CARVALHO, et al., 2021). 

O processo de "Precificação/taxas" compreende o processo de tarifação e tributação de 

energia e tem uma ampla regulamentação sobre isso. Regulamentações bem estabelecidas nesta 

fase são capazes de criar concorrência entre as concessionárias de energia. Há um mercado de 

energia não regulamentado que precisa de leis específicas (MARTINS; FERNANDES; 

HELDWEIN, 2020), há preços de energia no atacado (BILICH; SPILLER; FINE, 2019), taxas 

de tempo de uso, preços de pico, preços em tempo real e descontos durante horas de pico 

(ANNALA et al., 2018). Por exemplo, exigir que uma determinada porcentagem da eletricidade 

das concessionárias venha de fontes renováveis cria preços competitivos entre as tecnologias 

que podem promover a inovação e reduzir o custo da energia renovável (BENTO; BORELLO; 

GIANFRATE, 2020). Além disso, no ambiente da EC, os preços dos serviços em nuvem ainda 

ocorrem. Aqui, existem serviços de nuvem pública ou privada para armazenamento de dados 

relacionados à energia, onde os usuários pagam pelo sistema à medida que o utilizam 

(ALDOSSARY et al., 2019). 

O consumidor pode se apresentar como o centro do processo de mercado, uma vez que 

dita as regras desse comércio. Nesse sentido, de acordo com a rede da Figura 10, existe uma 

forte relação de citações entre A9 - Consumidores/comunidades e outros atores. Este ator possui 

forte relacionamento com atacado e varejo. Não há limite mínimo para se tornar um consumidor 

livre e escolher o fornecedor de energia (MARTINS; FERNANDES; HELDWEIN, 2020). 

A relação entre A9 - Consumidores/comunidades e A14 - Órgãos reguladores indepen-

dentes é o único elo na rede de atores que tem um nível de confiança de 1,0. Os reguladores 

independentes estão altamente correlacionados com a capacidade instalada per capita 

(NAGAYAMA, 2010), portanto, tem a ver com o poder de compra por parte dos consumidores 

e comunidades no que diz respeito à aquisição de fontes de geração de energia renovável. Além 

disso, um marco regulatório eficaz envolve as prioridades e interesses do consumidor na regu-

lamentação econômica das redes (NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014). 

Os atores A5 - Mercado de energia, A19 - Varejo e A20 - Atacado são antecedentes de 
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A7 - Órgão governamental. Nesse sentido, a avaliação dos mecanismos do mercado atacadista 

e de sua estrutura regulatória deve ser considerada para garantir o funcionamento eficiente da 

rede (NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014). Além disso, os autores comentam que melhorar 

a transparência do mercado de varejo é uma questão importante, pois isso eliminaria qualquer 

abuso do mercado de energia por parte de empresas dominantes. Na rede de processos, P3 - 

Fase orientada para o mercado processo não entrou na rede de relacionamento por não possuir 

relação com Confiança maior que 0,8. 

 

3.6.4 Processo de desenvolvimento padrão 

 

Outro processo principal é o "Processo de desenvolvimento de padrões". Este processo 

consiste no desenvolvimento de uma estrutura padrão para a criação, monitoramento, difusão e 

implantação de sistemas de energia. O modelo de gestão da EC, ao contrário dos sistemas tra-

dicionais de energia, não possui um padrão de manutenção para regulamentação. Portanto, com-

preender esse processo e os atores envolvidos nele é o início da concretização da EC. Este 

processo compreende Publicação de resoluções, Certificação, Monitoramento e avaliação regu-

lar de programas, Licenças: Ambientais, de localização e conexão de rede, e Implementação e 

conformidade (licenciamento, equipamentos e aprovações de instalações). Os padrões forne-

cem uma base para o comércio global, processos de gestão, interoperabilidade de equipamentos 

e sistemas, segurança, práticas ambientais e qualificações profissionais, e fornecem estrutura e 

orientação em mercados de ER e eficiência energética em rápida evolução (MCKANE; DAYA; 

RICHARDS, 2017). 

A “Publicação de resoluções” é o processo realizado após as decisões regulatórias, onde 

são publicadas as normas (PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011). O processo 

de “Certificação” pode estar relacionado a dispositivos e equipamentos voltados para a energia  

(MARAFAO et al., 2018), certificados de energia renovável (BENTO et al., 2020; 

ARMSTRONG, 2019), certificação de eficiência energética (ANNALA et al., 2018), entre ou-

tros. A etapa “Acompanhamento e avaliação regular dos programas” compreende o acompa-

nhamento do correto funcionamento dos programas já consolidados. Esta fase do processo re-

gulatório é importante para adaptar os programas existentes, se necessário. Isso inclui o moni-

toramento de mercado (MAHER; STEFAN, 2019), capaz de avaliar tendências e custos de 

mercado (STRUPEIT, 2017), e a avaliação de políticas regulares (ARMSTRONG, 2019). Os 

sistemas convencionais de monitoramento regulatório operados por órgãos cívicos são consi-

derados confiáveis, mas são caros, complexos de usar e limitados em número (KAGINALKAR 
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et al., 2021). Nesse sentido, a IoT está emergindo como um componente-chave das cidades 

inteligentes e contribuirá para estações de monitoramento regulatório (KAGINALKAR et al., 

2021). 

Os processos de licenciamento ambiental de geração, transmissão e distribuição de equi-

pamentos de energia fazem parte do processo “Licenças ambientais, de localização e de cone-

xão de rede”, bem como as licenças de localização desses equipamentos. As licenças de desem-

penho ambiental de edificações também podem ser citadas aqui (CHAN, 2019). Aqui também 

se insere o processo “Implementação e conformidade (licenciamento, aprovações de equipa-

mentos e instalações)”, que inclui o processo de implementação do regulamento e o esforço 

para se manter em conformidade. Considerando essas pesquisas, conclui-se que o processo de 

desenvolvimento de padrões é responsável por manter a segurança energética. 

Nesse sentido, o ator A13 - Agência de Segurança Elétrica está relacionado a A16 - 

Financeira, A9 - Consumidores / comunidades e A7 - Agentes de agência governamental, com 

Confiança de 0,88, 0,94 e 0,88, respectivamente. Isso porque a estimativa dos custos operacio-

nais determina a tarifa de energia elétrica, uma mudança neste modelo pode gerar um ônus 

excessivo para os consumidores se os custos forem superestimados, ou um ônus excessivo para 

as agências reguladoras se os custos forem subestimados, afetando a eficiência energética 

(BOENTE; LUSTOSA, 2019). Portanto, é importante entender a relação entre esses três atores 

para garantir tal eficiência. Assim, a segurança elétrica tem um forte efeito no setor financeiro, 

no órgão governamental e, principalmente, no consumidor. 

Analisando a rede de processos na Figura 9, a certificação (P28) precede os processos 

P2 - Apoio governamental e P10 - Implementação e conformidade. Isso está totalmente de 

acordo com a realidade, visto que muitas vezes é o próprio governo quem certifica os equipa-

mentos, técnicas e procedimentos. Além disso, quando certificados, eles vão para a fase de 

implementação e monitoramento para verificar a conformidade. Esta certificação é aplicada 

para instaladores e equipamentos, certificação de qualidade de rede ou requisitos técnicos 

(JACKSON INDERBERG et al., 2020). 

Há uma desconexão entre formuladores de políticas e desenvolvedores de padrões, 

desde o nível técnico até a alta administração, e isso apresenta barreiras para o desenvolvimento 

de padrões eficazes e relevantes (MCKANE; DAYA; RICHARDS, 2017). Para o desenvolvi-

mento da EC, ainda é necessária a consolidação de um órgão regulador desse modelo, para que 

só mais tarde o processo de desenvolvimento da norma se torne efetivo e cumpra sua função. 
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3.6.5 Apoio governamental 

 

Outro processo central é o “Apoio governamental”, uma vez que trata de processos re-

gulatórios relacionados com o governo, como a disponibilização de fundos de apoio ao desen-

volvimento de energias renováveis. Este processo principal é composto por outros três proces-

sos: “Setor Jurídico”, “Setor Legislativo” e “Setor Executivo”, responsáveis pela defesa dos 

direitos dos cidadãos, elaboração e revisão de leis e cumprimento das leis, respetivamente. A 

legislação governamental e a política regulatória têm sido os principais fatores que impulsio-

nam as inovações (SMIRNOVA, O.; STRUMSKY; QUALLS, 2021), e a maioria dessas polí-

ticas surgiu como resultado da democracia representativa, com legisladores estaduais decre-

tando políticas (PRITCHARD; MILLS, 2021). 

Aí vêm também os “reguladores estaduais, territoriais e nacionais”, considerados um 

processo uma vez que os processos regulatórios passam por essas três áreas, e o uso de fontes 

alternativas de energia é parte integrante da melhoria da economia nacional, regional e global 

(SMIRNOVA, E. et al., 2021). Este apoio governamental terá um papel importante na divulga-

ção da EC. Isso ocorre porque o apoio governamental e a inovação organizacional são os prin-

cipais motores de qualquer projeto, e há uma necessidade de maior apoio governamental e ino-

vação no campo das energias renováveis (HUSSAIN et al., 2022). 

Analisando a rede de relações entre os processos (Figura 9), o Apoio Governamental 

(P2) é o processo mais vinculado a outros processos (possui 15 links). Nesse sentido, de acordo 

com a rede de processos, P19 - Licenciamento e P13 - Processo administrativo são antecedentes 

de P2 - Apoio governamental com Confiança 1.0, ou seja, estão juntos em 100% dos artigos 

que citam os três processos. Isso se justifica pelo fato de essas licenças, sejam elas ambientais, 

de localização ou de conexão à rede, dependerem de processos administrativos para sua efeti-

vação. Além disso, o processo de licenciamento é importante para questões como o peso das 

diferenças de interesses no processo, a influência das partes interessadas e a taxa de implemen-

tação (GULBRANDSEN; INDERBERG; JEVNAKER, 2021) e a obtenção de todas as licenças 

necessárias é a chave para o negócio de um desenvolvedor de energia (LÜTHI; PRÄSSLER, 

2011). Esse processo de licenciamento depende de aprovações feitas por meio de processo ad-

ministrativo e de apoio governamental envolvido. 

De acordo com a rede de atores, a A7 - Órgão governamental é um dos principais da 

rede e mantém fortes vínculos com os demais atores citados. Downie (2017) comenta sobre os 

órgãos governamentais e o mercado de energia, explicando a relação com o ator A5 - Mercado 

de energia. O autor comenta que os governos devem intervir nos mercados porque só eles não 
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conseguiram realizar uma mudança fundamental no sistema de energia. Ainda assim, com uma 

confiança de 0,83 com o ator A7 - Órgão governamental, os pesquisadores (A4) exercem um 

papel importante na rede de regulamentação energética. A pesquisa no setor de energia traz 

uma grande contribuição para os formuladores de políticas (COX; ROYSTON; SELBY, 2019). 

Os atores A2 - Investidores e A5 - Mercado de energia precedem A3 - Reguladores 

públicos com confiança de 0,81 e 0,8, respectivamente. Com base nisso, o mercado precisa ser 

desenhado com novos mecanismos, baseados na captura de toda a estrutura de custos renová-

veis e que compensem com mais precisão as tecnologias convencionais (BLAZQUEZ et al., 

2018). Os autores comentam que isso é crucial para transmitir o sinal de mercado correto para 

novos investidores em ambas as tecnologias. Assim, o governo tem um papel claro a desempe-

nhar nesse processo, como a redução de encargos burocráticos e a regulamentação de direitos 

e obrigações (INDERBERG et al., 2020). Nesse cenário, os reguladores públicos, muitas vezes 

responsáveis por impulsionar o mercado de energia para os investidores, são os responsáveis 

pelo meio-campo. 

Em 90% dos artigos que tratam do ator A7 - Órgão governamental, as concessionárias 

de energia elétrica (A6) também foram citadas. Em linha com a tendência de queda no custo 

dos recursos renováveis com microrredes e outras tecnologias, essas concessionárias enfrenta-

rão o aumento da concorrência em várias frentes (MARTINS; FERNANDES; HELDWEIN, 

2020). As concessionárias devem se adaptar a uma era em que novas tecnologias afetarão seus 

negócios, pois os consumidores estão se transformando em geradores que esperam contas de 

luz mais baixas com menos dependência das concessionárias (TOLMASQUIM et al., 2020). 

Outra questão é que as concessionárias de energia estão caminhando para a privatização e a 

liberalização (COX; ROYSTON; SELBY, 2019), e com isso o desligamento com as agências 

governamentais vem ocorrendo. EC engloba o conceito de consumidores independentes de 

energia. No entanto, armazenamento, análise em tempo real e otimização de uma grande quan-

tidade de dados são tarefas não triviais para utilitários tradicionais (MA et al., 2018). Portanto, 

as concessionárias podem não ter capacidade suficiente para atender às mudanças baseadas na 

internet que apresentam maior possibilidade de controle e monitoramento em todo o sistema de 

energia (DILEEP, 2020). Como resultado, as concessionárias foram desligadas dos órgãos go-

vernamentais.  

 

3.6.6 Processo administrativo 

 

“Processo administrativo” são os processos burocráticos envolvidos na regulamentação, 
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embora essas questões administrativas também estejam presentes em outros processos do pro-

cesso regulatório (MAHER; STEFAN, 2019). Esses processos administrativos muitas vezes 

são demorados e isso acaba afetando a utilidade de projetos e normas (LÜTHI; PRÄSSLER, 

2011). A EC engloba questões administrativas relacionadas à energia, em um cenário em cons-

tante mudança. Portanto, os processos de "Inspeção" e "Mudança de política" entram aqui. A 

inspeção inclui a verificação da conformidade dos demais processos (PÉREZ-LOMBARD et 

al., 2011). Mesmo com todas as informações necessárias disponíveis, os regulamentos só serão 

cumpridos se estiverem sujeitos a fiscalizações por parte das autoridades competentes, e em 

setores complexos como os mercados de energia, as fiscalizações consomem muitos recursos 

em termos de pessoal, fundos, técnicos equipamento e tempo (BOHNE, 2011). "Mudança de 

política" é o processo de atualização de política em vigor. Pesquisas sobre mudanças no campo 

da eficiência energética, por exemplo, são escassas. Devido à dependência de combustíveis 

fósseis, a oposição e a resistência a grandes mudanças na política energética têm sido substan-

ciais (BANG, 2010), mas garantir o acesso à energia e evitar altos preços ao consumidor são 

questões que envolvem todos os formuladores de políticas. 

A21 - Os atores empresariais desempenham um papel maior nos segmentos competiti-

vos (geração, varejo e monopólio) (NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014). Este ator é formado 

pelas empresas e associações empresariais que representam interesses empresariais, e estão 

cada vez mais presentes na rede, alcançando uma posição quase hegemônica e tendo cada vez 

mais acesso aos processos de tomada de decisão dentro da rede (MAGGETTI, 2019). Os for-

muladores de políticas precisam considerar a importância da influência das empresas interessa-

das no processo regulatório de energia, pois isso interfere na disseminação das energias reno-

váveis e, consequentemente, na interconexão dos usuários (STRUPEIT, 2017). O desenvolvi-

mento do cenário da EC terá uma forte influência de outros setores e não apenas de atores do 

setor energético, como é o caso dos atores empresariais que irão influenciar as decisões regula-

tórias, uma vez que terão os seus interesses financeiros. Por esse motivo, na rede de relações 

com atores, A21 aparece como antecedente de A16 - Financeiro com Confiança 0,95. O finan-

ceiro é o que representa o desempenho de uma organização por meio de valores monetários, 

sendo consequência das ações da empresa e, consequentemente, dos atores empresariais. A 

questão aqui será como integrar todos esses atores a fim de falar uns com os outros para apoiar 

o modelo de EC. 

Assim, de acordo com a rede de processos, P27 - Mudança de política é o sucessor de 

cinco outros processos. Por causa dessa mudança nas políticas atuais, este é um processo que 
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depende de vários outros. A relação mais forte é com E2 - Apoio governamental, com Confi-

ança 0,94, o que explica a forte dependência do governo na elaboração e mudanças das políticas 

atuais. A velocidade e facilidade com que essa mudança ocorrerá dependerá de marcos regula-

tórios, estratégias de negócios e práticas de energia (JACKSON INDERBERG et al., 2020). O 

compromisso político de mudar radicalmente a política energética com foco em menos com-

bustíveis fósseis é limitado porque a preocupação com a segurança energética por si só não será 

suficiente para essa mudança (BANG, 2010). Porém, há uma evolução tecnológica que aponta 

claramente para uma gestão de energia em ambiente de nuvem e, portanto, a discussão envol-

vendo a evolução regulatória da energia é o início da jornada em direção a esse cenário de 

mudanças políticas. 

 

3.6.7 Financiamento/incentivos de crédito 

 

O processo “Financiamento/incentivos de crédito” considera incentivos fiscais para 

compra de equipamentos e instalação de sistemas de geração de energia. Pode-se citar os in-

centivos de redução de impostos oferecidos pelo governo para promover algumas novas regu-

lamentações (CHAN, 2019) e incentivos para armazenamento de energia nos horários de pico 

(MARTINS; FERNANDES; HELDWEIN, 2020). Esses incentivos fiscais e financeiros são 

utilizados para a implantação e desenvolvimento de energias renováveis (BENTO; BORELLO; 

GIANFRATE, 2020) já que, em geral, o investimento em projetos de energia renovável é regido 

por políticas de incentivo e limitação (AL-SUMAITI et al., 2019). Além disso, esse processo 

também inclui as “Subvenções ao investimento”, que são subsídios ou pagamentos pela energia 

gerada, como políticas de tarifas feed-in e impostos de carbono (BENTO; BORELLO; 

GIANFRATE, 2020). Para que o ambiente da EC seja devidamente implementado, um dos 

principais pontos a serem abordados é o aumento dos investimentos em infraestrutura 

(SCHAEFER, Jones Luís et al., 2020), que incluem a alta exigência de capital inicial, longa 

vida dos ativos, demanda inelástica por serviços e prevalência de custos fixos (BENTO; BO-

RELLO; GIANFRATE, 2020). Estes mecanismos de incentivo incentivam o investimento em 

energias renováveis e a aquisição de tecnologias de gestão de energia baseadas na nuvem e, 

consequentemente, é criada uma mentalidade de consumo consciente, contribuindo para a dis-

seminação da EC. 

O processo P2 - Apoio ao Governo está relacionado com o P16 - Subsídios ao investi-

mento com nível de confiança de 0,91. Com base nisso, recomenda-se uma reforma da política 
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governamental atual relativa ao financiamento e implementação de projetos, pois isso incenti-

vará os investidores a investir ou expandir seus projetos de energia renovável (AL-SUMAITI 

et al., 2019). Os países oferecem esse subsídio para apoiar investimentos em energia renovável, 

facilitando a disseminação dessas tecnologias. É o caso de Oslo, município da Noruega, que 

cobriu 40% dos custos de investimento em PV (JACKSON INDERBERG et al., 2020). Esses 

subsídios governamentais são importantes para facilitar a introdução de novas tecnologias e 

permitir que as famílias mais pobres se envolvam na regulamentação e eficiência energética 

(IWARO; MWASHA, 2010). 

Nesse sentido, de acordo com a rede de atores, A14 - Agências regulatórias indepen-

dentes e A16 - Financeira tem relação com Confiança de 0,81. Uma das razões para essa relação 

pode ser o fato de que agências reguladoras independentes minimizam os riscos percebidos de 

desapropriação, e assim desempenham um papel importante no processo de tomada de decisão 

para investimentos privados (NAGAYAMA, 2010). Pode-se citar também o exemplo de que 

reguladores autônomos têm seus princípios para a implementação de políticas, sem depender 

das preferências dos políticos eleitos que controlam os orçamentos (HOLBURN, 2012). Além 

disso, reguladores autônomos podem contratar pessoal mais qualificado, uma vez que não se 

restringem a salários públicos já estabelecidos. 

Outra forte relação dos atores é entre A2 - Investidores e A3 - Reguladores públicos 

com confiança 0,81. Considerando que os investimentos para propagação de energias renová-

veis são elevados, neste cenário, é necessário o apoio dos reguladores públicos. Portanto, regu-

lamentar a estratégia de financiamento do governo para o investimento local em projetos de 

energia renovável é de grande importância (AL-SUMAITI et al., 2019). Assim, o incentivo por 

parte dos investidores contribui para a expansão dos projetos de energia para atender à crescente 

demanda de energia elétrica da população por meio da reforma da atual política de governo 

(AL-SUMAITI et al., 2019). Portanto, considerando que a EC será um modelo de gestão de 

energia que envolverá grande quantidade de tecnologia da informação e informática, regula-

mentações voltadas ao financiamento/incentivos de crédito são de extrema importância para a 

propagação desse ambiente inovador. 

 

 

3.7 CONCLUSÃO 

 

Entender como funciona o ambiente regulatório por meio da compreensão dos processos 

e atores envolvidos nesse ambiente é o início da disseminação da EC. Portanto, o objetivo deste 
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artigo foi identificar os processos e atores na regulamentação dos sistemas energéticos, estabe-

lecer as relações básicas entre esses atores e processos, traçando as diretrizes básicas para o 

estabelecimento e/ou modificação de políticas, leis e regulamentos relativos à transição dos 

sistemas de energia para a EC. Considerando esse objetivo, uma RSL possibilitou o levanta-

mento desses processos e dos atores e, por meio da aplicação do algoritmo a priori, foi possível 

estabelecer as principais relações entre esses processos e atores. 

Destaca-se a contribuição deste artigo no que se refere à abordagem utilizada com base 

nas regras de associação da Apriori. Ao considerar as redes de processos e relações de atores 

apenas com lift maior que 1,0, os resultados obtidos foram redes em que aparecem apenas re-

lações de dependência direta entre processos e atores e, somadas ao valor da confiança, é pos-

sível fazer uma avaliação da intensidade de suas relações. Portanto, os resultados obtidos com 

a aplicação do Apriori suportam a RSL e indicam quais relações realmente devem ser conside-

radas e estudadas e quais ocorrem por mera coincidência nos artigos RSL. 

Esta pesquisa identificou que os processos regulatórios de sistemas de energia podem 

ser classificados em 7 processos básicos: Pesquisa de política regulatória, Códigos e padrões de 

energia, Fase orientada para o mercado, Processo de desenvolvimento de padrões, Apoio go-

vernamental, Processo administrativo, Financiamento / incentivos de crédito. Além disso, fo-

ram identificados mais 21 processos, totalizando 28 processos regulatórios (delineados e apre-

sentados através de um mapa mental), sendo estabelecida uma rede de dependências entre esses 

processos com 37 ligações diretas. Na rede de relações de processos, foram estabelecidas três 

como as principais da rede: P7 - Códigos e normas de energia, P2 - Apoio governamental e P10 

- Processos de implementação e conformidade com maior número de relacionamentos. Em re-

lação aos atores, foram identificados 24 envolvidos nesses processos regulatórios e estruturada 

uma rede com 28 conexões diretas e dependentes entre esses atores. Na rede de atores, os atores 

A3 - Reguladores públicos, A16 - Financeiro, A9 - Consumidores/comunidades e A7 - Órgão 

governamental foram listados como atores principais. 

Este artigo tem algumas implicações práticas para pesquisadores, empresas e órgãos 

reguladores de energia: 

• O artigo contribui para a elaboração de uma estrutura regulatória que considere o de-

senvolvimento e implementação da EC através da adaptação do esquema de processos regula-

tórios aqui apresentado. 

• O mapa mental complementado pela rede de processos indicando conexões de depen-

dência entre eles pode servir como ponto de partida para a criação de um roteiro que estabeleça 
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um ordenamento cronológico entre os processos, facilitando o desenvolvimento de novas legis-

lações e regulamentações no setor considerando a implementação de a EC. 

• A rede de atores indica quais são os elos de ligação entre os principais stakeholders 

nos processos regulatórios, possibilitando uma visão abrangente de quem tem influência nos 

processos regulatórios, podendo assumir um papel protagonista no roteiro mencionado no item 

anterior. 

Este artigo limitou-se a estudar as associações obtidas a priori entre dois atores ou pro-

cessos ao mesmo tempo, com associações com 3 ou mais atores ou processos não mapeados e 

inseridos nas redes. Este artigo também se limitou a estudar os processos regulatórios conside-

rando a evolução dos sistemas energéticos para EC, uma vez que para isso seria necessário 

realizar pesquisas com especialistas para validar este novo modelo. Por fim, para pesquisas 

futuras, sugere-se o desenvolvimento de um arcabouço que considere, além dos processos e 

atores, os aspectos limitantes e dificultadores relacionados ao escopo da EC e que influenciam 

os processos regulatórios. Sugere-se também o estudo e desenvolvimento de ferramentas de 

diagnóstico que possam avaliar o desenvolvimento e implementação do sistema regulatório da 

EC, considerando todo o enquadramento do processo regulatório. Além disso, uma ferramenta 

de pesquisa com especialistas para validar um novo sistema regulatório também é sugerida. 
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4 ARTIGO 3 – ESTUDO DOS FATORES QUE INTERFEREM NO PROCESSO 

REGULATÓRIO DE ENERGIA COM ÊNFASE EM ENERGY CLOUD 

 

Patrícia Stefan de Carvalho 

Julio Cezar Mairesse Siluk 

Jones Luís Schaefer  

 

Uma versão deste artigo foi publicada em 26/02/2022 no periódico International Journal of Energy Economics and 

Policy (Qualis A1; Fator de Impacto: 2.956; Percentil Scopus: 91%).  

 

Resumo: A Energy Cloud (EC) é um tema emergente que vem surgindo como uma opção as 

questões de gerenciamento de oferta e demanda de energia, visto que faz uso de ferramentas 

que dinamizam esse processo, como computação em nuvem, processamento de dados e dispo-

sitivos inteligentes. Esforços precisam ser concentrados na regulamentação desse modelo de 

gestão de energia, e entender o que afeta ou atrasa esse processo é essencial para a difusão da 

EC. Assim, o objetivo deste artigo é apresentar e discutir, por meio de uma revisão sistemática 

da literatura, os fatores que interferem no processo regulatório de energia com ênfase em EC. 

Essa pesquisa resultou em 29 Fatores Críticos de Sucesso (FCS), que, conforme características 

similares, foram agrupados em 7 Pontos de Vista Fundamentais (PVF): econômicos, pessoais 

ou socioculturais, disponibilidade, institucional e de mercado, infraestrutura regulatória, fatores 

externos e de informação, e ideologia. Os FCS e PVF foram citados 183 vezes pelos artigos 

selecionados. A análise desses fatores contribuiu na identificação de barreiras que afetam o 

processo regulatório de energia, atrasando o desenvolvimento para um ambiente de EC, e dis-

cutiu quais são os principais desafios e oportunidades regulatórias acerca da temática. 

 

Palavras-chave: Energy Cloud. Gerenciamento de energia. Regulamentação da Energy Cloud. 

Processo de regulamentação de energia. Fatores Críticos de Sucesso (FCS). Pontos de Vista 

Fundamentais (PVF). 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

 

Devido à demanda crescente por energia, medidas de gestão devem ser tomadas para 

lidar com a escassez de recursos limitados (SCHAEFER et al., 2020). Nesse sentido, a gestão 

de energia compreende os procedimentos para melhorar a eficiência energética a partir do uso 
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de energia (LAWRENCE, A. et al., 2019). Por isso, a energia proveniente de fontes renováveis 

contribui para tornar os sistemas energéticos mais eficientes em termos de custos (OSORIO-

ARAVENA et al., 2020), contribuindo também como uma opção ao aumento da eficiência 

energética. Assim, os modelos tradicionais de energia enfrentam novos desafios econômicos, 

ambientais e sociais (BEN ABDELJAWED; AMRAOUI, 2021). Diante desse contexto, a smart 

grid vem para lidar com essa complexidade da rede elétrica e aumento da demanda 

(SIVAPRAGASH; THILAGA; SURESH KUMAR, 2012). 

As smart grids monitoram e gerenciam o fluxo de informações de uma cidade ou co-

munidade (WANG, Y. et al., 2019) e assim as residências podem participar do mercado de 

energia fazendo uso inteligente dos seus recursos por meio de dispositivos (RADENKOVIĆ et 

al., 2020). Por isso, considerando essa evolução dos sistemas energéticos, torna-se necessária a 

adoção de novas tecnologias computacionais para gerir este mercado cada vez mais dinâmico 

(SCHAEFER; SILUK; CARVALHO, 2021). Esses serviços de redes inteligentes podem ser 

acessadas por meio de serviços em nuvem (SURESH KUMAR; SIVAPRAGASH, 2016), visto 

que esses dados serão coletados em tempo real por medidores inteligentes colocados no local 

do usuário ou em escala industrial, e isso irá requerer um enorme processamento de dados 

(RENUGADEVI; SARAVANAN; NAGA SUDHA, 2021). 

A computação em nuvem pode ser usada no contexto de smart grids para tratar da ques-

tão do gerenciamento da grande quantidade de informações (MA et al., 2018), isso pois essa 

tecnologia armazena, monitora e controla remotamente quaisquer dados de qualquer lugar do 

mundo (KULKARNI; LALITHA; DEOKAR, 2019). Assim, com o apoio de técnicas de pro-

cessamento computacional, a computação em nuvem gerencia essas informações por meio da 

descoberta de padrões (MORAES et al., 2019), que trazendo para o cenário energético, seria 

possível monitorar e controlar esses sistemas. Porém, ainda não existe um controle integrado 

de rede de energia que possa monitorar, avaliar, operar, controlar e gerenciar esses sistemas em 

tempo real (TALAAT et al., 2020). 

Nesse sentido, o gerenciamento de energia baseado em sistemas de nuvem, ou Energy 

Cloud (EC), surge como uma opção a essa questão. A EC pode ser considerada uma plataforma 

com condições técnicas e econômicas para integrar sistemas de energia renovável distribuída 

com novas tecnologias ecologicamente corretas e inteligentes, como microrredes, tecnologias 

IoT, medidores inteligentes e instalações de armazenamento (GIORDANO, A. et al., 2019). 

Aqui, as partes interessadas podem interagir diretamente, sem supervisão centralizada ou inter-

venção de terceiros, onde vendedores e compradores negociam livremente por meio de uma 

plataforma (BEN ABDELJAWED; AMRAOUI, 2021). Na EC, o servidor de nuvem ajuda a 
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conectar o controlador central para gerenciar a energia produzida, sendo responsável por for-

necer a análise em tempo real e satisfazer a necessidade de energia dos servidores de borda de 

energia (RENUGADEVI; SARAVANAN; NAGA SUDHA, 2021). 

Pesquisas que englobam a temática da EC vem sendo realizadas a nível mundial. Na 

pesquisa de Schaefer et al. (2020) foram apresentados os elementos e requisitos básicos para a 

EC e sua gestão. Giordano et al. (2019) propuseram um modelo de gestão e uma plataforma de 

EC com uma aplicação prática na Universidade da Calábria. Na pesquisa de Carvalho et al. 

(2021) foram sugeridas regulamentações técnicas, econômicas e ambientais que podem influ-

enciar o desenvolvimento e a difusão da EC. Assim, é evidente que toda a tecnologia e infor-

mações que englobam a EC vem aumentando e ganhando cada vez mais espaço. Por isso, há 

um debate sobre o impacto das políticas de apoio ao investimento em capacidade renovável 

(BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). Então, é importante identificar interações políti-

cas negativas e buscar oportunidades para resolvê-las ou mitigá-las, por meio de uma avaliação 

crítica dos limites que existem nos processos e estruturas de governança (COX; ROYSTON; 

SELBY, 2019). 

Considerando esse contexto, torna-se evidente a necessidade por pesquisas que estudem 

os aspectos regulatórios relacionados à gestão da EC e como consolidar a implementação desse 

modelo. Dessa forma, o objetivo dessa pesquisa é apresentar e discutir, por meio de uma revisão 

sistemática da literatura, os fatores que interferem no processo regulatório de energia com ên-

fase em EC. Para orientar este objetivo, foi necessário identificar e organizar esses fatores em 

uma estrutura hierárquica, classificada em Pontos de Vista Fundamentais (PVF) e Fatores Crí-

ticos de Sucesso (FCS), e a partir disso, discutir como esses fatores se alocam no cenário da EC 

e como afetam o desenvolvimento e implementação desse sistema de comércio de energia em 

ambiente baseado em nuvem. A novidade da pesquisa se dá na investigação desses fatores ao 

analisar e trazê-los para o contexto da EC. 

Esta pesquisa busca trazer contribuições importantes como: 

• Ao identificar e discutir quais são os fatores que interferem no processo regulatório de 

EC, essa pesquisa contribui com o entendimento desse ambiente, contribuindo com em-

presas e investigadores que trabalham na área regulatória de energia. 

• Ao identificar os fatores que impedem ou atrasam a implementação de EC, contribui na 

estruturação do processo de decisão para a regulamentação desse modelo de gestão de 

energia.  

• O artigo também contribui discutindo quais são os principais desafios e oportunidades 

regulatórias acerca da temática da EC, apresentando e discutindo como esses requisitos 
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devem ser implementados para o desenvolvimento e implementação desse ambiente 

promissor de gestão de energia, servindo como ponto de partida para pesquisadores e 

empresas. 

• Essa pesquisa proporciona uma visão clara sobre os aspectos regulatórios relacionados 

à EC e assim contribuindo com a propagação e avanço da temática. 

O artigo está organizado em 7 seções: a próxima seção apresenta um referencial teórico 

sobre o cenário da EC e como esse tema vem sendo construído e debatido por meio de pesqui-

sas, e a seção 3 aborda os conceitos Pontos de Vista Fundamentais (PVF) e Fatores Críticos de 

Sucesso (FCS). A seção 4 contempla o procedimento metodológico usado. A seção 5 traz os 

resultados e discussões acerca dos fatores elencados. A seção 6 traz algumas implicações prá-

ticas a respeito do trabalho. A seção 7 mostra as conclusões, limitações e pesquisas futuras. 

 

4.2 ENERGY CLOUD 

 

A EC pode ser considerada uma plataforma escalonável de gerenciamento de energia 

em tempo real para o gerenciamento de energia baseado em nuvem por meio da integração de 

infraestruturas de energia e informação (GOVINDARAJAN; MEIKANDASIVAM; 

VIJAYAKUMAR, 2019). No modelo EC, a energia segue um fluxo de energia bidirecional, 

flexível e mais limpa, conectando os usuários para que possam gerenciar sua energia por meio 

de plataformas digitais (CARVALHO et al., 2021), permitindo a integração dinâmica de dife-

rentes tecnologias em um ambiente de rede inteligente (SCHAEFER, J.L. et al., 2020). 

Além disso, a EC oferece condições técnicas e econômicas para apoiar a geração de 

energia distribuída contribuindo para atender a demanda de energia (GIORDANO, A. et al., 

2019). A partir desse sistema de EC, os governos poderão realizar análises científicas do po-

tencial de economia de energia e prever o perfil de uso dos usuários, onde poderão conhecer 

seu consumo e avançar na mudança da intenção comportamental de conservar energia elétrica 

(CARVALHO et al., 2021). Schaefer et al. (2020) apresentaram um layout básico inicial base-

ado em sete camadas e quatro blocos de suporte que compõem o modelo de gestão de EC, e na 

pesquisa de Carvalho et al. (2021) foi proposta a camada Regulamentação. Nesse sentido, 

entender como os fatores que interferem na implementação dessa última camada se faz 

necessário, tendo em vista que esses fatores podem atrasar o desenvolvimento e implementação 

de ambientes EC.  

 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/energy-management-system
https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0959652621030493?via%3Dihub#bib66
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4.3 PONTOS DE VISTA FUNDAMENTAIS (PVF) E FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 

(FCS) 

 

Os PVF podem ser caracterizados como objetivos estratégicos de desempenho que as 

organizações devem seguir, pois são capazes de refletir satisfatoriamente todas as necessidades 

do setor (SLACK et al., 2002). Assim, são as principais variáveis a serem consideradas pelos 

tomadores de decisão para auxiliar na avaliação das ações empresariais a serem realizadas 

(ISHIZAKA; NEMERY, 2013). Os PVF podem ser considerados como grupos de variáveis, e 

dentro de cada um, conceitos da mesma natureza podem ser agrupados (SILVA et al., 2016). 

Então, cada FPV pode agrupar sub níveis de variáveis, que podem ser medidos por meio de 

métricas como Key Performance Indicators (BAI; SARKIS, 2012). Schaefer, Siluk e Carvalho 

(2021) identificaram PVF relacionados aos desafios para a difusão da EC, e estruturaram um 

modelo de gestão para o desenvolvimento e maturação desses ambientes.  

Os sub níveis de variáveis dos PVF podem ser compostos por FCS. Um FCS pode ser 

considerado o desempenho para realizar a missão, visão e objetivos, que uma organização, ins-

tituição, departamento ou projeto deve alcançar, podendo ser derivados de uma revisão da lite-

ratura e de documentos organizacionais  (DONASTORG; RENUKAPPA; SURESH, 2020). 

Para os autores, os FCS fornecem um forte instrumento para medir as metas de desempenho. 

Muitas pesquisas em torno desses fatores são elaboradas, principalmente no que tange ao con-

texto energético, como a seguir: Maqbool e Sudong (2018) identificaram os FCS significativos 

para projetos de energia renovável, para as empresas de energia e os governos usarem, equili-

brando questões de custos e benefícios ambientais; Rigo et al. (2019) por meio de FCS, discu-

tiram se o sucesso da energia solar fotovoltaica em pequena escala é viável no Brasil. 

 

4.4 MÉTODO 

 

O método de pesquisa consiste em uma revisão sistemática da literatura (RSL), usado 

para fazer um levantamento dos fatores que interferem no processo de regulamentação de ener-

gia com foco na EC. Portanto, essa seção descreve o protocolo de RSL usado para a coleta 

desses fatores. 

 

 

 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0959652621030493?via%3Dihub#bib70
https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/key-performance-indicator
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4.4.1 Revisão sistemática da literatura 

 

O objetivo dessa pesquisa foi fazer um levantamento dos fatores que interferem no pro-

cesso de regulamentação de energia com foco em EC. Portanto, uma revisão sistemática da 

literatura (RSL) foi realizada conforme o recomendado por Dresch et al. (2015), com o objetivo 

de levantar os PVF e os FCS que interferem no processo em questão. A Tabela 10 compõe os 

filtros usados nas bases de dados Scopus, Web of Science e IEEE, no período de 2010 até o 

presente momento. Este período foi escolhido devido ao fato de que a regulamentação de ener-

gia está em constante mudança e, além disso, o conceito EC é recente.  

 

Tabela 10 - Filtros de busca usados nas bases de dados 

 

Filtro Scopus Web of Science IEEE 

Document 

type 
Article or Review Article or Review Journal 

Search in Title, abstract or keywords Topic All Metadata 

Subject areas 

Energy; Engineering; Busi-

ness; Management and Ac-

counting; Computer Science 

Engineering Multidisciplinary; Engi-

neering Environmental; Engineering 

Electrical Electronic; Management; 

Construction Building Technology; 

Business; Law; Political Science; 

Computer Science Information Sys-

tems 

Power Grids; Power Generation 

Control; Distributed Power Gener-

ation; Load Regulation; Renewa-

ble Energy Sources; Power Distri-

bution Control; Smart Power Grids 

Years 2010 – Present 2010 – Present 2010 – Present 

 

A Figura 11 exibe o protocolo seguido nesse levantamento de dados. 

 

Figura 11 - Protocolo da revisão sistemática da literatura 
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Identificar os fatores que 

interferem no processo 

regulatório do setor de 

energia

TITLE-ABSTR-KEY: 
(( energy regulation  OR 
 regulatory agency*  OR 

 regulatory environment  OR 

policymakers) AND energy)

Objetivo

Definição da 

string de 

busca

Web of Science, Scopus and 
IEEE

Definição 

das bases de 

dados

Quantidade de artigos: 3977

Após exclusão de artigos 

duplicados: 3770

Artigos excluídos: 3656

Artigos extraídos: 114

Busca nas 

bases de 

dados

Aplicação do 

primeiro 

filtro

Artigos excluídos: 85

Artigos extraídos: 29

Aplicação do 

segundo 

filtro

Identificação das possíveis 

barreiras/fatores que 

interferem no processo 

regulatório da Energy Cloud

I. Extração 

dos dados

ETAPA 3ETAPA 2ETAPA 1

 

O objetivo dessa RSL foi “Identificar os fatores que interferem no processo regulatório 

do setor de energia”, então, foram definidas as palavras-chave para contemplar essa busca, 

sendo: “regulamentação energética”, “agência reguladora”, “ambiente regulatório”, “formula-

dores de políticas” e “energia”, que resultou na seguinte string de pesquisa: (("energy regula-

tion" OR "regulatory agency *" OR "regulatory environment" OR policymakers) AND energy). 

A string não considerou a palavra “fatores” para não limitar o estudo a apenas artigos que trou-

xessem essa palavra no texto, e assim pudessem ser analisados aqueles sobre regulamentação 

de energia. Esta string foi submetida a diferentes bases de dados de artigos científicos para 

analisar quais as bases que abrangem os estudos na área. Com isso, definiu-se que Scopus, Web 

of Science e IEEE são as bases de dados mais adequadas para resgatar pesquisas sobre o as-

sunto, visto que contemplam um grande número de artigos publicados. 

A primeira busca nas bases de dados resultou em 3977 artigos, que foram catalogados 

no gerenciador de referências bibliográficas Mendeley, que excluiu artigos duplicados, resul-

tando em 3770 artigos. O primeiro filtro, que consiste nos critérios de inclusão e exclusão, 

aplicados na leitura do título, resumo e palavras-chave, foi realizado nos artigos. O critério de 

inclusão foi selecionar os artigos que continham as palavras-chave buscadas no título, resumo 

ou palavras-chave e o critério de exclusão foi excluir os artigos que não abrangessem os termos 

pesquisados. Então, a leitura do título, resumo e palavras-chave resultou em 114 artigos que 

realmente tratavam sobre regulamentação de energia. A próxima etapa foi a aplicação do se-

gundo filtro, que consistiu na leitura completa dos artigos extraídos da etapa anterior. Aqui, 

foram selecionados apenas os artigos que trouxeram informações sobre os fatores ou barreiras 

que interferem no processo regulatório no setor de energia, resultando em 31 artigos. A última 

etapa do protocolo de RSL foi a extração dos dados, que nesse caso consistiu em levantar esses 

fatores por meio da leitura dos artigos selecionados. Esses fatores levantados estão classificados 

em PVF, representando o primeiro nível de fatores que interferem no processo regulatório de 



123 

 

energia, e cada um é composto por diferentes FCS, que foram agrupados conforme afinidade 

com o PVF do primeiro nível. A seção de resultados e discussão está organizada em subseções, 

sendo uma para cada PVF. 

 

4.5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este subcapítulo apresenta e discute os resultados obtidos na revisão sistemática, onde 

foram selecionados 29 artigos para o estudo. Desses artigos selecionados, foram extraídos 7 

PVF, considerados aqui como o agrupamento de FCS com características similares e que levam 

a um objetivo e desempenho em comum, e 29 FCS que interferem no processo regulatório de 

energia, sendo que esses fatores foram citados um total de 183 vezes entre os artigos. A Figura 

12 mostra uma visão geral dos resultados obtidos, apresentando uma estrutura hierárquica de 

fatores, onde a primeira coluna contempla os PVF e a segunda os FCS. As subseções a seguir 

estão organizadas em PVF e apresentam e discutem detalhadamente cada um desses fatores. 
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Figura 12 - PVF e FCS que interferem no processo regulatório de energia 
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4.5.1 Fatores econômicos/socioeconômicos 

 

O primeiro PVF elencado e mais citado foi o econômico ou socioeconômico, e dele se 

derivam outros cinco FCS. Esse PVF influencia diretamente no desenvolvimento de políticas 

públicas para favorecer a consolidação da EC, visto que a falta de apoio financeiro por parte do 

governo e políticas de subsídio em relação aos investimentos para a geração própria de energia 

afetam a adoção de EC. Nesse sentido, uma forte mudança nos esquemas de incentivos é ne-

cessária para aumentar o uso de energia renovável (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). 

Quanto ao FCS “1.1 Incerteza dos custos de operação e manutenção”, muitos usuários 

preferem o uso de energia solar fotovoltaica como uma alternativa às suas fontes de energia 

atuais, porém, se sentem limitados pelos custos de instalação e manutenção de energia solar 

fotovoltaica (OKWANYA et al., 2020). Para os autores, o uso de energia renovável aumentaria 

se os incentivos políticos cobrissem parte do custo de manutenção e instalação dos usuários de 

energia renovável. Aqui, podem haver custos contínuos de operação e manutenção associados 

a tecnologia de controle e automação que também devem ser considerados como entrave para 

a aquisição desse tipo de energia (CAPPERS et al., 2013). O fator “1.2 Longo prazo de retorno 

do investimento” é citado por Cappers et al. (2013), Frate e Brannstrom (2017), Blazquez et al. 

(2018), Al-Sumaiti et al. (2019), entre outros autores, e sabe-se que o investimento em projetos 

de energia solar renovável é regido por políticas de incentivo (AL-SUMAITI et al., 2019). 

Políticas de investimento local na área de recursos de energia verde é necessária, e por 

isso o fator “1.3 Nível de apoio baseado em investimento” engloba essa questão. O investimento 

em energia renovável contempla a categoria mais ampla de investimento em infraestrutura, isso 

porque estão relacionados às características dos projetos de infraestrutura, como alta exigência 

de capital inicial, longa vida útil dos ativos, demanda inelástica por serviços e prevalência de 

custos fixos (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). Incentivos que ajudem a expandir os 

investimentos em projetos de energia renovável garantiria aos investidores lucros razoáveis no 

longo prazo, onde o governo daria um desconto para investimentos em projetos de energia 

limpa, e assim atendendo a demanda de eletricidade por meio de uma reforma da política go-

vernamental atual (AL-SUMAITI et al., 2019). Na Noruega, por exemplo, ao longo de 2018, 

foram feitas 837 instalações de energia solar em telhados por meio de um esquema nacional de 

apoio ao investimento para os custos de instalação em residências (JACKSON INDERBERG 

et al., 2020). Porém, segundo os autores, a população em geral mostrou pouco interesse em 

investir nessas instalações, e o prosuming permaneceu de interesse apenas para certos grupos 

que são motivados por outros fatores que não os econômicos. Visto que a base da EC é esse 
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compartilhamento de informações e dados de energia (GIORDANO, Andrea et al., 2019) e 

dado o desinteresse para se tornar um prosumer, os custos de transação envolvidos nesse pro-

cesso devem ser reduzidos, e ainda, todas as partes interessadas devem desenvolver competên-

cias para gerenciar seus próprios processos de transação energética. 

O FCS “1.4 Nível de apoio financeiro” (AL-SUMAITI et al., 2019), (BILICH; 

SPILLER; FINE, 2019), é uma das principais barreiras enfrentadas por países em desenvolvi-

mento como resultado da falta de financiamento. Esses subsídios financeiros podem ser impor-

tantes para facilitar a introdução de novas tecnologias e permitir que famílias mais carentes se 

envolvam na implementação da regulamentação energética e investimentos em eficiência ener-

gética (IWARO; MWASHA, 2010). Por isso, são úteis em países em desenvolvimento onde as 

limitações financeiras constituem uma das principais barreiras para as práticas de regulamenta-

ção de energia (IWARO; MWASHA, 2010). No cenário do noroeste da Europa, por exemplo, 

a atratividade do mercado de energias renováveis já é muito alta e só poderia ser significativa-

mente reforçada por um maior apoio financeiro (LÜTHI; PRÄSSLER, 2011). A falta de apoio 

financeiro também interfere no baixo número de prosumidade para a população em geral co-

meçar o prosuming (JACKSON INDERBERG et al., 2020).  

O baixo apoio financeiro pode estar atrelado a falta de interesse do governo devido ao 

forte lobby das grandes empresas, considerando que possa existir uma pressão de empresas do 

setor elétrico que possam ter queda no faturamento e consequentemente queda na arrecada-

ção de impostos. Em contrapartida, no Brasil por exemplo, tem-se o Programa de Incentivo 

às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), com o objetivo de aumentar a parti-

cipação de fontes alternativas renováveis na produção de energia elétrica, privilegiando em-

preendedores que não tenham vínculos societários com concessionárias de geração, trans-

missão ou distribuição (ANEEL, 2002). Além disso, também existem projetos de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) sobre alternativas energéticas conduzidos por univer-

sidades ou empresas de energia, a partir dos investimentos regulatórios. Trazendo esse FCS 

para o contexto da EC, uma parcela de apoio financeiro poderia ser destinada à propagação 

de conhecimento para compreender a grande quantidade de informações e tecnologias que a 

EC irá abordar. Além disso, subsídios já existentes poderiam ser transferidos para a aquisição 

das tecnologias de EC, como medidores inteligentes, sensores, equipamentos de processa-

mento computacional, entre outros.  

O FCS “1.5 Nível de apoio baseado na produção”, contempla as tarifas feed-in, os cer-

tificados verdes negociáveis, e crédito fiscal de produção (AL-SUMAITI et al., 2019).  Aqui, 

entram as questões de bonificação para a adoção de fontes de energia limpa.  Os governos locais 
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precisam desenvolver políticas climáticas e regulamentação das emissões de gases de efeito 

estufa,  aumentando seu papel no controle sobre fontes alternativas de produção de ener-

gia (ARMSTRONG, 2019). Nos Estados Unidos, o apoio baseado na produção é um instru-

mento amplamente utilizado (LÜTHI; PRÄSSLER, 2011). A implementação de mecanismos 

de incentivo pode estimular o investimento em energias renováveis. Esses incentivos, como 

tarifas feed-in, impostos de carbono, instrumentos de base quantitativa (como padrões de port-

fólio renovável), certificados de energia renovável negociáveis (RECs), esquemas de limite e 

comércio (CaT) e políticas baseadas em leilões ou licitações, são importantes para acelerar o 

crescimento de tecnologias emergentes (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). 

Portanto, regulamentações que tenham como base o foco em fatores econômicos e 

socioeconômicos são de extrema importância para a propagação da EC, visto que será um 

modelo de gestão de energia que envolverá grande quantidade de tecnologia de informação 

e computação.  

 

4.5.2 Fatores pessoais ou socioculturais 

 

O nível de consciência da população também interfere no uso de energias renová-

veis (OKWANYA et al., 2020). Sobre “2.1 Experiência limitada com novas tecnologias de 

energia”, sabe-se que políticas com foco em impulsionar tecnologias, como P&D financiado 

pelo governo, são implantadas para aumentar a oferta, onde a inovação é fundamental para 

fornecer e tornar as tecnologias existentes mais comercializáveis, uma vez que muitas vezes 

não podem competir no mercado sem apoio político (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 

2020). Para a questão regulatória da EC, é necessário que haja primeiro uma disseminação 

ampla do conhecimento acerca do tema, onde agentes de mercado que tem interesse no de-

senvolvimento podem auxiliar. Ainda, considerando que cada vez mais a geração de energia 

está ficando próxima do consumidor, políticas que garantam ou colaborem no acesso às tec-

nologias que a EC contempla, possuem grande importância, dada a falta de conhecimento 

acerca do tema e alto custo de acesso a esses artifícios. 

Sobre o FCS “2.2 Subestimação dos benefícios de longo prazo dos investimentos 

ambientais”, sabe-se que existe uma distância entre a maioria dos consumidores quanto ao 

acesso à contratos de energia oriundo de fontes renováveis, onde muitas vezes não se tem o 

conhecimento sobre a fonte da energia que consomem. Isso sugere que os formuladores de 

políticas sejam estratégicos na adoção e difusão de políticas para maximizar a participação 

da população, porém em muitos casos, pode ser impossível promulgar uma regulamentação 
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em todo o estado ou país devido a restrições políticas ou porque a maioria da população não 

a apoiaria (ARMSTRONG, 2019). O impacto negativo direto que estas condições propiciam 

é o retardamento da implementação da EC, por isso que políticas com foco na propagação 

do real benefício ambiental e financeiro a longo prazo devem ser formuladas e postam em 

prática. 

O fator “2.3 Aceitação social” trata sobre o conformismo dos usuários de energia 

sobre as formas de consumo atual. A informação sobre novas tecnologias de energia é aces-

sível à grande parte da população, mas falta uma compreensão ainda maior sobre seus bene-

fícios. A aceitação social desempenha um papel importante (BENTO; BORELLO; GIAN-

FRATE, 2020) no processo de formulação de regulamentações. Isso porque barreiras socio-

culturais podem surgir da atenção inadequada à questão das mudanças climáticas ou  das 

consequências sociais de alguns projetos (SEN; GANGULY, 2017), o que leva a falta de 

compreensão dos impactos positivos que essas mudanças poderiam trazer. 

Populações mais educadas, com níveis de renda mais altos, são mais propícias a ado-

tar políticas climáticas (ARMSTRONG, 2019). Por isso, o FCS “2.4 Conhecimento em re-

lação à política energética” é uma barreira para a propagação da EC, tendo em vista que para 

a sua adoção prática, políticas energéticas com foco em questões climáticas precisam ser 

alteradas ou implantadas. Por isso, existe a necessidade de aprimorar a comunicação com a 

sociedade, principalmente com a população menos esclarecidas ou mais carentes, de forma 

que as pessoas possam compreender melhor os benefícios da EC. O FCS “2.5 Crenças pes-

soais”, pode fornecer informações importantes sobre a escolha do instrumento de política , 

sendo um fator que molda o processo político (KAMMERMANN; ANGST, 2021). Parsad, 

Mittal e Krishnankutty (2020) definem a crença pessoal como barreira para a aquisição de 

energias renováveis e apontam por exemplo a crença estética de que os painéis solares podem 

causar uma aparência feia nas residências. Por isso, instituições sociais e políticas podem 

atuar como facilitadores nesse caminho.  

As pessoas têm aversão a mudanças, mas ao mesmo tempo a EC vem sendo uma 

demanda futura, tendo em vista a maior participação dos consumidores no mercado energé-

tico de forma independente. Por isso, sem divulgação e capacitação da sociedade para aceitar 

as novas tecnologias e formas de relacionamento com empresas de energia, pode haver re-

sistências às alterações por parte dos consumidores. Por isso, os fatores pessoais ou socio-

culturais são um entrave para a propagação de regulamentações que estimulem a transição 

de usuários para a EC, pois visto que sem o correto entendimento sobre uso e vantagens 

desse modelo de gestão, os consumidores em geral não irão vislumbrar os benefícios.  



129 

 

4.5.3 Fatores de disponibilidade 

 

Questões como dificuldade de conexão à rede, locais que já tenham projetos de ener-

gia renováveis e falta de tecnologias adequadas, são FCS que entram no PVF “Disponibili-

dade”. A política de incentivos atual dos governos limita a resposta do setor rural para a 

mudança da energia tradicional para fontes de energia modernas e limpas, visto que muitos 

moradores rurais preferem o uso de fontes de energia tradicionais, como lenha, devido à 

confiabilidade do fornecimento (OKWANYA et al., 2020). Esse fraco patrocínio da tecno-

logia de energias renováveis entre a maioria das comunidades rurais pode ser explicado pela 

falta de pessoal qualificado e pelo custo de manutenção, devido ao baixo nível de pessoas 

que vivem nessas áreas (OKWANYA et al., 2020). Nesse contexto, o FCS “3.1 Comunidades 

rurais não conectadas à rede” interfere no processo de criação de políticas públicas de ener-

gia, visto que a falta de conexão à rede de transmissão e/ou distribuição dessas áreas, invia-

biliza o consumo de energias renováveis que na maioria das vezes estão em localidades dis-

tantes do centro de carga. Além disso, os estudos sobre a resposta aos incentivos políticos 

nas áreas rurais são escassos (OKWANYA et al., 2020). 

Quanto ao FCS “3.2 Locais que já tenham projetos de energias renováveis”, sabe –se 

que a falta de infraestrutura básica e de competências locais pode atrasar os investimentos 

na área (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). As políticas devem ser adequadas para 

regulamentar a necessidade de financiamento de novos projetos de uso de energias renová-

veis e expandir os projetos existentes  (AL-SUMAITI et al., 2019). Esse fator é barreira para 

a criação de políticas energéticas, visto que a rede elétrica possui uma dada distância e com 

isso possui limitações, por isso o próximo FCS elencado, o “3.3 Falta de tecnologias de 

produção adequadas”, aparece como outra principal barreira. O custo dessas tecnologias é o 

principal desafio, e tem dificultado a utilização da regulamentação energética de edifícios 

por exemplo, pois o nível técnico da maioria dos países em desenvolvimento fica atrás de 

alguns países desenvolvidos, forçando os desenvolvedores a importar equipamentos e novas 

tecnologias do exterior a um custo mais alto (IWARO; MWASHA, 2010). Essa falta de tec-

nologias demanda investimentos, porém, a realidade de muitos países é a de que falta o bá-

sico, como saneamento e educação. Por isso, a criação de políticas que contribuem para a 

difusão de EC é dificultada, dado o viés tecnológico desse modelo de gestão energético onde 

o principal desafio para a interconexão tecnológica são as diferenças culturais e econômicas 

entre regiões. 
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4.5.4 Fatores institucionais e de mercado 

 

A “4.1 Falta de conscientização dos proprietários sobre os benefícios da conservação 

de energia” e a “4.3 Falta de profissionais especializados para garantir o cumprimento de 

regulamentações” são dois fatores que afetam a criação de políticas de energias renováveis, 

bem como a propagação das já existentes, visto que a falta de conscientização sobre o uso 

de ER e a falta de profissionais inviabilizam qualquer política pública. Se as comunidades 

não estiverem envolvidas e informadas sobre os possíveis benefícios que as ER podem pro-

mover, então será dada pouca importância aos benefícios de sustentabilidade socioambiental  

(FRATE; BRANNSTROM, 2017). Okwanya et al. (2020) observaram que o alto custo da 

tecnologia renovável não é o único fator que inibe a implantação de um projeto de ER, sendo 

que mais convincente é a falta de pessoal qualificado para colocar essa questão em prática. 

Além disso, existe um fraco patrocínio de tecnologia em comunidades de baixa população 

(OKWANYA et al., 2020), e por isso maior atenção regulatória deve ser dada a essa amostra 

de consumidores de energia.  

O setor de construção também interfere na criação de políticas energéticas e a elabo-

ração de regulamentações com foco em eficiência energética para edifícios deve ser consi-

derada. O FCS “4.2 Regulamentos de energia de construção”, aborda esse tema. Para desen-

volver um regulamento de energia de construção, incentivos como redução de impostos, 

concessão de área bruta e certificado de mérito, podem ser oferecidos pelo governo para 

promover o regulamento de construção com eficiência energética recém-lançado (CHAN, 

2019). Os formuladores de políticas são aconselhados a incorporar uma fase de avaliação do 

desenvolvimento da regulamentação de energia de edifícios, e assim é possível examinar a 

eficácia ambiental dos requisitos regulamentares em projetos de edifícios com eficiência 

energética (CHAN, 2019). 

 Quanto ao FCS “4.4 Níveis de concorrência”, sabe-se que um mercado energético 

amplo e concorrente irá acarretar no aumento da demanda, na alta competência e expectati-

vas do consumidor, na maior homogeneidade de ofertas de produtos, na alta transparência 

de mercado, na ausência de barreiras comerciais, entre outros. Com isso, o aumento do nú-

mero de empresas, como instaladores, intermediários, e produtores, leva à descentralização 

de empresas e ao aumento da concorrência. (STRUPEIT, 2017), o que é benéfico para pro-

mover o desenvolvimento tecnológico e a propagação de ER e consequentemente de EC.  

“4.5 Riscos cambiais” é outro fator que afeta a criação de políticas energéticas 

(BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020). Medidas regulatórias relacionadas a abolição 
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das taxas de troca, estimulam a concorrência no mercado de varejo, tendo em vista que mui-

tos equipamentos de energia são importados e essa medida estimula a aquisição dos mesmos 

(NEPAL; MENEZES; JAMASB, 2014). Os riscos cambiais impactam negativamente qual-

quer desenvolvimento tecnológico quando a moeda nacional perde valor e os produtos im-

portados ficam mais caros. Isso inviabiliza o desenvolvimento de políticas públicas e por 

isso, medidas regulatórias capazes de identificar, padronizar e gerenciar esses riscos preci-

sam ser identificados e considerados na formulação de regulamentações energéticas. A isen-

ção ou redução dos impostos de importação de equipamentos de instalação e manutenção de 

energias renováveis bem como dispositivos de acompanhamento de consumo, é um passo 

para o maior acesso à essas tecnologias em grande parte importadas.  

 

4.5.5 Fatores de infraestrutura regulatória 

 

A própria infraestrutura regulatória pode ser uma barreira para a formulação de polí-

ticas energéticas, e por isso foi elencada como um PVF, sendo composto por quatro FCS. O 

primeiro fator é o “5.1 Envolvimento do governo”. O governo possui um claro papel a de-

sempenhar nesse processo, como a redução de encargos burocráticos e a regulamentação de 

direitos e obrigações, porém, parte desse trabalho também poderia ser realizada por outros 

players e partes interessadas (JACKSON INDERBERG et al., 2020). Muitos dos governos 

locais estão usando dinheiro associado à compra e venda de energia para implementar e ex-

pandir uma variedade de programas de eficiência energética, desenvolvimento de energia 

renovável, eletrificação e programas relacionados a emissões em suas comunidades 

(ARMSTRONG, 2019). O envolvimento do governo no processo regulatório pode ser van-

tajoso por favorecer o interesse público, ser neutro e transparente nas decisões, mas em con-

trapartida, existe a morosidade no processo, e ainda a possibilidade do governo se auto be-

neficiar durante as decisões desse processo, seja por lobby de empresas ou interesses indivi-

duais. Por isso, interessante seria se a responsabilidade fosse compartilhada entre público e 

privado, onde o governo poderia desempenhar um papel de supervisão e houvesse uma agên-

cia reguladora com atuação independente de mudanças de governo. De qualquer forma, o 

processo de regulamentação precisa considerar o equilíbrio das relações entre os investidores 

e usuários de energia.  

“5.2 Segurança jurídica” é outro fator que interfere no desenvolvimento de políticas 

de energia, uma vez que gera confiança na execução de contratos e previsibilidade de deci-

sões legais. A segurança jurídica inclui estabilidade jurídica geral, histórico de um país 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/earth-and-planetary-sciences/electrification
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quanto à conduta legal, níveis de corrupção, exequibilidade de contratos e confiabil idade dos 

parceiros de negócios (LÜTHI; PRÄSSLER, 2011). A falta de segurança jurídica faz com 

que todo investimento seja de alto risco, o que diminui o interesse atrativo de investidores 

nacionais e estrangeiros, causa incertezas, inibe o funcionamento do mercado, atrasa recebi-

mentos e pagamentos dos agentes que atuam no mercado de energia elétrica. Esses fatores, 

reduzem os investimentos no setor de energia e consequentemente gera atraso na criação de 

políticas para a EC. 

O grau de motivação de toda a equipe e da área regulatória em particular é outro fator 

que pode interferir durante tomadas de decisões para a regulamentação energética 

(PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011), e por isso, o FCS “5.3 Grau de mo-

tivação da equipe” foi elencado. Por isso, sistemas de medição de desempenho, mapeamento 

das competências da equipe como um todo, competências regulatórias dinâmicas para inter-

nalizar as mudanças e demandas do ambiente legal e regulatório, podem ser medidas de 

incentivo para a equipe (PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011). É necessário 

que haja interesse por todas as partes envolvidas nesse processo, como investidores, órgãos 

regulatórios e consumidores, e ainda, uma agência de verificação para rastrear e auditar os 

departamentos de regulamentação de energia durante esse processo de desenvolvimento de po-

líticas, incluindo também a participação pública. 

A “5.4 Estabilidade regulatória de energias renováveis” também é um fator que in-

terfere no processo regulatório de energia  (ARMSTRONG, 2019). A inserção de smartgrids 

em um modelo energético já consolidado, apresenta desafios regulatórios, tendo em vista a 

existência de regulamentações defasadas em termos de ER. Por isso, esforços devem ser 

feitos para superar os desafios regulatórios e abordar as deficiências técnicas, visto que existe 

a necessidade de automação e implantação de sistemas de comunicação de dados 

(MARTINS; FERNANDES; HELDWEIN, 2020). 

 

4.5.6 Fatores externos e de informação 

 

Também existem fatores externos à regulamentação que interferem no processo re-

gulatório de energia, e dentre eles, a revisão sistemática elencou quatro FCS. O primeiro, 

“6.1 Dados básicos sobre o consumo de energia”, diz respeito às informações  referentes a 

dados por exemplo de consumo e previsões para um correto dimensionamento energético. 

Em muitos países em desenvolvimento, faltam dados básicos sobre o consumo de energia. 

Isso é um problema pois os instrumentos de política requerem o conhecimento do consumo 
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de energia para medir o sucesso das regulamentações (IWARO; MWASHA, 2010). Os dados 

e previsões de aquisição de energia servem para avaliar os efeitos da política em termos de 

energia renovável, mostrando a energia necessária para atender às demandas de eletricidade 

dos usuários cada ano, além da quantidade de energia renovável disponível (ARMSTRONG, 

2019). Essas informações de consumo e de produção precisam existir e ser de conhecimento 

das agências reguladoras para que possam estabelecer estratégias de sustentabilidade econô-

mica da energia como um todo. 

 Os sistemas de energia não são apenas impactados por políticas focadas na energia, 

mas são moldados por uma ampla gama de outras políticas, sendo afetados por uma ampla 

gama de políticas provenientes de outros setores (COX; ROYSTON; SELBY, 2019). Como 

exemplos de políticas externas que possuem influência nas políticas energéticas podem ser 

citadas as tecnologias da internet, como as tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

que são impulsionadoras do aumento da demanda de eletricidade, também o aumento da 

carga de eletricidade de computadores, principalmente para resfriamento de servidores e em 

horários de pico de uso das TICs (COX; ROYSTON; SELBY, 2019). Aqui também os FCS 

“6.2 Informações adequadas sobre o suporte” e “6.3 Políticas externas não energéticas”. Es-

sas barreiras informacionais são fatores importantes que podem tornar os projetos de ER 

mais caros ou até inviáveis economicamente (BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020).  

Outro fator externo de forte influência nas decisões regulatórias energéticas são as 

empresas, por isso, foi elencado o FCS “6.4 Empresas (influência nas decisões da agência 

reguladora)” (PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011). A cadeia energética 

possui ampla gama de interações com vários grupos de interesse, como empresas, consumi-

dores, autoridades e outras organizações. Os formuladores de políticas precisam considerar 

a importância de empresas interessadas nesse processo, visto que esse fator interfere na pro-

pagação de energias renováveis e consequentemente na interconexão de usuários 

(STRUPEIT, 2017), que é a base da EC. 

No caso da regulamentação de EC, os regulamentos não estarão focados apenas em 

geração, transmissão e distribuição, mas sim em todas as camadas que esse modelo de gestão 

energética comporta, como infraestrutura no geral, redes de comunicação para transmissão de 

dados a longa distância, corretora para compra e venda, segurança e privacidade de dados, 

processamento e armazenamento de dados e serviços de plataforma para interação com con-

sumidores. Por isso, a EC terá forte influência de políticas de outros setores e não somente 

daquelas focadas em energia, onde a questão será como integrar todas essas políticas de 

modo a conversarem entre si e suportar o modelo de EC. 
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4.5.7 Fatores de ideologia embutida na regulamentação 

 

Fatores ideológicos também estão presentes na regulamentação de energia. Aqui, três 

FCS foram elencados, sendo: “7.1 Percepção dos agentes do setor quanto ao viés ideológico 

da regulação”, “7.2 Rivalidade entre grupos de interesse” e “7.3 Índice de pluralismo do 

país” (PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011). Por exemplo, uma orientação 

ideológica de um governo mais liberal, aumenta a probabilidade de tal adoção de políticas, 

fatores ideológicos também predizem quais governos são mais propensos a adotar políticas 

de mudança climática (ARMSTRONG, 2019).  

A rivalidade entre grupos de interesse afeta o processo regulatório pois a diferença de 

interesses econômicos por exemplo, pode afetas a tomada de decisões desse processo. Além 

disso, pode haver pressão para que aspectos regulatórios sejam estabelecidos de acordo com 

determinadas tecnologias de determinadas empresas. Por isso, a autonomia das agências regu-

latórias se faz necessária, visto que assim não beneficia um setor do mercado de energia em 

específico.  

 

4.6 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS E REGULAÇÕES 

 

Com base nas discussões das seções anteriores, esse artigo traz uma série de implicações 

práticas que contribuem na formulação de políticas e regulações de energia, principalmente no 

tange à aspectos relacionados à EC. Assim, algumas estratégias que podem ser sugeridas são: 

• A estrutura apresentada na Figura 12 com a definição dos 7 PVF e sua subdivisão 

em FCS visa auxiliar os policymakers a direcionar esforços, concentrando e catego-

rizando os fatores conforme o escopo dos impactos desejados. 

• A partir dos achados da revisão sistemática percebe-se claras carências relacionadas 

à infraestrutura regulatória direcionada ao desenvolvimento e implementação da EC. 

Mesmo existindo uma evolução tecnológica que esteja apontando claramente para 

uma gestão de energia em ambiente de nuvem, pouco se discute sobre incrementar 

a robustez regulatória prevendo esta evolução e dizendo como estas novas tecnolo-

gias serão incorporadas para auxiliar na gestão dos sistemas de energia. 

• A maior concentração de fatores econômicos e socioeconômicos e de fatores insti-

tucionais e de mercado sugerem que a adoção de práticas de governança empresarial 

com foco nesses fatores pode ser um dos principais pontos de equilíbrio do desen-

volvimento de ambientes de gestão de energia em nuvem.  
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• A pesquisa também sugere que os fatores pessoais ou socioculturais necessitam de 

uma abordagem prática contundente, que possa reverter os quadros atuais e agregar 

conhecimento melhorando a aceitação social quanto à utilização de novas práticas 

relacionadas à energia, visando o bem-estar da população no futuro. 

• O ponto anterior somado aos fatores ideológicos exerce significativo impacto na 

formulação de políticas relacionadas à gestão de energia. Assim, pode-se sugerir a 

adoção de práticas de formulação do políticas e regulações que evoluam automati-

camente em um sistema de gatilhos ao longo do tempo e que este sistema de gatilhos 

seja construído tecnicamente por agências independentes com base em padrões in-

ternacionais. Desta forma, sempre que determinado marco tecnológico, de consumo 

ou geração de energia ou até de cunho social seja atingido, pode haver uma passa-

gem de nível dos requisitos regulatórios do setor. 

 

4.7 CONCLUSÕES 

 

O ambiente regulatório de energia é composto por fatores que interferem neste processo 

de forma positiva ou negativa. Entender o que são esses fatores e como a tomada de decisão é 

influenciada durante esse processo é o início da identificação de lacunas e melhorias para satis-

fazer todas as partes interessadas na cadeia de energia. Além disso, identificar e compreender 

esses fatores contribui para a propagação de um ambiente regulatório para a EC. Portanto, o 

objetivo deste artigo foi apresentar e discutir, por meio de uma revisão sistemática da literatura, 

os fatores que interferem no processo de regulamentação energética com ênfase na EC. Tendo 

em vista este objetivo, o RSL possibilitou elencar esses fatores e relacioná-los com o contexto 

da EC, verificando como interferem no processo de regulamentação energética e como esses 

fatores podem ser melhorados. 

Ao considerar as opiniões de diferentes pesquisadores, este artigo demonstra várias con-

tribuições práticas ao descrever os fatores listados e pode ajudar os reguladores de energia no 

caminho para a reforma política com ênfase na EC. Além disso, este estudo contribuirá para o 

desenvolvimento de pesquisas futuras, deixando como sugestão a análise das relações entre os 

fatores através de um modelo matemático, verificando assim quais pontos devem ser atacados 

primeiro em uma reforma da política energética, atentando para os fatores mais influentes neste 

processo. 
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5 ARTIGO 4 – DIAGNÓSTICO DO CENÁRIO REGULATÓRIO DE ENERGIA COM 

ÊNFASE EM SMART ENERGY 

 

Resumo: O sistema de gestão de energia evoluiu para um ambiente digitalizado e autônomo, 

onde o consumidor pode gerenciar por meio de ambientes virtuais sua própria geração, consumo 

e armazenamento. A Smart Energy (SE) compreende essa gestão de energia descentralizada por 

dinamizar e auxiliar nessa questão, contudo, existe a necessidade de regulamentar esse cenário. 

Tendo em vista que o setor de energia elétrica possui uma regulamentação sólida, esforços pre-

cisam ser concentrados para adaptá-la para um modelo que enfatize a SE e tudo que a mesma 

propõe. Portanto, o objetivo desse artigo é propor um diagnóstico do cenário regulatório de 

energia atual direcionado para a SE. Por meio de um grupo focal, especialistas do setor de 

energia contribuíram com opiniões acerca do assunto para a construção de uma Árvore da Re-

alidade Atual (ARA), que teve o objetivo de identificar as causas básicas que afetam e limitam 

o cenário de regulamentação de energia voltada a SE. Foi analisada a situação atual desse ce-

nário e o que pode ser alterado. 38 ações que contribuem para o desenvolvimento e propagação 

da SE foram sugeridas. Essas ações são caminhos norteadores para regulamentar e capacitar o 

ambiente regulatório para suportar a inserção de tecnologias relacionadas ao tema. Os resulta-

dos levantados fornecem um guia para a formulação de políticas e estabelecimento de metas, 

sendo útil para pesquisadores, governos formuladores de políticas e demais instituições interes-

sadas. 

 

Palavras-chave: Smart Energy. Energy Cloud. Regulamentação de energia. Árvore da Reali-

dade Atual (ARA).  

 

5.1 INTRODUÇÃO 

 

A produção insuficiente de energia ocasiona cortes enquanto que a superprodução gera 

gastos desnecessários, acarretando em problemas ambientais (KIM; CHO, 2021), e esses pro-

blemas da crise energética e da poluição ambiental são cada vez mais graves (QUAN et al., 

2021). Sistemas inteligentes de gestão de energia fazem o uso eficiente de energia e são uma 

alternativa a esses problemas. Por isso, a smart grid em conjunto com a internet, proporciona 

uma fusão profunda da produção, mercado, consumo e transmissão de energia 

(RENUGADEVI; SARAVANAN; NAGA SUDHA, 2021), e torna-se necessária a adoção de 

novas tecnologias computacionais para gerir esse mercado cada vez mais dinâmico 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/energy-management-system
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(SCHAEFER; SILUK; CARVALHO, 2021). 

O sistema de gerenciamento de energia baseado na nuvem, alia a smart grid aos concei-

tos da Cloud Computing (CC), que serve para armazenar, monitorar e controlar dados remota-

mente (KULKARNI; LALITHA; DEOKAR, 2019). Esse sistema possui diferentes terminolo-

gias. Alguns autores conceituam-no como Energy Cloud (GIORDANO et al., 2019) (STEFAN 

DE CARVALHO et al., 2022), outros como Internet of Energy (FANG et al., 2020) (ZHANG 

et al., 2022), também pode ser chamado de Energy Hub (ESAPOUR et al., 2022) 

(ALNOWIBET et al., 2021), ou ainda Transactive Energy (ZAMANI; PARSA 

MOGHADDAM; HAGHIFAM, 2022). O termo mais popular e que vai ser usado nesse artigo 

é o Smart Energy (MORELLI et al., 2022) (TRONCHIN; MANFREN; NASTASI, 2018).  

Os autores Parvin et al. (2022) referenciam esse modelo como um sistema inteligente 

que fornece acesso, controle e transmissão de aplicativos de dados, suporte à decisão, controle 

remoto, monitoramento de consumo e geração de energia e sistemas de armazenamento. Dados 

são armazenados no servidor nuvem e dispositivos de energia são integrados em uma rede de 

armazenamento, onde os dados podem ser acessados por dispositivos, auxiliando no gerencia-

mento de energia por meio da análise do histórico de consumo (RENUGADEVI; 

SARAVANAN; NAGA SUDHA, 2021). Na SE, as partes interessadas podem interagir sem 

supervisão ou intervenção de terceiros, e vendedores e compradores negociam livremente por 

meio de uma plataforma (BEN ABDELJAWED; AMRAOUI, 2021). A evolução dos sistemas 

de energia tradicionais para a SE pode ocorrer por meio da interconexão dos usuários com 

a rede de distribuição (GIORDANO et al., 2019).  

As tecnologias envolvidas devem ser acessíveis a todos os usuários de energia, e não 

apenas àqueles com maior renda ou educação. Considerando que o uso de energia renovável 

aumentaria se os incentivos políticos cobrissem parte do custo de manutenção e instalação dos 

usuários de energia renovável (OKWANYA et al., 2020), também existe o fato de que o finan-

ciamento para novas infraestruturas (como fiação elétrica e instalação de internet de alta velo-

cidade) é limitado, e as aprovações podem exigir anos para novos projetos de infraestrutura 

(SAIDANI NEFFATI et al., 2021). Em vista disso, são vários os fatores que interferem no 

desenvolvimento e evolução da SE, como fatores econômicos (BENTO; BORELLO; 

GIANFRATE, 2020), fatores sociais ou socioeconômicos (OKWANYA et al., 2020), fatores 

de disponibilidade (IWARO; MWASHA, 2010), institucionais ou de mercado (FRATE; 

BRANNSTROM, 2017), de infraestrutura regulatória (JACKSON INDERBERG et al., 2020), 

fatores externos e de informação (ARMSTRONG, 2019), e ainda, fatores de ideologia 

(PEREIRA BASTOS; DE MACEDO-SOARES, 2011). Para que essa integração tecnológica 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/energy-storage-system
https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/electric-power-distribution
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em função da expansão da geração distribuída de energias renováveis aconteça de forma isonô-

mica entre os usuários, é necessário adaptar e/ou implementar aspectos regulatórios diferentes 

dos convencionais (CARVALHO et al., 2021) e que contemplem os fatores citados.  

Nesse sentido, é necessário entender como o cenário regulatório funciona por meio da 

identificação das etapas e decisões que interferem na transição para o gerenciamento de energia 

baseado na SE. A Árvore da Realidade Atual (ARA) é uma ferramenta que auxilia na identifi-

cação de problemas básicos de um sistema, e pode ser usada no contexto da regulamentação de 

energia. A ARA utiliza a lógica de causa e efeito para criar um mapa da situação existente e 

identificar com precisão o problema básico, que é a causa comum de vários efeitos indesejáveis 

(EIs), e assim é possível concentrar esforços nesse problema (COX III; SCHLEIER, 2013). 

Dito isso, a partir de sua construção, torna-se possível desenvolver planos de ação focados na 

resolução desses problemas, sendo possível analisar qual a situação do sistema e qual seu pro-

blema básico, analisando o que pode ser mudado.  

O uso da ARA no contexto da regulamentação do setor de energia contribui na propo-

sição da identificação das causas básicas que afetam esse ecossistema. Essas causas básicas 

resultam em EIs, que limitam o desenvolvimento e propagação das energias renováveis direci-

onadas ao ambiente descentralizado e autônomo da SE. A caracterização dessas causas básicas 

possibilita a identificação do problema básico e o desenvolvimento de planos de ação. Este 

artigo busca contribuir com o cenário regulatório de energia com ênfase em SE por meio da 

identificação dos EIs que atrasam esse cenário, e assim, elaborar um diagnóstico.  

Portanto, o objetivo desse artigo é propor um diagnóstico com proposições de ações 

norteadoras para o cenário regulatório de energia atual direcionado para a Smart Energy. Para 

isso, especialistas da área energética foram entrevistados por meio de um instrumento de pes-

quisa com o objetivo de coletar opiniões acerca de fatores que interferem no cenário regulatório 

(fatores econômicos, pessoais, de disponibilidade, fatores institucionais e de mercado, de infra-

estrutura regulatória, fatores externos e de informação, e ideologia embutida da regulamenta-

ção). A novidade dessa pesquisa está na apresentação de ações norteadoras para regulamentar 

e capacitar o ambiente regulatório para suportar a inserção de tecnologias relacionadas ao tema, 

com potencial de utilização para qualquer país em transição energética. Esta pesquisa busca 

trazer contribuições importantes como: 

• Apresentação de uma visão sistêmica dos problemas encontrados no cenário regulatório 

de energia com ênfase em SE. 

• Esquematização dos relacionamentos de causa e efeito, onde é possível examinar os 

principais problemas que atrasam o desenvolvimento da SE. 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
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• Identificação das causas raiz, dos efeitos intermediários e dos efeitos principais da re-

gulamentação de SE. 

• Ao identificar os EIs, essa pesquisa contribui com a apresentação de um diagnóstico do 

cenário regulatório de energia, por meio da análise do que deve ser alterado de modo a 

não causar atrasos no desenvolvimento e evolução da SE. 

O artigo está organizado em 6 seções: a seção 2 apresenta um referencial teórico sobre 

a SE e o cenário de regulamentação e a terceira seção discute a ferramenta ARA. A seção 4 

contempla o procedimento metodológico usado. A seção 5 traz os resultados e discussões e a 

seção 6 aborda as conclusões e contribuições dessa pesquisa. 

 

5.2 SMART ENERGY E REGULAMENTAÇÃO DO SETOR DE ENERGIA 

 

O objetivo principal da SE é fornecer um serviço confiável, seguro e econômico para as 

partes interessadas do setor, mas o gerenciamento descentralizado e o controle desse sistema 

são grandes desafios (JARARWEH, 2020). Dentre os desafios, pode ser citada a otimização do 

consumo de energia (LIU et al., 2019), gestão eficiente de recursos distribuídos de energia em 

microrredes, residências, edifícios, redes inteligentes e cidades inteligentes (AL FARUQUE; 

VATANPARVAR, 2016), além de maior difusão das energias renováveis para diversificar as 

fontes e reduzir a intermitência da geração, integrar infraestruturas físicas com tecnologias e 

sistemas computacionais, garantias de segurança e privacidade dos dados e informações dos 

usuários, entre outros. 

Schaefer et al. (2020) identificaram as camadas necessárias para o funcionamento desse 

sistema. Aqui entra a camada Physical, que corresponde às instalações físicas de geração, dis-

tribuição, armazenamento e consumo de energia, a camada Fog, que agrega os dados e prepara 

para o envio à nuvem, a camada Network, responsável pela conexão entre o sistema do usuário 

com a nuvem de dados. Camada Cloud, que armazena e prepara os dados para o processamento 

que ocorre na camada Service. A camada Session, que leva os dados da Service até os aplicati-

vos de gestão da Application. Além da camada Broker que auxilia o mercado de energia, Secu-

rity and Privacy, Third-Party Services e Cloud Auditor. Diante disso, outro desafio é como esse 

sistema e as áreas envolvidas no funcionamento do mesmo serão regulamentadas. 

Para atingir os objetivos da SE, formuladores de políticas necessitam de maior agilidade 

no estabelecimento e adaptação dos aspectos regulatórios, devido ao rápido avanço dos sistemas 

de energia através da integração de tecnologias computacionais (SCHAEFER et al., 2020). Para 

isso, novos modelos econômicos e ferramentas de regulamentação são necessários para dar 
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conta dos desafios trazidos pelas energias renováveis em larga escala em redes inteligentes 

(SONG et al., 2022). Atualizações de regulamentos e políticas de energia são necessárias, pois 

o ecossistema de SE precisará ser apoiado por regulamentos e políticas apropriados que definam 

a interação entre concessionárias, recursos energéticos distribuídos e consumidores 

(JARARWEH, 2020). Quando se trata de implementar políticas energéticas, os países em de-

senvolvimento enfrentam desafios e o custo das tecnologias envolvidas é um dos maiores obs-

táculos (ADLY; EL-KHOULY, 2022). 

Os reguladores de energia precisam estabelecer políticas para promover tecnologia 

avançada e eficiente, direcionando os atores envolvidos para atingir metas sociais, por meio da 

formulação de políticas apropriadas conforme status e restrições das partes interessadas 

(ARCHANA; SHANKAR; SINGH, 2022). Para os autores, ao converter a rede elétrica em uma 

rede inteligente capaz de aumentar a produtividade, escalabilidade e segurança, é fundamental 

entender quais são as restrições dos usuários. É preciso adequar as políticas de acesso à energia 

ao contexto financeiro e tecnológico de um determinado contexto, e avaliar se a própria agência 

implementadora possui as habilidades financeiras, tecnológicas e humanas necessárias para a 

implementação (BHANOT; JHA, 2012). Assim, é possível adequar as políticas já na sua con-

cepção para estarem alinhadas com as necessidades e capacidades da região de implementação.  

O paradigma regulatório de energia tem como objetivo estabelecer as diretrizes, regras 

e mecanismos necessários para a concessão de licenças, definição de tarifas, regulação da qua-

lidade dos serviços, proteção dos consumidores, monitoramento e fiscalização do setor energé-

tico, entre outras atividades. Seu propósito é garantir um equilíbrio entre os interesses dos di-

versos atores envolvidos, como fornecedores de energia, distribuidores, consumidores e o go-

verno. Os aspectos regulatórios e políticas públicas possuem efeito positivo e significativo no 

que tange a promoção do desenvolvimento de um cenário de energia mais limpo e descentrali-

zado, e podem ser os impulsionadores da SE. 

 

5.3 ÁRVORE DA REALIDADE ATUAL (ARA)  

 

O Processo de Pensamento da Teoria das Restrições (TOC) é uma abordagem sistêmica 

voltada para a resolução de problemas. Portanto, o Processo de Pensamento da Teoria das Res-

trições e a TOC permitem uma melhor visualização dos processos, uma visão sistêmica dos 

problemas encontrados nos processos e consequentemente, e um redesenho aprimorado dos 

processos (LACERDA; CASSEL; RODRIGUES, 2010). As ferramentas do processo de pen-

samento desempenham um papel essencial como guias para a tomada de decisões e a criação 

https://www-sciencedirect.ez47.periodicos.capes.gov.br/topics/engineering/distributed-energy-resource
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de representações lógicas, além de instrumentos de estruturação de problemas. São ferramentas 

a Árvore da Realidade Atual (ARA), a Evaporação das Nuvens (EM), a Árvore da Realidade 

Futura (ARF), a Árvore de Pré-Requisitos (APR) e a Árvore de Transição (AT), entre outras 

ferramentas que facilitam a implementação eficiente (COX III; SCHLEIER, 2013). Nessa pes-

quisa, foi usada somente a ARA. A ARA identifica e descreve relacionamentos de causa e 

efeito, e com isso pode determinar os principais problemas de um sistema (COX; BLACKS-

TONE; SCHLEIER, 2003), podendo proporcionar uma visão geral da situação atual da empresa 

ou processo (DA COSTA et al., 2018). Assim, a ARA é aplicada principalmente para responder 

à pergunta "O que mudar?", estabelecendo relações de causa e efeito que conectam os EIs (Ele-

mentos Indesejados) - os aspectos de uma situação que se deseja melhorar (COX III; SCH-

LEIER, 2013).  

Os relacionamentos de causa e efeito são representados visualmente com as causas po-

sicionadas na parte inferior e as consequências na parte superior da relação. Dessa forma, o EI 

que está no topo da árvore é chamado de efeito principal, porque não causa outro efeito e ge-

ralmente é o efeito que as pessoas estão mais atentas ou que fica mais perceptível 

(GONZÁLEZ; GONÇALVES; VASCONCELOS, 2017). Para os autores, os EIs localizados 

no meio da árvore, são os efeitos intermediários, e na base, está a causa raiz, onde são originados 

todos os outros EIs. Portanto, a ARA é útil para descobrir a causa raiz responsável por uma 

infinidade de problemas em um determinado sistema (NOREEN et al., 1995), e ainda, pode ser 

dividida em sub árvores para facilitar o entendimento (LOWALEKAR; RAVI, 2017). 

Os EIs são então conectados por meio de flechas, indicando que a ocorrência de um 

efeito indesejado depende da ocorrência de outro EI, que pode ser individual ou simultâneo 

com outro (NOREEN et al., 1995). Dessa forma, a leitura da ARA se dá de forma bottom-up, 

que significa dizer que “se existe a causa A, então o efeito é B” (NOREEN et al., 1995). Na 

ARA, a principal fonte de dados são as palavras, e por isso, incorpora facilmente detalhes 

comportamentais, questões operacionais, políticas e regras, e assim, é uma explanação por es-

crito da existência de problemas cotidianos e das respectivas causas (COX III; SCHLEIER, 

2013).  

 

5.4 MÉTODOS 

 

A metodologia utilizada é baseada em uma abordagem qualitativa exploratória, e foi 

organizada em três etapas principais. A primeira etapa é a elaboração de um instrumento de 

pesquisa com o fim de coletar informações de especialistas acerca do cenário regulatório de 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_2?ie=UTF8&field-author=John+H.+Blackstone&text=John+H.+Blackstone&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_2?ie=UTF8&field-author=John+H.+Blackstone&text=John+H.+Blackstone&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
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energia com foco em SE. A segunda etapa contempla a construção da ARA com base nas de-

clarações dos especialistas obtidas na primeira etapa. E a terceira etapa compreende a técnica 

do grupo focal, com o objetivo de discutir a validação da ARA.  

 

5.4.1 Instrumento de pesquisa 

 

Os Pontos de Vista Fundamentais (PVF) elencados em (STEFAN DE CARVALHO et 

al., 2022) foram usados como base para um instrumento de pesquisa organizado na forma de 

entrevista semiestruturada. Os PVF são grupos de variáveis e dentro de cada um, conceitos da 

mesma natureza podem ser agrupados (SILVA et al., 2016). Entrevistas semiestruturadas per-

mitem flexibilidade para o entrevistado fornecer sua perspectiva individual e criar oportunida-

des para novas ideias, sendo uma abordagem que inclui um guia de entrevista que pode ter 

perguntas direcionadas e abertas (AIKENHEAD et al., 2015). 

Assim, as perguntas do instrumento de pesquisa foram organizadas conforme os PVF a 

seguir: fatores econômicos/socioeconômicos, fatores pessoais ou socioculturais, fatores pesso-

ais ou socioeconômicos, fatores de disponibilidade, fatores institucionais e de mercado, fatores 

de infraestrutura regulatória, fatores externos e de informação, e fatores de ideologia embutida 

na regulamentação. O instrumento de pesquisa teve o objetivo de coletar informações sobre os 

efeitos indesejáveis a respeito do cenário de regulamentação do setor de energia elétrica para 

posterior construção da ARA.  

Esse instrumento de pesquisa foi conduzido por meio de um questionário contendo 23 

questões abertas, dada a abordagem qualitativa (GERHARDT; SILVEIRA, 2009) dessa etapa 

da pesquisa. O mesmo foi estruturado por meio do aplicativo de gerenciamento de pesquisas 

Google Forms e foi aplicado à diferentes atores do sistema de energia, como especialistas em 

regulamentação e pesquisadores da área, totalizando 21 especialistas, e assim, diferentes per-

cepções foram incorporadas à ARA. Desses 21 especialistas, 2 da Índia, 1 do Paquistão, 1 da 

África do Sul, 2 dos Estados Unidos, e o restante do Brasil. O Quadro 1 apresenta a caracteri-

zação dos especialistas. 

 

Quadro 1 - Caracterização dos respondentes 

 

Especialista Atuação no ramo da gestão de energia Cargo ocupado na organização 

A 
Representante de empresa prestadora de serviços na 

área de energia e nuvem de dados 
Proprietário ou acionista 
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B 
Membro de agência reguladora ou associação de empre-

sas de energia 

Cargo na área técnica (Téc-

nico/Supervisor/Analista) 

C 
Representante de empresa prestadora de serviços na 

área de energia e nuvem de dados 

Cargo na área técnica (Téc-

nico/Supervisor/Analista) 

D Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

E 
Membro de agência reguladora ou associação de empre-

sas de energia 
Diretor ou gerente 

F 
Membro de agência reguladora ou associação de empre-

sas de energia 

Cargo na área técnica (Téc-

nico/Supervisor/Analista) 

G 

Representante de empresa integrante da cadeia de supri-

mentos relacionada ao setor de energia e nuvem de da-

dos 

Proprietário ou acionista 

H 
Representante de empresa prestadora de serviços na 

área de energia e nuvem de dados 
Diretor ou gerente 

I 
Representante de empresa prestadora de serviços na 

área de energia e nuvem de dados 
Proprietário ou acionista 

J 
Representante de agentes financeiros públicos, privados 

ou investidor da área de energia 
Diretor ou gerente 

K Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

L Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

M Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

N 

Representante do governo e Representante de empresa 

da cadeia de suprimentos relacionada ao setor de ener-

gia e nuvem de dados 

Pesquisador ou consultor 

O Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

P 

Representante do governo e Representante de empresa 

da cadeia de suprimentos relacionada ao setor de ener-

gia e nuvem de dados 

Cargo na área técnica (Téc-

nico/Supervisor/Analista) 

Q Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

R Pesquisador ou professor de universidade 
Pesquisador ou professor de 

universidade 

S 

Representante de empresa integrante da cadeia de supri-

mentos relacionada ao setor de energia e nuvem de da-

dos 

Diretor ou gerente 

T Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

U Pesquisador ou professor de universidade Pesquisador ou consultor 

 

O instrumento de pesquisa foi dividido em sete seções conforme os PVF elencados no 

Artigo 3 (STEFAN DE CARVALHO et al., 2022), podendo ser visualizado no Apêndice A.  

 

5.4.2 Construção da Árvore da Realidade Atual (ARA) 

 

A Figura 13 contempla as etapas que serão seguidas nessa pesquisa para elaboração e 

construção da ARA, e foi elaborada seguindo as etapas descritas por Noreen et al., (1995) e 

Rahman (2002). 
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Figura 13 - Etapas para elaboração e construção da ARA 
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Fonte: Adaptado de Noreen et al., (1995) e Rahman (2002). 

 

Esse processo inicia-se por meio da revisão sistemática realizada por (STEFAN DE 

CARVALHO et al., 2022), onde foram elencados os fatores que interferem no cenário regula-

tório de energia com foco na Smart Energy e serviram como roteiro para o instrumento de 

pesquisa. Especialistas foram selecionados por meio do LinkedIn para um processo de entre-

vistas, onde foram solicitados a falar sobre os problemas que vivenciam em sua vida profissio-

nal (COX III; SCHLEIER, 2013). Nessa etapa, é fundamental reunir declarações de diferentes 

áreas. Isso porque a construção da ARA deve proporcionar uma comunicação efetiva dos prin-

cipais problemas da organização e um entendimento comum de problemas que envolvam dife-

rentes áreas funcionais ( KINGMAN, 1996).  

As declarações dos entrevistados foram então transformadas em EIs, e a construção da 

ARA se iniciou com a redação da relação lógica de causa e efeito entre esses EIs. 

 

5.4.3 Grupo focal 

 

O grupo focal é uma forma de entrevista grupal baseada na comunicação e na interação 

de integrantes previamente escolhidos, mas que não se conhecem, com o objetivo de colher 

informações e opiniões do grupo sobre determinado tema (LOZADA; NUNES, 2018). As dis-

cussões do grupo focal são adequadas para investigar novos tópicos (KRISTENSEN; 

MOSGAARD; REMMEN, 2021) e os membros do grupo devem ter experiência do fenômeno 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www-emerald.ez47.periodicos.capes.gov.br/insight/content/doi/10.1108/14637151011035598/full/html#b19
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em diferentes ambientes de trabalho (TIWARI; KHAN, 2020). É importante que a construção 

da ARA seja feita com grupos multidisciplinares, de modo a se ter uma comunicação eficaz dos 

principais problemas da organização e entendimento comum dessas situações (LACERDA; 

CASSEL; RODRIGUES, 2010). Dois grupos focais foram realizados. O primeiro grupo focal 

foi composto por especialistas com experiência em diferentes áreas do setor de energia e com 

diferentes cargos ocupados, conforme Quadro 2. O grupo focal teve a mediação da pesquisadora 

da presente tese e participação do orientador dessa pesquisa, e teve duração de 2 horas.  

 

Quadro 2 - Especialistas do primeiro grupo focal 

 

Especia-

lista 
Função Instituição 

1 
Coordenador de Regulação de Ener-

gia 

Empresa brasileira com atuação no mercado 

de geração e comercialização de energia 

2 Diretor Técnico e Regulatório 
Entidade representativa do setor fotovol-

taico brasileiro 

3 Diretor Executivo HCC Energia Solar 

4 Especialista em Regulação  
Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) 

5 Diretor Executivo 
Empresa representante brasileira da indús-

tria de energia eólica 

6 Especialista em Regulação Grupo brasileiro de distribuição de energia  

7 
Coordenador de Pesquisa e Inteligên-

cia de Mercado 

Empresa brasileira de pesquisa e consulto-

ria especializada no setor fotovoltaico 

 

Na ocasião, foi apresentado o termo Smart Energy e a ARA foi conceituada, e então foi 

apresentada uma estrutura preliminar da ARA e a leitura das relações entre os EIs foi realizada. 

Os especialistas tiveram a liberdade de expor sua opinião sobre qualquer questão que achassem 

relevante, como coesão entre relações de causa e efeito dos EIs e inclusão ou exclusão de EIs, 

e também sugeriram ações para aprimoramento de questões regulatórias que atrasam o desen-

volvimento da SE. O segundo grupo focal foi composto por dois pesquisadores (Quadro 3) da 

área de energia que possuem afinidade com SE e teve duração de 1 hora. Nesse momento, foi 

apresentada a ARA completa e finalizada, e o objetivo foi validar a ferramenta e verificar se a 

estrutura estava expressando a realidade do cenário de regulamentação de energia com ênfase 

em SE.  
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Quadro 3 - Especialistas do segundo grupo focal 

 

Especia-

lista 
Função Instituição 

1 
Dr. em Engenharia de Produção e pes-

quisador de Pós-Doutorado 

Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM) 

2 
Dr. em Engenharia de Produção e pes-

quisador de Pós-Doutorado 

Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM) 

 

Por último, a ferramenta foi validada por um especialista no método para legitimar as 

relações nela presentes. Após isso, foi possível identificar oportunidades de melhoria no cenário 

de regulamentação de energia com ênfase em SE. 

 

5.5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A ARA foi construída por meio da plataforma interativa digital Miro. Como resultado 

dessa ferramenta, tem-se um diagnóstico do cenário regulatório de energia atual, com ênfase 

em SE. A ARA pode ser visualizada por meio da Figura 14 e contém 108 EIs, destes, 38 são 

causas básicas ou causas raiz, que são aqueles que não possuem setas de entrada e estão demar-

cados com uma caixa em negrito. A ARA possui os efeitos intermediários, que são os EIs com 

setas de entrada e saída, e o EI “1. Não existe uma regulamentação para Smart Energy” é o 

efeito principal, por não possuir setas de saída.  
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Figura 14 - Árvore da Realidade Atual do cenário regulatório de energia atual direcionado para a Smart Energy 
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O EIs estão classificados conforme os PVF elencados no Artigo 3 e estão diferenciados 

por cores, sendo que a cor verde limão corresponde aos “Fatores institucionais e de mercado”, 

a cor lilás aos “Fatores pessoais ou socioculturais”, a cor rosa à “Ideologia embutida na regula-

mentação”, a cor verde a questões relacionadas à “Disponibilidade”, a cor salmão aos “Fatores 

externos e de informação”, a cor azul aos “Fatores econômicos/socioeconômicos”, e a cor la-

ranja diz respeito à “Infraestrutura regulatória”.  

A leitura da ARA é feita de baixo para cima (NOREEN et al., 1995), e quando setas 

estão ligadas por uma elipse, é lido como “e”. Pegando como exemplo o recorte da ARA dis-

ponível na Figura 15Figura 15, a leitura é feita da seguinte maneira: se “36. Faltam projetos 

de P&D para a área de energia” e se “37. Gestores de empresas de energia as vezes desconsi-

deram os benefícios de outras fontes de geração de eletricidade”, então “35. Falta compreensão 

sobre a contribuição das tecnologias novas para gestão de energia”. Se “35. Falta compreensão 

sobre a contribuição das tecnologias novas para gestão de energia” ou se “41. Há uma lacuna 

na adaptação da interdisciplinaridade envolvida na EC”, então “34. Treinamento insuficiente 

quanto à entrada de novas tecnologias de energia”, se 34, então “33. Treinamento insuficiente 

na área de geração distribuída/armazenamento”. 

 

Figura 15 - Recorte da ARA para exemplo de leitura 

 

 

 

 

Segundo da Costa et al. (2018), o principal objetivo da ARA é identificar as causas raiz, 

por serem os EIs que causam todos os outros, e por isso, as ações de melhorias estão voltadas 

para esses EIs. Portanto, nessa seção são discutidas as causas raiz e as estratégias recomendadas 
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a partir deles. Assim, foi analisado o que deve ser alterado no cenário regulatório de energia de 

modo a não atrasar ou dificultar o desenvolvimento e evolução da SE.  

 

5.5.1 Fatores econômicos/socioeconômicos 

 

Segundo a ARA, 7 causas raiz (Quadro 4) relacionadas aos fatores econômicos/socioe-

conômicos foram levantadas. Os fatores econômicos/socioeconômicos, tratam das questões de 

apoio financeiro e políticas de subsídio em relação aos investimentos para a geração própria de 

energia e questões relacionadas a aquisição de tecnologias que envolvam a SE. 

 

Quadro 4 - Causas raiz e ações dos fatores econômicos/socioeconômicos 

 

EI Descrição Ação  

50 Faltam políticas de incentivo e de financi-

amento 

Possuir regulamentação para subsídios 

Possuir nível de apoio baseado na produção 

Possuir nível de apoio financeiro 

Possuir nível de apoio baseado em investi-

mento 

51 Incerteza do retorno de investimentos fi-

nanceiros 

Ter pagamento (bônus) por benefícios a rede e 

remunerar smartgrids 

57 Existe incerteza sobre os custos de O&M Existir opções para pequenos consumidores 

participarem mais ativamente do processo asso-

ciado à energia elétrica considerando as incer-

tezas dos custos de O&M 
12 O custo de manutenção é alto 

84 Existem contratos longos (leilões) Realocar ou redistribuir contratos vigentes 

82 Concessionárias vão diminuir sua atuação 
Ser um modelo atrativo economicamente para 

os players que atuam no SEB 

72 
Existe alto investimento em transmissão e 

geração 

Ser um modelo que evite o efeito Averch-John-

son 

 

A causa raiz “50. Faltam políticas de incentivo e de financiamento” está relacionada ao 

alto custo para aquisição dos equipamentos necessários para aquisição das tecnologias para 

implementação e monitoramento da SE. Por isso, a ação “Possuir regulamentação para subsí-

dios” é sugerida com o objetivo de aumentar a acessibilidade às tecnologias envolvidas em 

energias renováveis e SE, devido ao alto custo que a transição para esse cenário renovável e 

digitalizado envolve. Nessa mesma linha, são sugeridos “Possuir nível de apoio baseado na 

produção”, como as questões de bonificação para a adoção de fontes de energia limpa, “Possuir 
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nível de apoio financeiro”, que são os subsídios financeiros para facilitar a introdução de novas 

tecnologias e aumentar a participação de fontes alternativas renováveis na produção de energia 

elétrica, e “Possuir nível de apoio baseado em investimento”, como os incentivos que ajudam 

a expandir os investimentos em projetos de energia renovável. Com base nessas ações, interes-

sados em utilizar ou adquirir energia de fontes renováveis teriam mais opções de escolha.  

Existe também a “51. Incerteza do retorno de investimentos financeiros” e com base 

nisso, os especialistas do instrumento de pesquisa e grupos focais sugeriram o “Ter pagamento 

(bônus) por benefícios a rede e remunerar smartgrids”, de modo que quando os consumidores 

contribuem com a rede de energia, estejam sendo beneficiados, como acontece com a feed in 

tariff. Além disso, remunerar quem contribui com ganhos de eficiência energética oriundos de 

smart grids, é uma forma de incentivo para a transição energética, pois toda tecnologia nova 

precisa de subsidio para se desenvolver. Portanto, novas opções para pequenos consumidores 

participarem mais ativamente do processo associado à energia elétrica são necessárias. 

A causa raiz “57. Existe incerteza sobre os custos de O&M” está relacionada às diferen-

tes variáveis envolvidas na operação e manutenção de todos os tipos de geração de energia. 

Dentre as variáveis envolvidas nos custos de O&M, entram o nível de maturidade da tecnologia, 

a qualidade da mão de obra qualificada, financiamento e taxa de juros, fatores ambientais, pro-

blemas locais, vulnerabilidade na estimativa de recursos de homem e máquina, taxa de reparo 

e substituição, falha de planejamento, disponibilidade de peças e fornecimento de monitora-

mento (KUMAR; SAINI, 2022). Com base nessas questões, é necessário que existam mais 

“Existir opções para pequenos consumidores participarem mais ativamente do processo asso-

ciado à energia elétrica considerando as incertezas dos custos de O&M”. Essa questão deve ser 

considerada ao formular políticas relacionadas à SE, tendo em vista que esse ambiente depende 

de complexa operação e manutenção para monitoramento, desde a geração de energia até o 

consumo e gestão por parte do consumidor de maneira autônoma. A ação em questão também 

contempla a causa raiz “12. O custo de manutenção é alto”. 

Segundo especialista do grupo focal, as empresas de energia elétrica gostariam que o 

modelo energético não mudasse, e por isso, “83. Concessionárias preferem que consumidores 

não migrem para outras formas de geração de energia”, devido aos contratos longos firmados 

por meio de leilões. Conforme especialista, é por meio dos contratos de concessão que são 

definidos quem, como e por quanto serão prestados os serviços de suprimento de energia. Con-

siderando que esses contratos sejam definidos para um longo período, o que somado ao fato de 

que unidades residenciais e comerciais estejam migrando para a geração própria e, com isso, 

menor é a necessidade de fornecimento pelas distribuidoras, atualmente existe um excedente 
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de energia (tendo em vista que a mesma já foi contratada). Nesse sentido, a causa raiz “84. 

Existem contratos longos (leilões)” possui como ação a “Realocar ou redistribuir dos contratos 

vigentes” para contratos atuais de concessão, de modo que essa questão não seja prejudicial às 

concessionárias que não precisariam ir de encontro a abertura do mercado livre e do crescimento 

da geração distribuída. 

Existe pressão de empresas que não querem perder seus lucros (EI 58) porque “81. Em-

presas do setor elétrico podem ter queda no faturamento” e porque “82. Concessionárias vão 

diminuir sua atuação”. Nesse sentido, “considerando que a SE terá a função de prestar serviços 

para os consumidores de energia e o SEB é composto por todas as etapas da cadeia elétrica, vai 

haver resistência por parte desse grupo durante o processo de migração para a SE” (especialista 

entrevistado). Portanto, a ação para a causa raiz 82 é a “Ser um modelo atrativo economica-

mente para os players que atuam no SEB”. Portanto, para substituir o serviço atual por um 

ambiente de gestão de energia baseado em nuvem, políticas que apoiem a propagação de ener-

gia limpa e distribuída e que sejam interessantes para ambas as partes (concessionárias e con-

sumidores) são incentivadoras da EC, visto que o negócio tende a se desenvolver se é vantajoso 

sob o ponto de vista econômico. 

Conforme a EC evolui, a demanda por infraestrutura diminui, e com isso, os gastos com 

geração e transmissão de energia serão menores. Com isso, os provedores de infraestrutura fi-

cam em desvantagem, pois os investimentos em geração e transmissão seriam menores, o que 

não é bem visto por esse mercado. Assim, o EI 72 diz respeito ao fato de que existe alto inves-

timento em transmissão e geração, por isso, um especialista do grupo focal sugeriu, como ação 

para essa causa raiz, a necessidade de regulamentações que evitem o efeito Averch-Johnson. 

Esse conceito ocorre quando há um estimulo à sobre investir e gera uma alocação ineficiente 

de recursos, onde o investimento em tecnologias proporciona uma remuneração superior ao 

custo do capital investido, sendo que a eficiência produtiva poderia ser mantida sem o investi-

mento (SICILIANO, 2005). Por isso, para que ocorra a evolução para o ambiente de gestão de 

energia na nuvem, existe o impasse entre não haver necessidade de investimentos com infraes-

trutura e o fato de isso não ser benéfico para as grandes empresas de geração e transmissão de 

energia. 

 

5.5.2 Fatores pessoais ou socioculturais 

 

Considerando as questões pessoais ou socioculturais, conforme a ARA, 4 causas raiz 
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foram identificadas e 8 ações (Quadro 5) para auxiliar no desenvolvimento de um cenário re-

gulatório para a SE foram sugeridas. Esses fatores são referentes a consciência dos consumido-

res de energia no que diz respeito às novas tecnologias e como as políticas podem influenciar 

na disseminação do conhecimento acerca dessa questão, para assim, ter maior aceitação. 

 

Quadro 5 - Causas raiz e ações dos fatores pessoais ou socioculturais 

 

EI Descrição Ação 

20 Existem diferenças culturais e econômicas en-

tre regiões 
Implementar projetos piloto 

21 Existe pouco envolvimento das classes rural, 

industrial e comercial na criação de políticas 
Implementar trabalho social 

22 

As dimensões continentais, sociais, culturais e 

econômicas não são consideradas 

Possuir programa intensivo do go-

verno/país sobre explicação e conscientiza-

ção; 

Disseminar informações sobre novas tec-

nologias de energia;  

Disseminar conhecimento acerca da Smart 

Energy;  

Difundir políticas através de uma estraté-

gia educacional nacional para proporcionar 

fácil entendimento à população 

Desenvolver ferramentas para acelerar a 

inserção das pessoas no mundo da energia 

moderna 

29 As tecnologias envolvidas (como IoT e Big 

Data) são caras 

Possuir apoio do governo e do setor pri-

vado 

 

Considerando a complexidade envolvendo as tecnologias e informações que a SE en-

volve, fica claro que apenas parte da população possui acesso a essas tecnologias (EI 19), um 

dos motivos é o fato de que “20. Existem diferenças culturais e econômicas entre regiões”. Para 

mapear e regulamentar as questões de acesso e disseminação de tecnologias, e para que as po-

líticas voltadas a EC sejam claras, as mesmas precisam ser amplamente difundidas através de 

uma estratégia educacional nacional para proporcionar fácil entendimento à população. Nesse 

viés, é sugerido a “Implementar projetos piloto” para difundir a ideia acerca da SE e seus be-

nefícios. Conforme especialista, “as políticas relacionadas à SE precisam ser claras e ampla-

mente difundidas através de uma estratégia educacional nacional de maneira que proporcione 
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fácil entendimento à população” (especialista entrevistado). O Brasil, por exemplo, ainda está 

longe de uma ampla interconexão digital, fator que além dos fatores econômicos, se deve tam-

bém à falta de conhecimento acerca dessa questão. Assim, locais que já possuem maior difusão 

de energia renovável podem servir como projetos pilotos, com o objetivo de disseminar o con-

ceito da SE e aproximar o consumidor com esse modelo, para assim, tornar uma realidade. 

Seguindo essa mesma linha, é notório que “21. Existe pouco envolvimento das classes 

rural, industrial e comercial na criação de políticas”. Essas três classes poderiam estar partici-

pando mais ativamente na criação de políticas para consolidação da SE e assim contribuir para 

o progresso desse ambiente. Conforme um especialista entrevistado, num futuro bem próximo, 

o país estará fortemente interconectado, e o maior desafio serão as diferenças culturais e eco-

nômicas entre regiões, em um país de dimensões continentais. Portanto, a “Implementar traba-

lho social” voltado para a prática de ações que visem o desenvolvimento e os benefícios das 

energias renováveis, com o objetivo de melhorar a responsabilidade social com a questão, é 

essencial no processo de conscientização de classes menos participativas. 

Para a causa raiz “22. As dimensões continentais, sociais, culturais e econômicas não 

são consideradas”, cinco ações foram sugeridas. Considerando que os próprios consumidores 

poderão fazer sua própria gestão de energia, porém muitos não possuem o devido conhecimento 

sobre o mercado livre de energia e não sabem da existência dessa possibilidade. Portanto, os 

especialistas do grupo focal apontaram a necessidade de “Possuir programa intensivo do go-

verno/país sobre explicação e conscientização” para explicar essa questão aos consumidores, 

com o fim de explicar o mínimo possível em massa. “O consumidor não precisa saber o detalhe, 

mas precisa entender o que ele vai ter que gerenciar, como comprar energia e como negociar 

essa questão” (especialista entrevistado).  

Os especialistas corroboram a necessidade da disseminação do conhecimento acerca da 

SE, tendo em vista que “como impacto negativo da inserção massiva de tecnologia, pode-se 

citar a falta de democratização nesta implementação, então a tecnologia deve ser acessível a 

todos, sem privilegiar aqueles que possuem maiores condições financeiras” (especialista entre-

vistado). Portanto, a disseminação de conhecimento deve ser ampla e com o auxílio dos agentes 

de mercado com interesse no desenvolvimento desse cenário. Pois caso esta não seja uma de-

manda por parte da sociedade, os investimentos e desenvolvimento de políticas públicas podem 

ser inviabilizados. Assim, as ações “Disseminar informações sobre novas tecnologias de ener-

gia” e “Disseminar conhecimento acerca da Smart Energy” são sugeridas para assim “conquis-

tar a consciência coletiva da importância da eficiência energética, visto que os consumidores 

precisam se sentir presentes e fazer parte deste processo” (especialista entrevistado), levando 
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em conta a demanda e necessidade mapeada.  

Ainda, para que as políticas voltadas a SE sejam claras, é necessário “Difundir políticas 

através de uma estratégia educacional nacional para proporcionar fácil entendimento à popula-

ção”. Também é sugerido “Desenvolver ferramentas para acelerar a inserção das pessoas no 

mundo da energia moderna”, pois conforme especialista entrevistado, “ainda existe carência da 

universalização de acesso à energia no Brasil, e o desenvolvimento dessas ferramentas é de 

fundamental importância”.  

Tendo em vista que “26. A inserção massiva de tecnologia não é democrática” porque 

as “27. Redes inteligentes são acessíveis a quem possui maiores condições financeiras” pois 

“28. Os custos são altos”, da mesma forma “29. As tecnologias envolvidas (como IoT e Big 

Data) são caras”. Essa causa raiz vai ao encontro das outras citadas, pois essa questão dificulta 

que grande parte população não tenha acesso aos artefatos necessários para o funcionamento e 

monitoramento da SE. Portanto, “Possuir apoio do governo e do setor privado” é uma sugestão. 

Políticas que incentivem ambos os órgãos a apoiar o consumidor, poderia tornar a aquisição de 

tecnologias mais inclusiva e auxiliar na inserção das pessoas no mundo da energia moderna. 

 

5.5.3 Disponibilidade 

 

A ARA dos fatores de disponibilidade identificou 5 causas raiz (Quadro 6) que atrapa-

lham o desenvolvimento da regulamentação para a SE, e 4 ações foram apontadas. Os fatores 

de disponibilidade são aqueles referentes ao acesso que os consumidores possuem às tecnolo-

gias e energias renováveis. 

 

Quadro 6 - Causas raiz e ações dos fatores de disponibilidade 

 

EI Descrição Ação 

6 Baixo nível de pessoas que vivem em áreas ru-

rais 

Viabilizar o consumo de energias renová-

veis em localidades distantes do centro de 

carga 

Incentivar a criação de políticas para o 

desenvolvimento do setor distribuição 

7 O consumo de ER em locais distantes do cen-

tro de carga é inviabilizado 

9 As redes de comunicação digital para transmis-

são de dados a longa distância são precárias Ampliar a infraestrutura de comunicação 

e rede 10 A internet é fundamental para o funcionamento 

da EC 

13 Falta pessoal qualificado Criar GT para a SE 
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O principal fator de disponibilidade que interfere na criação de políticas públicas se 

encontra na falta de conexão à rede de transmissão e/ou distribuição, o que inviabiliza qualquer 

consumo de energias renováveis que na maioria das vezes estão em localidades distantes do 

centro de carga. Pois conforme especialista entrevistado, “o sistema de distribuição pode influ-

enciar a disponibilidade de energia”. O Brasil possui o Sistema Interligado Nacional (SIN) que 

tem por objetivo dirimir esse fator de disponibilidade. No entanto, ainda existem regiões que 

não estão conectadas ao Sistema. Com isso, para as causas raiz “6. Baixo nível de pessoas que 

vivem em áreas rurais” e “7. O consumo de ER em locais distantes do centro de carga é invia-

bilizado”, é imprescindível “Viabilizar o consumo de energias renováveis em localidades dis-

tantes do centro de carga” e “Incentivar a criação de políticas para o desenvolvimento do setor 

distribuição”, de modo que políticas que desenvolvam o elo distribuição possibilitem o aumento 

da eficiência e maior conexão dos sistemas de energia. 

Outro ponto que retarda a inserção das pessoas na energia moderna (EI 2) e que torna o 

desenvolvimento da EC demorado (EI 14), é o fato da indisponibilidade de internet (EI 8), isso 

porque “9. As redes de comunicação digital para transmissão de dados a longa distância são 

precárias” e a “10. A internet é fundamental para o funcionamento da SE”. As redes de comu-

nicação são um ponto fundamental para o desenvolvimento da EC, tendo em vista que uma das 

camadas principais da SE é a camada Network, responsável por todas as redes de comunicação, 

e essa transmissão de dados ocorre à longa distância, desde os domínios dos usuários até onde 

os data centers em nuvem estão localizados (SCHAEFER et al., 2020). Ainda, conforme espe-

cialista entrevistado, “a atual infraestrutura de comunicação e rede precisa estar em pé de igual-

dade com os avanços”. Portanto, para as causas raiz 9 e 10, a ação “Ampliar a infraestrutura de 

comunicação e rede” é sugerida, de modo a contribuir com a questão da disponibilidade das 

redes de comunicação. Para a causa raiz “13. Falta pessoal qualificado” é sugerida a “Criar GT 

para a SE”. Um especialista entrevistado comenta que a criação de um GT (Grupo Técnico), 

envolvendo representantes e entidades dos setores que a SE compreende, teria o objetivo de 

levantar requisitos técnicos para a proposição de um arcabouço regulatório direcionado a esse 

cenário. 

 

5.5.4 Fatores institucionais e de mercado 

 

Foram identificadas 4 causas raiz e 4 ações referentes aos fatores institucionais e de 

mercado (Quadro 7) para contribuir com a regulamentação da SE. Esses fatores estão relacio-

nados aos benefícios da conservação de energia, aos profissionais especializados no assunto, 
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concorrências, riscos cambiais e sobre o mercado de energia no geral.  

 

Quadro 7 - Causas raiz e ações dos fatores institucionais e de mercado 

 

EI Descrição Ação 

104 O mercado livre de energia entre todos con-

sumidores ainda não é regulado 

Regulamentar um mercado que comporte a 

comercialização de energia direta entre usu-

ários 

44 Riscos cambiais impactam negativamente 

qualquer desenvolvimento tecnológico 

Possuir políticas que contornem a imprevisi-

bilidade relacionada ao risco cambial 

47 Outras formas de fluxo energético (dados e 

uso da nuvem) não são regradas 

Regrar outras formas de fluxo energético: 

dados e uso da nuvem 

46 Componentes de qualidade oferecidos na 

SE não são padronizados 

Padronizar componentes de qualidade sendo 

oferecidos na SE 

 

A causa raiz “104. O mercado livre de energia entre todos os consumidores ainda não é 

regulado” é um EI que acarreta em uma série de outros efeitos, como o fato de não existir um 

mercado que comporte a comercialização de energia direta entre usuários (EI 103), o de os 

consumidores possuírem pouco/nenhum conhecimento sobre mercado livre (EI 102) e não se-

rem incentivados a fazerem parte do processo de decisão sobre energia (EI 101). Portanto, a 

regulamentação de um mercado que comporte a comercialização de energia direta entre usuá-

rios é a ação para essa causa raiz. A regulamentação com esse viés garante segurança entre a 

operação de troca de energia entre os consumidores, que deve ser para todos, como geradores 

e consumidores residenciais, e não apenas àqueles com alta demanda de energia. Esse ponto 

seria um avanço na caminhada para uma SE, visto que a comercialização direta entre usuários 

é a chave dele modelo de gestão de energia, e desse modo, é fundamental que os consumidores 

se sintam amparados. 

Uma vez que é necessária a troca de experiências entre países, os riscos cambiais devem 

ser considerados no processo, pois interferem na inserção de tecnologias para a consolidação 

de energias renováveis e SE, Se os “44. Riscos cambiais impactam negativamente no desenvol-

vimento tecnológico”, então “43. Interferem na inserção de tecnologias para a consolidação da 

SE”, e por conta disso, “42. Existe pouca interação entre países para troca de experiências”, 

além de uma série de outros EI que são originados da causa raiz 44. Conforme especialista, os 

riscos cambiais impactam negativamente qualquer desenvolvimento tecnológico. Em momen-

tos que a moeda nacional perde valor, produtos importados ficam mais caros e impacta a cadeia 

que depende da importação, a qual muitas vezes tem dificuldade em repassar o valor em con-

tratos. Portanto, para a causa raiz 44, sugere-se que reguladores deem atenção a formulação de 
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“políticas que contornem a imprevisibilidade relacionada ao risco cambial”, pois esses riscos 

precisam ser identificados, padronizados e gerenciados. 

Tendo em vista a alta quantidade de geração de dados e informações necessárias para a 

gestão desse cenário de gestão de energia, é notável a demanda por medidas legais para reger o 

uso de dados e nuvem. Esses dados dizem respeito às informações acerca dos clientes e merca-

dos de energia, como preços, geração e consumo, além disso, esses dados necessitam de geren-

ciamento de segurança e privacidade. Portanto, a ação “Regrar outras formas de fluxo energé-

tico: dados e uso da nuvem” é a sugestão para a causa raiz 47, de modo que formuladores de 

políticas direcionem esforços também para essa pauta.  

Outro ponto dos fatores institucionais e de mercado, é o fato de que os componentes de 

qualidade oferecidos na SE não são padronizados (EI 46). Conforme especialista, “a confiabi-

lidade deve fazer parte da primeira rodada de todas as diligências”, dessa forma, a ação é pa-

dronizar esses componentes para exigir um grau mínimo de conformidade e garantir um padrão 

da qualidade. 

 

5.5.5 Infraestrutura regulatória 

 

Os fatores de infraestrutura regulatória compreendem o envolvimento do governo, iden-

tificação de responsáveis pela regulamentação, lobby de empresas e segurança jurídica. O fato 

de as regulamentações estarem atrasadas (EI 92) diz respeito ao leque de fatores de infraestru-

tura regulatória, sendo um EI que ocorre devido às 8 causas raiz identificadas na ARA e listadas 

no Quadro 8.  

 

Quadro 8 - Causas raiz e ações dos fatores de infraestrutura regulatória 

 

EI Descrição Ação 

56 Existe insegurança jurídica 
Possuir segurança jurídica entre os en-

volvidos 

94 A atuação do órgão regulador é lenta quanto ao 

assunto regulamentação x tecnologia 
Possuir processo público para colher 

subsídios para proposição de um arca-

bouço regulatório 99 As tarifas de rede para micro e minigeração são 

mal definidas 

95 
É importante a regulamentação para conexão 

entre usuários para contabilizar injeção/con-

sumo 

Ter outra divisão do setor elétrico que 

não seja geração, transmissão, distribui-

ção e comercialização 
96 É importante a regulamentação para plataforma 

física de medição/conexão entre microrredes 
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97 Não existe regulamentação para plataforma vir-

tual de gestão de energia 

Ter regulamentação especifica para a 

SE, responsabilizando instituições já 

existentes 

104 Tem-se a percepção de que o governo "perderá" 

se não for excessivamente regulado 

Compartilhar a responsabilidade da SE 

entre público e privado 

100 A tarifa monômia está defasada 

Possuir calendário de implantação de ta-

rifa binômia 

Possuir projetos pilotos por microrregi-

ões para testar o modelo 

 

“56. Existe insegurança jurídica” é uma causa raiz que acarreta uma série de outros 

efeitos indesejáveis, pois conforme a ARA, esse efeito dificulta a criação de linhas de créditos 

(EI 63), atrapalha o funcionamento do mercado (EI 62), inviabiliza as tomadas de decisões (EI 

61), reduz o interesse de investidores nacionais e estrangeiros (EI 60). Além disso, a insegu-

rança jurídica gera incertezas (EI 55), torna o investimento de alto risco (EI 54), retarda a pro-

pulsão de tecnologias 4.0 no setor elétrico (EI 53), entre outros EIs. Portanto, a ação para essa 

causa é “Possuir segurança jurídica entre os envolvidos” é uma questão essencial para o desen-

volvimento da SE e é o que vai garantir a estabilidade desse modelo de gestão de energia, 

considerando o investimento que a área necessita.  

Partindo do fato de que “93. Os processos de regulamentação não acompanham as tec-

nologias”, um especialista entrevistado comenta que “o Brasil está atrasado neste ponto e a 

regulamentação já deveria estar mais avançada em temas como venda de energia de microge-

ração, e melhor definição de tarifas de rede para micro e minigeração”. Por isso, considerando 

as causas raiz 94 e 99, é preciso “Possuir processo público para colher subsídios para proposição 

de um arcabouço regulatório” necessita de atenção, uma vez que essa ação focaria na identifi-

cação das alternativas e subsídios para revisar e propor normas regulamentadoras para o setor. 

As causas raiz 95, 96 e 97 dizem respeito às regulamentações relacionadas a intercone-

xão entre usuários e gestão da energia por meio de plataformas digitais. Considerando essa 

conexão entre as infraestruturas de energia e dados para proporcionar o ambiente mais flexível 

e dinâmico possível para os usuários dos sistemas de energia, é evidente que para o contexto da 

EC, o setor elétrico não pode ser dividido apenas em geração, transmissão, distribuição e co-

mercialização. Por isso, esse modelo necessita de regulamentação específica, que além da in-

fraestrutura e questões de mercado, garanta segurança jurídica entre injeção, consumo, medição 

e conexão entre microrredes, e transações entre plataforma virtual de gestão de energia. Além 

disso, a responsabilidade pela regulamentação de um cenário de energia baseado na nuvem deve 

convergir para o órgão regulador e entidades já estabelecidas. Pois ao invés de serem criadas 
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mais instituições, as já existentes devem ser fortalecidas para fazer valer o conceito da SE. Um 

especialista reforça que os órgãos reguladores poderiam melhorar sua atuação quanto ao fato 

de acompanhar os desafios da implantação das tecnologias que envolvem a energia descentra-

lizada. 

Outro fator de debate é o fato de a energia ser regulada por agências privadas ou gover-

namentais. A causa raiz “108. Tem-se a percepção de que o governo "perderá" se não for ex-

cessivamente regulado” está relacionada a essa questão. Alguns especialistas defendem que 

energia não pode ser regulada por uma agência autônoma que defenda interesses e que é assunto 

fundamental de um governo. Porém, conforme a ARA, essa questão apresenta a desvantagem 

da morosidade no processo, tendo em vista que o “107. Governo regulamenta em excesso” e 

“106. A tomada de decisão é lenta” e “105. O processo de regulamentação é lento”. As políticas 

governamentais podem vir a acelerar ou retardar o processo, podendo não ter continuidade de-

vido as eleições. Já o fato de o processo de regulamentação de energia ser realizado pelo setor 

privado, teria o risco do autobenefício. 

Nesse sentido, outro especialista reforça que o processo de regulamentação deve ser 

papel do Estado, que precisa zelar pelo equilíbrio das relações entre os investidores e usuários 

de energia. Por isso, políticas precisam ser formuladas de forma independente da administração 

governamental, e de acordo com um especialista entrevistado, a responsabilidade pela SE pre-

cisa ser compartilhada, mas liderada pelo Congresso Nacional e por uma agência reguladora 

com atuação independente de mudanças de governo. Por isso, deve-se “Compartilhar a respon-

sabilidade da SE entre público e privado”. Assim, a regulamentação deve ser independente, sem 

interesses públicos e privados, porém com fiscalização dos entes públicos.  

Outra questão é a causa raiz 100 sobre o fato de a tarifa monômia estar defasada. Um 

especialista do grupo focal comenta sobre a migração da tarifa monômia para a binômia, ao 

comentar que “a priori, mudar a estrutura de tarifa, considerando o atual modelo de geração, 

ainda muito dependente da geração centralizada e uso intensivo da rede, vai encarecer a tarifa 

em um primeiro momento, porque o investimento em tecnologia e investimento para viabilizar 

a tarifa binômia seria grande. A tarifa binômia só passará a ficar barata quando tiver oferta de 

geradores distribuídos com energia mais barata e possibilidade de cambiar energia entre os 

usuários. Então, há um desacoplamento inicial (investimento e impacto da nova tarifa) para 

aumentar a reserva de geração distribuída e equipamentos para poder fazer as smart grids fun-

cionarem, tendo assim um grande impacto de investimento inicial, mas que a longo prazo tende 

a baratear a tarifa”. Assim, a curto prazo encarece, mas no futuro torna a tarifa mais barata. 

Portanto, sugere-se a mudança para um sistema tarifário binômio por meio de um calendário de 
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implantação, pois essa mudança deve acontecer de maneira gradual.  

Ainda, especialistas sugerem a necessidade de “Possuir projetos pilotos por microrregi-

ões para testar o modelo”, tendo em vista que a tecnologia sempre está na frente da legislação, 

por isso, esses projetos serviriam como primeira experiência e conseguiriam mostrar que as 

redes podem trabalhar de maneira isolada, e a partir disso, com tecnologias como as de arma-

zenamento, é possível clarear o conceito de SE. Como esse conceito não vai se expandir de 

maneira rápida nacionalmente, sugere-se que se trabalhe por microrregiões para então depois 

possuir condições de uma regulamentação consolidada.  

 

5.5.6 Fatores externos e de informação 

 

Os fatores externos e de informação são referentes a dados sobre consumo de energia, 

informações sobre suporte, políticas que não estão relacionadas com energia, e empresas que 

influenciam nas decisões de agências reguladoras. Conforme ARA e Quadro 9, são 6 as causas 

raiz atreladas a esses fatores.  

 

Quadro 9 - Causas raiz e ações dos fatores externos e de informação 

 

EI Descrição Ação 

25 O consumidor desconhece dados de geração e 

consumo 

Representar os dados e ter transparência 

das partes interessadas 

Usar audiências e consultas públicas 

como insumos 

36 Faltam projetos de P&D para a área de energia 

Ter mais participação de instituições de 

pesquisa 
37 Gestores de empresas de energia as vezes des-

consideram os benefícios de outras fontes de ge-

ração de eletricidade 

40 Falta regulamentação específica sobre des-

carte/reciclagem 

Possuir regulamentação específica 

78 Não são somente regulações focadas em energia 

que interferem o desenvolvimento da EC 

Possuir sistema de infraestrutura 

Aumentar as redes de comunicação para 

transmissão de dados a longa distância 

Existir segurança e privacidade de dados 

Existir corretora para compra e venda 
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Regulamentar o processamento e arma-

zenamento de dados 

Regulamentar serviços de plataforma 

80 Questão judicial atrapalha o papel do agente re-

gulador 

Ter mais posicionamento do órgão regu-

lador 

 

O fato de o consumidor desconhecer dados de geração e consumo (EI 25) é algo que 

acarreta uma série de outros efeitos, pois se isso existe, então falta conhecimento sobre esses 

dados (EI 24), existem dúvidas sobre como é feita a gestão de energia (EI 23), e então a maioria 

dos consumidores não se interessam por essas questões (EI 18), além de prejudicar a maximi-

zação dos resultados ao aumentar os riscos, gerar custos desnecessários e prejudicar a eficiência 

energética. Então, são sugeridas a “Representação os dados e ter transparência das partes inte-

ressadas” e “Usar audiências e consultas públicas como insumos”, com o objetivo de colher 

subsídios e informações junto à sociedade, que estaria colaborando com o setor de energia e 

com a democratização do setor. Conforme especialista, as informações de consumo e de pro-

dução precisam ser de conhecimento da agência reguladora para que sejam estabelecidas estra-

tégias de sustentabilidade econômica da energia como um todo. Portanto, a conscientização do 

consumidor para a questão de coleta de informações, por meio de movimentos sociais organi-

zados, por exemplo, é uma alternativa para a comunicação entre os consumidores e os respon-

sáveis pela regulamentação, pois em fase de transição para um ambiente inovador, toda a infor-

mação é requerida e importante.  

As causas raiz 36 e 37 acarretam outros efeitos indesejados como a falta de compreensão 

sobre a contribuição das tecnologias novas para gestão de energia (EI 35) e treinamento insufi-

ciente quanto à entrada de novas tecnologias de energia (EI 34). A entrega de produtos e servi-

ços por meio de Projetos de Pesquisa & Desenvolvimento contribuem com o progresso tecno-

lógico e compreensão sobre os benefícios das tecnologias envolvidas na geração de energia e 

gestão da SE, além de fortalecer o know how por parte dos formuladores de políticas que teriam 

acesso às informações geradas através desses projetos. Por isso, a ação “Ter mais participação 

de instituições de pesquisa” para as causas raiz 36 e 37 é importante, tendo em visa que a EC 

ainda é um fenômeno em expansão que necessita de mais estudo, mais pesquisa e mais desen-

volvimento. Nesse sentido, as partes interessadas e as organizações de auditoria precisam ser 

respondidas, de modo que as operações possam ser auditadas e monitoradas, com o objetivo de 

averiguar o consumo, eficiência energética de equipamentos, perdas, e se a gestão de SE está 

sendo feita com eficácia, o que reforça a necessidade da demonstração de dados sobre consumo 

e produção de energia. Como a SE engloba um mix de geração de energia de fontes renováveis, 
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outro desafio são as regulamentações relacionadas ao descarte ou reciclagem dos materiais en-

volvidos nesse processo. Por isso, considerando todos os benefícios da energia solar, existe 

urgência de atenção para a causa raiz “40. Falta regulamentação específica sobre descarte/reci-

clagem”, que necessita de medidas legais de descomissionamento. 

Sabe-se que a EC é constituída por diferentes camadas, cada uma responsável por sua 

função ou serviço específico, e por isso, “78. Não são somente regulações focadas em energia 

que interferem o desenvolvimento da SE”. Essa causa raiz acarreta outros EIs, como o fato de 

que “76. Fatores externos à regulamentação interferem no processo regulatório da EC” que 

então depende de políticas provenientes de outros setores (EI 75), e não apenas de políticas 

focadas em energia (EI 74). Portanto, para a regulamentação desse sistema, alguns pontos de-

vem ser considerados, como “Possuir sistema de infraestrutura”, que remete a toda infraestru-

tura responsável pelos serviços de energia e serviços referentes à gestão e armazenamento de 

dados, e “Aumentar as redes de comunicação para transmissão de dados a longa distância” são 

fatores externos à regulamentação de energia que carecem de atenção ao considerar um arranjo 

regulatório para a SE. Regulamentações voltadas para a segurança e privacidade de dados é 

outra necessidade, tendo em vista que a SE é um sistema interconectado que necessita de alto 

nível de segurança e privacidade integrada entre todas as camadas (CARVALHO et al., 2021). 

Existe a necessidade de normas para conduzir os serviços da corretora para compra e venda, 

dada a autonomia que os consumidores terão para a gestão de compra, troca e venda de energia, 

e serviços em nuvem. Necessidade também de ações de regulamentação voltadas para proces-

samento e armazenamento de dados, como regulamentações com foco na eficiência energética 

de data centers e na eficiência da alocação das tarefas a serem realizadas na nuvem 

(CARVALHO et al., 2021). Ainda, reguladores devem atentar-se para normas que guiem os 

serviços de plataforma, que intermediarão as interações entre os consumidores. 

Outro ponto é a interferência do setor judiciário nas regulações, o que atrapalha o papel 

do agente regulador (EI 80). A interferência política é um fator externo que interfere nas deci-

sões regulatórias, pois conforme especialista do grupo focal, as decisões precisam ser tomadas 

com maior qualidade técnica e ser norteada pelo marco regulatório e não por contextos políti-

cos. Isso acontece com alguns Projetos de Lei, que por motivos políticos, não são aprovados. 

Portanto, é preciso “Ter mais posicionamento do órgão regulador”, que deve ser posicionar 

contra essas questões de modo que as interferências diminuam. Esses EI são referentes a polí-

ticas de outros setores e não estão relacionados diretamente à energia, mas são setores chave 

para o funcionamento da SE e devem ser considerados ao estabelecer um conjunto de medidas 

regulatórias. 
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5.5.7 Ideologia embutida na regulamentação 

 

Os fatores de ideologia embutida na regulamentação (Quadro 10) se referem as questões 

de ideologia de agentes regulatórios, rivalidade dos grupos de interesse e pluralismo do país. 

Foram identificadas 4 causas raiz e 2 ações para esses fatores. 

 

Quadro 10 - Causas raiz e ações dos fatores de ideologia embutida na regulamentação 

 

EI Descrição Ação 

71 Existem fatores de ideologia embutida na regu-

lamentação 
Responsabilizar o órgão regulador para 

equilibrar as forças da diversidade de 

opiniões 

73 A pluralidade de interesses dificulta a criação e 

propagação de políticas voltadas à EC 

89 A rivalidade entre grupos de interesse afeta a 

distribuição de subsídios 

67 Empresas querem políticas conforme suas pró-

prias tecnologias 

Dar autonomia ao órgão regulador 

 

A causa raiz “71. Existem fatores de ideologia embutida na regulamentação” somada a 

causa raiz “73. A pluralidade de interesses dificulta a criação e propagação de políticas voltadas 

à SE”, acarreta uma série de outros EIs, como o fato de existir pressão de associações e grupos 

de empresas como integradoras e distribuidoras (EI 70), que querem adaptação do governo com 

base em sua solução preferida (EI 69). Nessa mesma linha, a causa raiz “89. A rivalidade entre 

grupos de interesse afeta a distribuição de subsídios” acarreta o fato dos consumidores não 

conseguirem se beneficiar rapidamente das tecnologias novas (EI 88), torna o desenvolvimento 

de novos mercados lento (EI 87), além de outros EIs. A ação “Responsabilizar o órgão regula-

dor para equilibrar as forças da diversidade de opiniões” é sugerida para as causas raiz 71, 73 e 

89, visto que as agências reguladoras têm a missão de equilibrar os interesses dos grupos de 

empresas com os da sociedade. A rivalidade entre grupos de interesse deve ser tratada com 

cautela e de modo a não afetar o desenvolvimento de novos mercados de energia elétrica como 

a SE, e nem dificultar o acesso dos consumidores às novas tecnologias. 

A partir da causa raiz “67. Empresas querem políticas conforme suas próprias tecnolo-

gias” outros EIs são apontados, como o fato de que “66. Os gigantes da indústria podem alinhar 

forças para ofertas de tecnologia” e então entram as questões relacionadas ao lobbysmo dessas 

empresas juntos aos formuladores de políticas e governos (EI 65). Portanto, especialistas refor-

çam que é necessário o fortalecimento do órgão regulador de energia para tratar as questões de 
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lobbysmo. Considerando essa necessidade, a ação para essa causa raiz é a “Dar autonomia ao 

órgão regulador” para não beneficiar apenas um setor do mercado de energia em específico. 

 

5.6 CONCLUSÕES 

 

A regulamentação de energia é um processo que envolve diversos atores, etapas e fato-

res que interferem nas tomadas de decisões, no desenvolvimento e propagação de um cenário 

de energia mais digitalizado e dinâmico, composto principalmente por energias renováveis. Em 

vista disso, conhecer e analisar o funcionamento desse sistema e identificar quais são os pro-

blemas que atrasam ou limitam o avanço rumo a inovação, é uma importante questão para o 

futuro do setor energético. Portanto, o objetivo desse artigo foi propor um diagnóstico do cená-

rio regulatório de energia atual direcionado para a SE. 

Fatores que interferem na regulamentação de energia com ênfase em SE, levantados na 

literatura, foram apresentados à especialistas do setor energético por meio de entrevistas, e com 

as informações coletadas, uma ARA foi construída. Os insights apresentados na ARA ajudam 

a fornecer a direção adequada para uma regulamentação com foco em um cenário de energia 

descentralizada, democrático e dinâmico, como é o caso da SE. Este estudo tem algumas im-

plicações práticas para pesquisadores, empresas e órgãos reguladores de energia, dentre elas, 

algumas são destacadas a seguir: 

• É necessário aumentar a consciência dos consumidores por meio de políticas sociais e 

formular estratégias para implementar essas políticas, para então enfrentar as questões ambien-

tais e falta de conhecimento acerca das tecnologias inteligentes para geração e gestão de ener-

gia. Os consumidores devem estar ativamente envolvidos em tecnologias de redes inteligentes. 

• As tecnologias devem ser acessíveis a todos, e políticas que visam subsídios de acesso 

para aquisição das tecnologias para implementação e monitoramento são necessárias, de modo 

que os consumidores comecem a ser mais ativos em todo o processo de energia elétrica. Pois, 

sem divulgação e capacitação da sociedade sobre novas tecnologias e formas de relacionamento 

com empresas de energia, pode haver resistências as alterações, pois podem não vislumbrar os 

benefícios. 

• A SE vai se desenvolver se for vantajoso sob o ponto de vista econômico e por isso, é 

importante priorizar o interesse dos players que atuam no SEB, embora possa haver resistência 

dos mesmos por conta das mudanças que a SE traz consigo. Como exemplo tem-se o atual 

modelo de concessão (contratual), que pode dificultar a formação desse novo modelo. 

• A responsabilidade pela regulamentação da SE precisa ser compartilhada entre público 
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e privado. Por ser público, apresenta as vantagens de ser um elemento neutro ao processo e 

favorecer o interesse público, além de garantir transparência e poder ser cobrada, porém, como 

desvantagem, é possível citar a morosidade no processo e tomada de decisão. Uma agência 

autônoma poderia defender os interesses de alguns players ou se auto beneficiar. Portanto, a 

regulação e fiscalização deve ser pública. 

Este estudo limitou-se a fazer um diagnóstico do cenário da regulamentação atual de 

energia, e por meio deste foi analisado as deficiências e o que pode ser alterado para se ter uma 

gestão de energia baseada na nuvem. Portanto, neste estudo não foram analisadas as regula-

mentações de energia e nem foram sugeridas novas leis, e sim apresentados caminhos nortea-

dores para regulamentar e capacitar o ambiente regulatório para suportar a inserção de tecnolo-

gias relacionadas ao tema. Ainda, este estudo possui relevância acadêmica (tendo em vista as 

publicações crescentes acerca do tema) e organizacional. O que comprova a importância a nível 

organizacional foram as entrevistas e grupos focais com os especialistas da área, que se mos-

traram interessados e comprometidos com a temática. Dessa forma, este estudo e os resultados 

nele levantados fornecem um guia para a formulação de políticas e estabelecimento de metas, 

sendo útil para pesquisadores, governos formuladores de políticas e demais instituições interes-

sadas. Políticas governamentais que sejam práticas e benéficas devem ser desenvolvidas para 

ajudar a construir a confiança dos consumidores em relação a um modelo de gestão de energia 

baseado na nuvem. Como pesquisa futura, sugere-se a elaboração de um framework que con-

temple quem são os players responsáveis por cada uma das ações sugeridas nessa pesquisa. 

 

5.7 REFERÊNCIAS 

 

ADLY, Bassent; EL-KHOULY, Tamir. Combining retrofitting techniques, renewable 

energy resources and regulations for residential buildings to achieve energy efficiency in gated 

communities. Ain Shams Engineering Journal, [s. l.], v. 13, n. 6, p. 101772, 2022. Disponível 

em: https://doi.org/10.1016/J.ASEJ.2022.101772 

AIKENHEAD, Graham et al. Application of process mapping and causal loop 

diagramming to enhance engagement in pollution prevention in small to medium size 

enterprises: case study of a dairy processing facility. Journal of Cleaner Production, [s. l.], v. 

102, p. 275–284, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.JCLEPRO.2015.04.069 

AL FARUQUE, M.A.; VATANPARVAR, K. Energy Management-as-a-Service over 

Fog Computing Platform. IEEE Internet of Things Journal, [s. l.], v. 3, n. 2, p. 161–169, 

2016. Disponível em: https://doi.org/10.1109/JIOT.2015.2471260 

ALNOWIBET, Khalid et al. Effective Energy Management via False Data Detection 

Scheme for the Interconnected Smart Energy Hub–Microgrid System under Stochastic 

Framework. Sustainability, [s. l.], v. 13, n. 21, p. 11836, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/su132111836 

ARCHANA; SHANKAR, Ravi; SINGH, Shveta. Development of smart grid for the 



170 

 

power sector in India. Cleaner Energy Systems, [s. l.], v. 2, p. 100011, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.CLES.2022.100011 

ARMSTRONG, J H. Modeling effective local government climate policies that exceed 

state targets. Energy Policy, [s. l.], v. 132, p. 15–26, 2019. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/j.enpol.2019.05.018 

BEN ABDELJAWED, Hamza; AMRAOUI, Lilia El. Prospects for synergies between 

low-voltage DC microgrid technology and peer-to-peer energy trading markets. Sustainable 

Production and Consumption, [s. l.], v. 28, p. 1286–1296, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.SPC.2021.07.029 

BENTO, N; BORELLO, M; GIANFRATE, G. Market-pull policies to promote 

renewable energy: A quantitative assessment of tendering implementation. Journal of Cleaner 

Production, [s. l.], v. 248, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2019.119209 

BHANOT, Jaya; JHA, Vivek. Moving towards tangible decision-making tools for 

policy makers: Measuring and monitoring energy access provision. Energy Policy, [s. l.], v. 

47, n. SUPPL.1, p. 64–70, 2012. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.ENPOL.2012.03.039 

CARVALHO, Patrícia Stefan et al. Proposal for a new layer for energy cloud 

management: The regulatory layer. International Journal of Energy Research, [s. l.], p. 

er.6507, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1002/er.6507 

COX III, J. F.; SCHLEIER, J. G. Handbook da teoria das restrições. Porto Alegre: 

Bookman, 2013. 

DA COSTA, Janaina Mascarenhas Hornos et al. A new way to diagnose the new product 

development process based on recurring current reality trees. Business Process Management 

Journal, [s. l.], v. 25, n. 4, p. 667–687, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1108/BPMJ-

01-2017-0020 

ESAPOUR, Khodakhast et al. A novel energy management framework incorporating 

multi‐carrier energy hub for smart city. IET Generation, Transmission & Distribution, [s. 

l.], 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1049/gtd2.12500 

FANG, Dawei et al. Edge intelligence based Economic Dispatch for Virtual Power Plant 

in 5G Internet of Energy. Computer Communications, [s. l.], v. 151, p. 42–50, 2020. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.comcom.2019.12.021 

FRATE, C A; BRANNSTROM, C. Stakeholder subjectivities regarding barriers and 

drivers to the introduction of utility-scale solar photovoltaic power in Brazil. Energy Policy, 

[s. l.], v. 111, p. 346–352, 2017. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.enpol.2017.09.048 

GIORDANO, A. et al. An energy community implementation: The unical energy cloud. 

Electronics (Switzerland), [s. l.], v. 8, n. 12, 2019. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/electronics8121517 

GONZÁLEZ, Mario Orestes Aguirre; GONÇALVES, Joeberson S.; VASCONCELOS, 

Rafael M. Sustainable development: Case study in the implementation of renewable energy in 

Brazil. Journal of Cleaner Production, [s. l.], v. 142, p. 461–475, 2017. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.JCLEPRO.2016.10.052 

IWARO, Joseph; MWASHA, Abraham. A review of building energy regulation and 

policy for energy conservation in developing countries. Energy Policy, [s. l.], v. 38, n. 12, p. 

7744–7755, 2010. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.enpol.2010.08.027 

JACKSON INDERBERG, T H et al. The dynamics of solar prosuming: Exploring 

interconnections between actor groups in Norway. Energy Research and Social Science, [s. 

l.], v. 70, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.erss.2020.101816 

JARARWEH, Y. Enabling efficient and secure energy cloud using edge computing and 

5G. Journal of Parallel and Distributed Computing, [s. l.], v. 145, p. 42–49, 2020. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.jpdc.2020.06.014 

KIM, Jin-Young; CHO, Sung-Bae. Explainable prediction of electric energy demand 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=James+F.+Cox&text=James+F.+Cox&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=John+G.+Schleier&text=John+G.+Schleier&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks


171 

 

using a deep autoencoder with interpretable latent space. Expert Systems with Applications, 

[s. l.], v. 186, p. 115842, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.ESWA.2021.115842. 

Acesso em: 30 set. 2021. 

KRISTENSEN, Heidi Simone; MOSGAARD, Mette Alberg; REMMEN, Arne. 

Integrating circular principles in environmental management systems. Journal of Cleaner 

Production, [s. l.], v. 286, p. 125485, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.JCLEPRO.2020.125485 

KULKARNI, N.; LALITHA, S.V.N.L.; DEOKAR, S.A. Real time control and 

monitoring of grid power systems using cloud computing. International Journal of Electrical 

and Computer Engineering, [s. l.], v. 9, n. 2, p. 941–949, 2019. Disponível em: 

https://doi.org/10.11591/ijece.v9i2.pp.941-949 

KUMAR, Krishna; SAINI, R. P. Economic analysis of operation and maintenance costs 

of hydropower plants. Sustainable Energy Technologies and Assessments, [s. l.], v. 53, p. 

102704, 2022. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.SETA.2022.102704 

LACERDA, Daniel Pacheco; CASSEL, Ricardo Augusto; RODRIGUES, Luis 

Henrique. Service process analysis using process engineering and the theory of constraints 

thinking process. Business Process Management Journal, [s. l.], v. 16, n. 2, p. 264–281, 2010. 

Disponível em: https://doi.org/10.1108/14637151011035598 

LIU, Yi et al. Intelligent Edge Computing for IoT-Based Energy Management in Smart 

Cities. IEEE Network, [s. l.], v. 33, n. 2, p. 111–117, 2019. Disponível em: 

https://doi.org/10.1109/MNET.2019.1800254 

LOWALEKAR, Harshal; RAVI, R. Raghavendra. Revolutionizing blood bank 

inventory management using the TOC thinking process: An Indian case study. International 

Journal of Production Economics, [s. l.], v. 186, p. 89–122, 2017. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.IJPE.2017.02.003 

MORELLI, Giovanna et al. Designing Smart Energy Systems in an Industry 4.0 

Paradigm towards Sustainable Environment. Sustainability, [s. l.], v. 14, n. 6, p. 3315, 2022. 

Disponível em: https://doi.org/10.3390/su14063315 

NOREEN, Eric W. et al. The theory of constraints and its implications for management 

accounting. [s. l.], p. 187, 1995.  

OKWANYA, Innocent et al. Evaluating renewable energy choices among rural 

communities in Nigeria. An insight for energy policy. International Journal of Energy Sector 

Management, [s. l.], v. 15, n. 1, p. 157–172, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.1108/IJESM-12-2019-0001 

PARVIN, K. et al. The future energy internet for utility energy service and demand-side 

management in smart grid: Current practices, challenges and future directions. Sustainable 

Energy Technologies and Assessments, [s. l.], v. 53, p. 102648, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.SETA.2022.102648 

PEREIRA BASTOS, S A; DE MACEDO-SOARES, T.D.L.A. Framework for the 

analysis of corporate political strategies pertinent to regulation: A relational perspective. 

Corporate Ownership and Control, [s. l.], v. 8, n. 4 F, p. 487–498, 2011.  

QUAN, Shengwei et al. Real-time energy management for fuel cell electric vehicle 

using speed prediction-based model predictive control considering performance degradation. 

Applied Energy, [s. l.], v. 304, p. 117845, 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.APENERGY.2021.117845. Acesso em: 30 set. 2021. 

RAHMAN, Shams ur. The theory of constraints’ thinking process approach to 

developing strategies in supply chains. International Journal of Physical Distribution 

&amp; Logistics Management, [s. l.], v. 32, n. 10, p. 809–828, 2002. Disponível em: 

https://doi.org/10.1108/09600030210455429 

RENUGADEVI, N.; SARAVANAN, S.; NAGA SUDHA, C.M. IoT based smart 



172 

 

energy grid for sustainable cites. Materials Today: Proceedings, [s. l.], 2021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1016/J.MATPR.2021.02.270 

SAIDANI NEFFATI, Omnia et al. Migrating from traditional grid to smart grid in smart 

cities promoted in developing country. Sustainable Energy Technologies and Assessments, 

[s. l.], v. 45, p. 101125, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.SETA.2021.101125 

SCHAEFER, Jones Luís et al. Management Challenges and Opportunities for Energy 

Cloud Development and Diffusion. Energies, [s. l.], v. 13, n. 16, p. 4048, 2020. Disponível em: 

https://doi.org/10.3390/en13164048. Acesso em: 23 set. 2020. 

SCHAEFER, Jones Luís; SILUK, Julio Cezar Mairesse; CARVALHO, Patrícia Stefan 

de. An MCDM-based approach to evaluate the performance objectives for strategic 

management and development of Energy Cloud. Journal of Cleaner Production, [s. l.], v. 

320, p. 128853, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.JCLEPRO.2021.128853. 

Acesso em: 7 set. 2021. 

SICILIANO, Alexandre. Regulação Incentivada: Simplificação ou Complicação na 

Supervisão das Concessionárias de Eletricidade? Revista do BNDES, [s. l.], v. 12, n. 3, p. 243–

266, 2005.  

SILVA, M. Z. da et al. Performance Evaluation of Technology Park Implementation 

Phase through Multicriteria Methodology for Constructivist Decision Aid (MCDA-C). Modern 

Economy, [s. l.], v. 7, p. 1687–1705, 2016.  

SONG, Meng et al. Applications of shared economy in smart grids: Shared energy 

storage and transactive energy. The Electricity Journal, [s. l.], v. 35, n. 5, p. 107128, 2022. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.TEJ.2022.107128 

STEFAN DE CARVALHO, Patricia et al. Analysis of Factors that Interfere with the 

Regulatory Energy Process with Emphasis on the Energy Cloud. International Journal of 

Energy Economics and Policy, [s. l.], v. 12, n. 2, p. 325–335, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.32479/IJEEP.12644. Acesso em: 9 abr. 2022. 

TIWARI, Kamlesh; KHAN, Mohammad Shadab. Sustainability accounting and 

reporting in the industry 4.0. Journal of Cleaner Production, [s. l.], v. 258, p. 120783, 2020. 

Disponível em: https://doi.org/10.1016/J.JCLEPRO.2020.120783 

TRONCHIN, L; MANFREN, M; NASTASI, B. Energy efficiency, demand side 

management and energy storage technologies – A critical analysis of possible paths of 

integration in the built environment. Renewable and Sustainable Energy Reviews, [s. l.], v. 

95, p. 341–353, 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1016/j.rser.2018.06.060 

ZAMANI, Reza; PARSA MOGHADDAM, Mohsen; HAGHIFAM, Mahmoud-Reza. 

Evaluating the Impact of Connectivity on Transactive Energy in Smart Grid. IEEE 

Transactions on Smart Grid, [s. l.], v. 13, n. 3, p. 2491–2494, 2022. Disponível em: 

https://doi.org/10.1109/TSG.2021.3136776 

ZHANG, Qiaolian et al. Editable and Verifiable Anonymous Authentication 

Incorporating Blockchain in the Internet of Energy. Electronics, [s. l.], v. 11, n. 13, p. 1992, 

2022. Disponível em: https://doi.org/10.3390/electronics11131992 

 

 

 APÊNDICE 
 

APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE PESQUISA I – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

PARA A ARA 

 

DIAGNÓSTICO DO CENÁRIO DE REGULAMENTAÇÃO DA SMART ENERGY  
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Este instrumento de pesquisa é relacionado à pesquisa de doutorado da aluna Patrícia 

Stefan de Carvalho, sob orientação do Prof. Dr. Julio Cezar Mairesse Siluk do Núcleo de Ino-

vação e Competitividade, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produ-

ção da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Brasil. 

A Smart Energy é uma rede multidirecional que irá oferecer a interconexão de usuários 

finais, favorecendo a geração, armazenamento, consumo e compartilhamento de energia elé-

trica. Esse modelo de gestão de energia irá ocorrer por meio de plataformas online, que serão 

gerenciadas por orquestradores de rede que conectam os clientes aos serviços. 

Por se tratar de um modelo futuro, a Smart Energy ainda não possui um órgão respon-

sável pela fiscalização, regulamentação e controle. Portanto, o objetivo geral dessa pesquisa é 

propor um diagnóstico para o cenário de regulamentação da Smart Energy 

O objetivo desse instrumento de coleta de dados é coletar informações a respeito da sua 

percepção sobre o processo de regulamentação de energia com ênfase no cenário da Smart 

Energy.  

Portanto, você, indicado como especialista e representante da área, irá responder esse 

instrumento de pesquisa científica conforme roteiro abaixo. O roteiro de entrevistas está distri-

buído conforme fatores que interferem no processo de regulamentação do setor de energia e é 

composto por questões discursivas. 

Obrigada pela sua participação! Após as análises das respostas, de acordo com a con-

vergência dos dados, você poderá ser convidado para a validação do diagnóstico construído. 

 

Termo de Consentimento: ao consentir, você declara que 

autoriza a sua participação e que seus dados coletados serão utiliza-

dos como parte de um trabalho de pesquisa científica. 

SIM NÃO 

 

Caracterização dos respondentes 

Qual alternativa melhor define sua atuação no ramo da gestão 

de energia? 

Marque a op-

ção correspon-

dente 

Representante do governo  
Membro de agência reguladora ou associação de empresas de 

energia   

Pesquisador ou professor de universidade   

Representante de agentes financeiros públicos, privados ou inves-

tidor da área de energia 

  

  

Representante de empresa integrante da cadeia de suprimentos re-
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lacionada ao setor de energia e nuvem de dados (fabricantes, de-

senvolvedores, instaladores, etc.) 

Usuário dos sistemas de energia    

Representante de empresa prestadora de serviços na área de ener-

gia e nuvem de dados (data centers, concessionárias, empresas ge-

radoras, transmissoras ou de distribuição)   

Qual das opções abaixo melhor define o cargo ocupado por 

você na sua organização? 

Marque a op-

ção correspon-

dente 

Proprietário ou acionista  

Diretor ou gerente  

Cargo na área técnica (Técnico / Supervisor / Analista)  

Pesquisador ou consultor  

Profissional autônomo  

Outro  

Em qual país você reside? 

 

Fatores econômicos/socioeconômicos 

 

Fatores econômicos/

socioeconômicos

Incerteza dos custos de operação e manutenção

Longo prazo de retorno do investimento

Nível de apoio baseado em investimento (concessões em 

dinheiro, crédito fiscal de investimento)

Nível de apoio financeiro (empréstimos em condições 

favoráveis)

Nível de apoio baseado na produção (tarifa feed-in, certificados 

verdes negociáveis, crédito fiscal de produção)

 

1. Como você acha que os fatores econômicos estão influenciando no desenvolvimento de 

políticas que favorecem a consolidação da Smart Energy? 

2. Você considera que exista uma falta de apoio financeiro por parte do governo e políticas 

de subsídio em relação aos investimentos para a geração própria de energia? Por quê? 

3. Você concorda que tarifas feed-in, certificados verdes negociáveis ou crédito fiscal de 

produção, sejam uma opção viável de incentivo financeiro para o uso de energias reno-

váveis? Por quê? 

4. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores econômicos que 

afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção da Smart Energy? Quais são? 
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Fatores pessoais ou socioculturais 

 

Fatores pessoais ou 

socioculturais

Experiência limitada com novas tecnologias de energia

Subestimação dos benefícios de longo prazo dos investimentos 

ambientais

Aceitação social

Conhecimento em relação à política energética e ambiente de 

mercado

Crenças pessoais

 

5. Por que a experiência e contato limitado em relação às novas tecnologias de energia irá 

afetar no desenvolvimento de políticas relacionadas a Smart Energy? 

6. Quais são as causas da subestimação dos benefícios da implementação e uso de energias 

renováveis? Quais os impactos negativos que isso proporciona?  

7. Quais os impactos negativos da inserção massiva de tecnologia para a efetivação do 

consumo de eletricidade? Como o processo de desenvolvimento de políticas pode con-

tribuir na mudança comportamental dos consumidores para a aceitação dessa intercone-

xão digital que se aproxima? 

8. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores pessoais ou socio-

culturais que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção da Smart 

Energy? Quais são? 

 

Disponibilidade 

 

Disponibilidade

Comunidades rurais não conectadas à rede

Locais que já tenham projetos de energias renováveis

Falta de tecnologias de produção adequadas

 

9. De que forma você considera que fatores de disponibilidade (fatores acima) interferem 

na criação de políticas que contribuam para a consolidação de energias renováveis e 

Smart Energy? 

10. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores de disponibilidade 

que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção da Smart Energy? Quais 

são? 

 

 

 



176 

 

Fatores institucionais e de mercado 

 

Fatores 

institucionais e de 

mercado

Falta de conscientização dos proprietários sobre os benefícios 

da conservação de energia

Regulamentos de energia de construção

Falta de profissionais especializados para garantir o 

cumprimento de regulamentações

Níveis de concorrência

Riscos cambiais

 

11. Quais mudanças deveriam ocorrer no âmbito regulatório para comportar a entrada da 

Smart Energy no mercado energético?  

12. Você acredita que exista um treinamento insuficiente de gestores em geral (empresas de 

energia elétrica) em relação à entrada de novas tecnologias de energia (geração, con-

sumo, compartilhamento e gestão de dados) no mercado? Como? 

13. Você acredita que níveis de concorrência e riscos cambiais interfiram no desenvolvi-

mento de políticas que contribuam para a consolidação de energias renováveis e Smart 

Energy? Como? 

14. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores institucionais e de 

mercado que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção da Smart 

Energy? Quais são? 

 

Infraestrutura regulatória 

 

Infraestrutura 

regulatória

Envolvimento do governo

Segurança jurídica

Grau de motivação da equipe

Estabilidade regulatória de energias renováveis

 

15. A mudança que está ocorrendo nas regulamentações de energia está acompanhando os 

desafios da implantação das tecnologias que envolvem a energia descentralizada?  

16. Quais os impactos negativos que a falta de segurança jurídica traz ao processo de regu-

lamentação de energia? 

17. Quais as vantagens e desvantagens do envolvimento do governo no processo de regula-

mentação de energia? Você considera mais vantajoso essa responsabilidade ser pública 

ou privada? 
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18. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores relacionados à in-

fraestrutura regulatória que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e adoção 

da Smart Energy? Quais são? 

 

Fatores externos e de informação 

 

Fatores externos e de 

informação

Dados básicos sobre o consumo de energia

Informações adequadas sobre o suporte

Políticas externas/não energéticas

Empresas (influência nas decisões da agência reguladora)

 

19. Você considera que fatores externos à regulamentação como os da figura acima interfe-

rem no processo regulatório de energia? Como? 

20. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores relacionados à fa-

tores externos e de informação que afetam a criação de políticas de desenvolvimento e 

adoção da Smart Energy? Quais são? 

 

Ideologia embutida na regulamentação 

 

Ideologia embutida 

na regulamentação

Percepção dos agentes do setor quanto ao viés ideológico da 

regulação

Rivalidade entre grupos de interesse

Índice de pluralismo do país

 

21. Você considera que fatores de ideologia como rivalidade entre grupos de interesse afe-

tam no desenvolvimento de políticas regulatórias de energia? Como? 

22. Um país pluralizado dificulta a criação de políticas que favoreçam a propagação de po-

líticas voltadas à Smart Energy? Como? 

23. Além dos fatores acima apresentados, você tem sugestões de fatores relacionados à ide-

ologia embutida na regulamentação o que afetam a criação de políticas de desenvolvi-

mento e adoção da Smart Energy? Quais são? 
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6 FRAMEWORK - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

As capacidades tecnológicas relacionadas à energia estão em constante mudança e apri-

moramento, enquanto diferentes tipos de dados estão disponíveis em quantidades cada vez mai-

ores e com maior granularidade. Além disso, a digitalização está desempenhando um papel 

crescente no setor energético, estando relacionada com a gestão de energia, análise de dados, 

redes de comunicação, armazenamento, redes inteligentes e gerenciamento de demanda. Nesse 

contexto, torna-se crucial que as regulamentações acompanhem esse ambiente em constante 

transformação. Com base nisso, muitos países estão em busca da transição para fontes de ener-

gia mais limpas e sustentáveis, e estão implementando políticas e regulamentações para pro-

mover essa transição. O cenário regulatório de energia é composto por elementos que variam 

de acordo com o país ou região, e buscam regular e orientar o setor energético. Esses elementos 

incluem diferentes processos e atores, agências reguladoras, políticas energéticas, incentivos e 

subsídios, acordos internacionais, entre outros fatores.  

Os processos da regulação de energia envolvem uma série de etapas e atividades para 

estabelecer e implementar políticas, normas e regulamentos. Esses processos são desenvolvidos 

para garantir um ambiente regulatório eficiente, seguro e sustentável. Os atores presentes neste 

cenário são os indivíduos, organizações e instituições que desempenham um papel ativo na 

formulação, implementação e execução das políticas e regulamentações do setor energético. No 

grupo de atores estão incluídos desde os consumidores, que desempenham um papel importante 

no processo regulatório, pois são diretamente afetados pelas políticas e regulamentos energéti-

cos, até o governo, que desempenha um papel central na regulação, por meio de ministérios, 

agências governamentais e órgãos reguladores específicos. É importante ressaltar que o cenário 

regulatório de energia está em constante evolução, conforme novas tecnologias e desafios sur-

gem. Portanto, é necessário acompanhar as mudanças regulatórias para entender o contexto do 

setor energético em um determinado país ou região. 

A fim de efetivar a Smart Energy, é necessário promover a descentralização da regula-

mentação existente, reestruturando a forma de compra e venda, distribuição, compartilhamento 

e armazenamento de energia. Portanto, o objetivo dessa etapa da pesquisa foi estruturar um 

framework acerca do cenário regulatório de energia com oportunidades para a implementação 

da SE. Esse framework fornece um conjunto de ações que são uma oportunidade regulatória, 

levando em consideração a dinamicidade do cenário da SE. Ele foi fundamentado nas etapas 

anteriores dessa pesquisa e estabelece uma conexão entre todos os resultados, considerando os 
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atores e processos do sistema regulatório de energia, bem como os principais desafios que im-

pactam o desenvolvimento da SE. 

A tese em questão foi subdividida em cinco etapas, das quais as quatro primeiras foram 

estruturadas como artigos. Na primeira etapa, foram identificadas sugestões regulatórias com 

base nas camadas que compõem a SE. A segunda etapa consistiu no mapeamento dos atores e 

processos que compõem o cenário regulatório de energia. Em seguida, na terceira etapa, foram 

elencados os fatores que interferem nesse cenário, estabelecendo relações com a SE. Na quarta 

etapa, foram identificadas as causas que impactam esse cenário regulatório. Na etapa cinco, é 

desenvolvido o framework que integra as descobertas das etapas anteriores e oferece uma aná-

lise da atual situação regulatória de energia, juntamente com oportunidades de modificações e 

adaptações para atingir uma SE. 

Com base nisso, a Figura 16 retrata um mapa mental referente ao cenário de regulamen-

tação da Smart Energy e foi usada como referência para a elaboração do framework. Essa re-

presentação gráfica engloba os processos principais, os sub processos, os atores envolvidos 

(STEFAN DE CARVALHO et al., 2022) e o número de ações de cada processo (Artigo 4). 

Além disso, a figura também evidencia as interações entre esses componentes da regulamenta-

ção, permitindo a análise de quais elementos estão contidos dentro de outros. 

A Figura 17 apresenta o framework, constituído por sete processos principais ou sete 

pilares, que orientam a organização da estrutura. Esse framework incorpora os resultados das 

etapas anteriores e é uma representação visual informativa desse cenário. Cada pilar representa 

uma coluna, e além do processo principal, inclui os processos secundários e atores, elencados 

no artigo 2 (STEFAN DE CARVALHO et al., 2022), e ações norteadoras para alcançar a SE, 

identificadas no artigo 4. As ações estão separadas por cores, sendo que cada cor corresponde 

a um fator que interfere no processo regulatório de energia e que foram listados no artigo 3 

(STEFAN DE CARVALHO et al., 2022). Os pilares não possuem dependência entre si, entre-

tanto, em um contexto global, todos devem ser atendidos. Ao lado direito, estão as oportunida-

des regulatórias levantadas no artigo 1 (CARVALHO, et al., 2021). 
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Figura 16 - Mapa mental do cenário de regulamentação da Smart Energy 
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Figura 17 - Framework para o processo de regulamentação da Smart Energy 
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Os 7 pilares, bem como os componentes que cada um compreende, foram discutidos e 

analisados nas subseções a seguir. As ações apresentadas no framework foram discutidas na 

seção 5 ARTIGO 4 - Diagnóstico do cenário regulatório de energia com ênfase em Smart 

Energy. 

 

6.1 Pilar 1 - Pesquisa de Política Regulatória 

 

O Pilar 1 abrange o processo principal de Pesquisa de Política Regulatória, que engloba 

a pesquisa e o desenvolvimento de novas políticas. Pesquisadores e cientistas de diferentes 

campos estão buscando novas soluções tecnológicas para o setor energético (RAZMJOO et al., 

2022). Em relação a Smart Energy, desempenha significativo papel na promoção da inovação 

e tecnologia na área. Através da pesquisa, análise e desenvolvimento de políticas regulatórias, 

esse processo contribui para moldar o ambiente regulatório e normativo necessário para a im-

plementação e adoção da SE. É também por meio de pesquisas, análises de mercado e consultas 

com partes interessadas e atores da área, que é possível entender as lacunas regulatórias, as 

barreiras existentes e as áreas em que a regulamentação precisa ser desenvolvida ou atualizada 

para apoiar a SE. 

Nesse sentido, esse pilar aborda os seguintes sub processos: Planejamento da Demanda, 

Estratégias de Transição, Dados Gerais e Redução de Emissões. O Planejamento da Demanda 

identifica e prevê as necessidades energéticas ao considerar crescimento populacional, econo-

mia e tendência de consumo, e assim, permite a alocação eficiente de recursos e a tomada de 

decisões informadas para o setor energético. As Estratégias de Transição envolvem a imple-

mentação de estratégias para a transição energética visando reduzir a dependência de combus-

tíveis fósseis ao migrar para fontes de energia renovável e sustentável, por meio de uma matriz 

energética mais limpa, sustentável e resiliente (MOHD CHACHULI et al., 2021).  

Os Dados Gerais englobam as informações relacionadas à geração e ao consumo de 

energia, bem como informações sobre como a população pode participar do desenvolvimento 

e utilização de energias renováveis. Esses dados incluem informações sobre as diferentes fontes 

de geração, sobre os setores que mais consomem energia e sobre tendências de consumo. O sub 

processo de Redução de Emissões abrange estratégias para reduzir as emissões como eficiência 

energética, fontes de energia renováveis, tecnologias de baixo carbono, políticas que visam li-

mitar as emissões e incentivem a adoção de práticas sustentáveis. 

Os atores desse processo são os Pesquisadores e Planejamento da Demanda (STEFAN 
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DE CARVALHO et al., 2022). Os Pesquisadores desempenham o papel de obtenção de infor-

mações relevantes e atualizadas sobre os aspectos relacionados ao tema, por meio da condução 

de estudos, coleta de dados, análise e avaliação do impacto de diferentes políticas. O ator Pla-

nejamento da Demanda analisa as informações fornecidas pelos pesquisadores e elabora ações 

estratégicas para garantir o suprimento adequado e sustentável de energia, e assim atender as 

necessidades da sociedade. O Pilar 1 engloba 3 ações referentes a Fatores pessoais ou sociocul-

turais e 7 ações relacionadas aos Fatores externos e de informação. 

 

6.2 Pilar 2 - Códigos e padrões de energia 

 

O Pilar 2 aborda o processo principal Códigos e padrões de energia que trata do desen-

volvimento de padrões que atendam aos critérios de eficiência energética de equipamentos, 

sistemas industriais e edifícios, além de segurança em instalações e operações. O sub processo 

é o Planejamento para construção civil, essencial para garantir a eficiência, a qualidade e o 

sucesso de empreendimentos, permitindo uma gestão mais eficaz dos recursos e tomada de 

decisões. O planejamento adequado do setor de construção pode impulsionar a adoção de prá-

ticas e tecnologias de energia inteligente, como infraestrutura de carregamento para veículos 

elétricos, integração de fontes renováveis de energia em edifícios, instalação de sistemas de 

automação para otimização do uso de energia, desenvolvimento de comunidades sustentáveis, 

entre outros nichos. Por isso, a construção civil é um setor de grande impacto energético e por 

isso possui forte influência na SE. Os atores do segundo pilar são: Códigos e padrões de energia, 

responsável pelo estabelecimento das regras, como por exemplo, políticas que exijam que uma 

certa porcentagem da eletricidade gerada pelas concessionárias venha de fontes renováveis 

(BENTO; BORELLO; GIANFRATE, 2020), e o setor de Construção (CHAN, 2019). Esses 

processos e atores devem estar alinhados de modo a garantir a conformidade com as diretrizes 

técnicas e contribuir com a eficiência energética, segurança e sustentabilidade dos projetos de 

construção.  

Esse pilar possui uma ação, que está atrelada aos Fatores externos e de informação, e 

diz respeito a toda infraestrutura responsável pelos serviços de energia, e por se tratar de SE, 

também infraestrutura de serviços referentes à gestão e armazenamento de dados. Portanto, essa 

ação está vinculada à responsabilidade dos atores aqui envolvidos em assegurar uma infraes-

trutura adequada e funcional, que atenda às necessidades energéticas e aos requisitos regulató-

rios. Isso envolve identificar a infraestrutura requerida para avaliar as necessidades energéticas, 

planejar e dimensionar a infraestrutura para fornecimento de recursos e garantir que a mesma 
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atenda aos códigos e padrões de energia estabelecidos. 

 

6.3 Pilar 3 - Fase orientada para o mercado 

 

O Pilar 3 constitui a Fase orientada para o mercado e abrange o ambiente de negócios 

entre vendedores e compradores que negociam energia e serviços da nuvem. É um processo 

que está atrelado à SE por desafiar e impulsionar a adoção de soluções mais inteligentes, esti-

mulando a inovação tecnológica, a competição entre os provedores de energia na busca por 

soluções mais eficientes e econômicas, oferece oportunidades para a comercialização dos ser-

viços e incentiva a resposta à demanda e o envolvimento dos consumidores. 

Esse pilar é constituído pelos seguintes sub processos: Benchmarking, que envolve a 

comparação e análise de desempenho entre diferentes participantes do mercado para identificar 

as melhores práticas e oportunidades de melhoria; Precificação/taxas, relacionado à definição 

de preços e tarifas para a energia e serviços da nuvem, incluindo a avaliação de custos de pro-

dução, distribuição, transmissão e demais componentes envolvidos; Acesso à rede, que diz res-

peito às diretrizes e procedimentos para que os participantes do mercado possam acessar as 

redes de energia e infraestrutura necessárias; e Licitação, referente ao processo competitivo de 

seleção e contratação de fornecedores de energia e serviços da nuvem, incluindo licitações pú-

blicas, leilões, negociações comerciais e outros mecanismos. 

 Os Pilar 3 é constituído por 7 atores: Mercado de energia, Concessionárias de eletrici-

dade, Atores de elite, Agências não governamentais, Varejo, Atacado e Investidores. O Mer-

cado de energia refere-se aos participantes do mercado de energia, incluindo fornecedores, dis-

tribuidores, comercializadores e consumidores. As Concessionárias são as responsáveis pela 

distribuição e fornecimento de energia. As concessionárias são as responsáveis pela distribuição 

e fornecimento de energia. Além disso, os fornecedores de energia influenciam os desenvolvi-

mentos de políticas para defender seus modelos de negócios tradicionais (ROHDE; HIELS-

CHER, 2021). Os Atores de elite podem ser empresas de energia de grande porte, instituições 

financeiras ou entidades que possuem alto grau de influência no mercado de energia.  

As Agências não governamentais são organizações independentes e sem fins lucrativos 

que atuam no setor e desempenham um papel importante na promoção de práticas responsáveis 

e na defesa dos interesses públicos. O Varejo está relacionado aos atores que atuam na venda 

direta de energia aos consumidores finais e o Atacado aos atores que estão envolvidos na com-

pra e venda de grandes volumes de energia, como transações entre fornecedores e distribuido-

res. Os Investidores são aqueles que fornecem recursos financeiros para o desenvolvimento e 
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operação do setor energético, como usinas de geração, infraestrutura de rede, computação e 

outras iniciativas. Esse pilar possui 6 ações atreladas aos fatores econômicos/socioeconômicos, 

disponibilidade, institucionais e de mercado, e de infraestrutura regulatória, que são oportuni-

dades norteadoras para a regulamentação da SE. Alguns atores como concessionárias, têm pro-

curado impedir novas legislações que visam abrir o mercado de energia para mais atores e têm 

se engajado em manter os arranjos institucionais existentes, enquanto atores como startups e 

setores relacionados a TI desenvolvem novos modelos de negócios, como plataformas de troca 

de energia (ROHDE; HIELSCHER, 2021). Por isso, as ações desse pilar estão relacionadas a 

regulamentação de um mercado que comporte a comercialização de energia direta entre usuá-

rios e outras políticas que incentivem o desenvolvimento dessa questão. 

 

6.4 Pilar 4 - Processo de desenvolvimento padrão 

 

O Pilar 4 corresponde ao Processo de desenvolvimento padrão e consiste em uma estru-

tura para a criação, monitoramento, difusão e implantação de sistemas de energia. A padroni-

zação dos componentes e monitoramento contínuo contribui com a evolução e adoção da SE 

no setor energético. Isso porque esse é um modelo que envolve a aplicação de tecnologias e 

soluções inovadoras que incluem diretrizes de interoperabilidade, segurança cibernética, comu-

nicação de dados, eficiência energética, entre outros aspectos relevantes. Por isso, ao atrelar o 

Processo de desenvolvimento padrão com a SE, é possível promover uma maior eficiência, 

segurança e sustentabilidade dos sistemas de energia inteligentes.  

Os processos secundários desse pilar são a Certificação, Resoluções, Licenças e Imple-

mentação e conformidade. A Certificação busca a avaliação e emissão de certificados que com-

provam a conformidade do sistema. Na SE, pode abranger eficiência energética, segurança ci-

bernética, interoperabilidade de dispositivos, gestão de dados, entre outros, garantindo a confi-

abilidade das soluções. Resoluções diz respeito ao processo de decisão após a deliberação de 

alguma questão, onde documentos com diretrizes são emitidos por autoridades reguladoras, 

sendo o que promove a adoção de práticas sustentáveis e cria um ambiente regulatório favorável 

para a implementação e desenvolvimento da SE. As Licenças correspondem ao processo de 

autorizações ou permissões necessárias para a operação de sistemas de energia e são importan-

tes para garantir que organizações envolvidas na SE atendam aos requisitos regulatórios e às 

normas de qualidade, segurança e eficiência. Implementação e conformidade corresponde a 

implementação efetiva dos sistemas de energia de acordo com os padrões e regulamentações 

estabelecidos. Esse pilar possui 7 ações ou oportunidades norteadoras para a implementação da 
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SE, e estão relacionadas aos fatores econômicos/socioeconômicos, disponibilidade, institucio-

nais e de mercado, de infraestrutura regulatória e externos e de informação. 

 

6.5 Pilar 5 - Apoio governamental 

 

O Apoio governamental é o processo principal do Pilar 5 e trata de processos regulató-

rios relacionados ao governo. Está relacionado com a implementação de projetos piloto para 

testar e demonstrar novas tecnologias, testar modelos de negócios ou abordagens inovadoras, 

com envolver a participação e a contribuição da sociedade na proposição e desenvolvimento de 

arcabouço regulatório, além de iniciativas de trabalho social e programas comunitários para 

promover o uso de energias renováveis. Os processos secundários que compõem esse pilar são 

o Setor Jurídico, Legislativo e Executivo, e Regulador estadual, territorial e nacional e desem-

penham importante papel no apoio governamental à SE. O setor jurídico interpreta e aplica as 

leis, garantindo a conformidade legal. O legislativo é responsável pela elaboração de leis, e o 

poder executivo se encarrega de implementar e executar essas leis e políticas. Regulador esta-

dual, territorial e nacional referem-se à atuação dos órgãos reguladores em níveis estaduais, 

territoriais e nacionais, supervisionando e regulando as atividades no setor energético, garan-

tindo o cumprimento das políticas. O regulador estadual é responsável por regular e fiscalizar 

as atividades em um estado específico dentro de um país, enquanto o regulador territorial, por 

sua vez, abrange uma área geográfica mais ampla do que um estado específico. 

Os atores envolvidos nesse pilar são: as Agências reguladoras independentes, que são 

instituições independentes do governo responsáveis por regular e supervisionar setores especí-

ficos (como energia); Agências Governamentais, que são entidades estabelecidas pelo governo 

e diretamente subordinadas a ele, responsáveis por desenvolver, implementar e avaliar políticas 

e programas relacionados à energia; Setor Jurídico, Legislativo e Executivo, que trabalham em 

conjunto para desenvolver um arcabouço jurídico e regulatório; Ministério da Energia, que de-

sempenha um papel importante na definição de diretrizes estratégicas, estabelecimento de me-

tas, coordenação de programas e implementação de projetos relacionados à energia; e ainda, 

como atores desse processo entram os próprios Consumidores/comunidades, tendo em vista que 

possuem o poder de influenciar as decisões regulatórias por meio do envolvimento ativo, for-

necendo feedback e participando de consultas públicas, e serem afetados pelas políticas, regu-

lamentos e programas governamentais relacionados à energia. O desenvolvimento de sistemas 

de SE requer uma estreita cooperação entre os departamentos governamentais e consumidores. 

Assim, os governos (nacionais, territorial e nacional) devem ter um plano de ação conjunto para 
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oferecer suporte energético às partes interessadas, fornecendo inteligência e orientação simpli-

ficadas (RAZMJOO et al., 2022). Os dois primeiros autores citados estão presentes também 

nos Pilares 6 e 7, que serão discutidos nas próximas subseções.  

O Pilar 5, em conjunto com os Pilares 6 e 7, possui 21 ações norteadoras para regula-

mentação da SE, e abrangem todos os fatores. Essas ações englobam regulamentação para sub-

sídios, apoio do governo e setor privado, estratégias educacionais para proporcionar fácil en-

tendimento à população, sobre a imprevisibilidade relacionada ao risco cambial, entre outros 

pontos que podem ser visualizados no framework da Figura 17. 

 

6.6 Pilar 6 - Processo administrativo 

 

O processo principal do Pilar 6 é o “Processo administrativo”, e são os processos buro-

cráticos envolvidos na regulamentação. Embora essas questões administrativas também estejam 

presentes em outros processos da regulamentação, elas são tratadas de forma mais específica 

nesse pilar. Em um cenário em constante mudança, a capacidade de adaptação e atualização das 

questões administrativas é fundamental para maximizar os benefícios da Smart Energy. Ao 

abordar de forma efetiva as questões administrativas relacionadas à energia, é possível acelerar 

a transição para um futuro mais limpo e sustentável. Nesse sentido, os sub processos do pilar 6 

são a Inspeção e Mudança de política, e estão relacionados aos procedimentos envolvidos na 

avaliação, revisão e ajuste das políticas regulatórias de energia. O sub processo de Inspeção 

envolve a avaliação e monitoramento do cumprimento das regulamentações estabelecidas, com 

o fim de verificar se as empresas, organizações e atores do setor estão em conformidade com 

as normas e padrões estabelecidos. Mudança de política refere-se à atualização da política em 

vigor, por meio da análise, revisão e atualização das políticas regulatórias existentes com base 

em novos dados, feedback da sociedade e mudanças nas condições do setor. As políticas ener-

géticas podem precisar ser ajustadas ao longo do tempo para enfrentar desafios emergentes, 

incorporar novas tecnologias, atender às metas de sustentabilidade ou responder a mudanças 

das demandas da sociedade e do mercado.  

Visto que a Smart Energy é interdisciplinar e abrange diversos setores da economia e 

envolve uma variedade de atores, possui forte influência de outras áreas e não apenas de atores 

do setor energético. Nesse sentido, entram nesse pilar os atores empresariais, que possuem pa-

pel significativo na influência das decisões regulatórias relacionadas à Smart Energy, devido 

aos seus interesses comerciais e financeiros. Os atores empresariais podem realizar atividades 

de lobby para influenciar a elaboração de políticas e regulamentos de modo a serem favoráveis 
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aos seus negócios, podem participar de consultas públicas, ajudando a moldar as decisões re-

gulatórias de acordo com os interesses e necessidades das empresas. Podem também investir 

em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias e soluções inovadoras no setor energético, po-

dem ainda fazer parcerias com o setor público e assim ser uma forma eficaz de impulsionar o 

desenvolvimento de projetos e iniciativas de Smart Energy. Além disso, entram aqui como ato-

res as Agências reguladoras independentes e Agências Governamentais, descritos no pilar an-

terior.  

 

6.7 Pilar 7 - Financiamento/incentivos de créditos 

 

O Pilar 7 contempla o processo principal de Financiamento/incentivos de créditos e 

abrange as atividades relacionadas à obtenção de recursos financeiros para apoiar projetos e 

iniciativas de energia. Ele inclui a busca por fontes de financiamento, a concessão de incentivos, 

a facilitação do acesso a créditos e outros mecanismos para viabilizar investimentos no setor de 

energia limpa. O sub processo do Pilar 7 é a etapa de Subsídios de investimento, que envolve a 

concessão de apoio financeiro, geralmente por parte do governo ou de agências independentes, 

para incentivar a implementação de projetos de energia renovável e de eficiência energética. Os 

subsídios de investimento contribuem para acelerar a transição para uma energia mais limpa e 

sustentável, e desempenham um papel importante ao incentivar e viabilizar a adoção de tecno-

logias e práticas relacionadas à Smart Energy. 

O ator desse pilar, além das Agências reguladoras independentes e Agências Governa-

mentais, é o Financeiro, que desempenha um papel fundamental no fornecimento de recursos 

financeiros e na concessão de incentivos para apoiar projetos e iniciativas relacionadas à energia 

e SE. O ator Financeiro pode ser as instituições financeiras como bancos, cooperativas, fundos 

de investimento e outras instituições que forneçam financiamentos, empréstimos e linhas de 

crédito para empresas e projetos do setor energético. Ou os próprios órgãos governamentais que 

podem atuar como um ator financeiro, fornecendo subsídios, incentivos e outros mecanismos 

para estimular o investimento em projetos de energia, ou ainda investidores privados. De modo 

geral, o ator Financeiro refere-se às instituições e entidades que estão diretamente envolvidas 

na oferta de recursos financeiros, facilitando o acesso a recursos necessários para implementar 

projetos de SE e modernizar o setor elétrico. 
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6.8 Oportunidades regulatórias 

 

O framework também apresenta oportunidades regulatórias relacionadas às 11 camadas 

da SE (SCHAEFER et al., 2020), as quais serão abordadas nessa subseção. A camada Physical 

corresponde a infraestrutura de geração, transmissão, distribuição e armazenamento de energia. 

Na SE, essa camada desempenha um importante papel, onde dispositivos como sensores e me-

didores inteligentes são fundamentais para a coleta de dados e o monitoramento eficiente do 

consumo de energia (MOKHTARI; ANVARI-MOGHADDAM; ZHANG, 2019). Nesse sen-

tido, devem ser estabelecidas regulamentações que promovam a interoperabilidade desses dis-

positivos, garantindo que eles possam se comunicar de forma harmoniosa, trocando informa-

ções de maneira padronizada. A interoperabilidade impulsiona a inovação e cria oportunidades 

para o desenvolvimento de soluções interconectadas que potencializam a eficiência energética 

e a sustentabilidade da SE. 

A camada Fog pode ser chamada de camada de borda, pois concentra os dados recebidos 

dos dispositivos IoT e os prepara para enviar para a nuvem. Para essa camada, são recomenda-

das regulamentações que abordem políticas de latência (BORYLO et al., 2016), algoritmos de 

balanceamento de carga (YASMEEN et al., 2018) e a adoção de medidores inteligentes (KHA-

LID et al., 2018). Políticas de latência bem definidas asseguram que as operações de processa-

mento e tomada de decisões ocorram em tempo hábil, evitando atrasos prejudiciais no forneci-

mento e distribuição de energia. Ao estabelecer políticas adequadas para a latência, é possível 

garantir melhor desempenho computacional por meio de uma resposta rápida às condições de 

demanda e situações emergenciais. Os algoritmos de balanceamento de carga são de extrema 

importância para distribuir eficientemente a carga de trabalho entre os dispositivos na camada 

Fog. A utilização de medidores inteligentes também é um aspecto crucial da camada Fog, pois 

esses dispositivos fornecem dados detalhados sobre o consumo de energia em tempo real. 

A camada Network inclui todas as redes de comunicação, e aqui é sugerido que algorit-

mos para auxiliar na tomada de decisão em redes de transmissão de dados sejam regulamenta-

dos. Ao estabelecer diretrizes para a aplicação desses algoritmos, as regulamentações podem 

promover a otimização do fluxo de dados, garantindo que informações relacionadas ao forne-

cimento de energia sejam transmitidas de forma eficiente e confiável. Além disso, a definição 

de padrões para a implementação dos algoritmos de tomada de decisão assegura a uniformidade 

e a interoperabilidade dos sistemas em todo o ambiente de SE. 

É na camada Cloud que o armazenamento e o gerenciamento de dados são fornecidos. 

Nessa camada, formuladores de políticas devem regulamentar a eficiência energética de data 
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centers, a otimização e eficiência na alocação de tarefas na nuvem, bem como a escolha estra-

tégica da localização dos data centers. A eficiência energética dos data centers deve ser uma 

prioridade, e as regulamentações podem visar a redução do consumo de energia e as emissões 

de carbono, por meio da implementação de sistemas de resfriamento mais eficientes, uso de 

fontes de energia renovável, além de incentivar a adoção de tecnologias e práticas sustentáveis. 

No que tange à alocação de tarefas na nuvem, regulamentações podem promover a otimização 

do uso dos recursos computacionais, evitando desperdícios e aumentando a eficiência dos ser-

viços oferecidos. Quanto a localização estratégica dos data centers, regulamentações podem 

estabelecer diretrizes para escolher locais que estejam próximos a fontes de energia renovável, 

reduzam riscos ambientais e geográficos e melhorem a conectividade com os usuários finais.  

Na camada Service ocorre o processo dos dados, e por isso, recomenda-se a regulamen-

tação de algoritmos de transformação de dados e de metadados que sejam acessíveis a usuários 

e gestores. Ao regulamentar os algoritmos de transformação de dados, as diretrizes podem as-

segurar que os processos de conversão e interpretação dos dados sejam realizados de forma 

padronizada e confiável. A regulamentação de metadados é necessária para definir quais dados 

são importantes para serem enviados para a nuvem e serem transformados em insights para a 

tomada de decisões (CASTRO-LEON et al., 2012). Metadados bem definidos fornecem infor-

mações essenciais sobre os dados, como origem, formato, horário de criação e outras caracte-

rísticas importantes. Ao tornar esses metadados acessíveis e padronizados, a camada de Service 

pode alcançar uma gestão mais eficaz e mais completa dos dados coletados. Outro aspecto im-

portante da regulamentação de algoritmos de transformação de dados é a garantia da privaci-

dade e segurança dos dados dos usuários, pois proteger informações e pessoais é essencial para 

manter a confidencialidade e a confiança na SE. 

A camada Session atua como intermediária das solicitações dos usuários entre as cama-

das Service e Application. Nesse sentido, é recomendado a regulamentação de plataforma para 

integração de aplicativos de negócios e regulamentação para a interoperabilidade de dispositi-

vos. A regulamentação de plataformas de integração de aplicativos de negócios pode estabele-

cer diretrizes com padrões e protocolos que facilitem a comunicação e interação entre os siste-

mas e aplicativos utilizados. Essa integração é importante para otimizar a troca de informações 

e dados relevantes para a operação da SE, possibilitando uma colaboração ágil e eficaz entre os 

diversos componentes do sistema. A regulamentação da interoperabilidade de dispositivos ga-

rante que os diversos dispositivos possam se comunicar e operar em conjunto de forma harmo-

niosa. A definição de padrões para a troca de dados e comandos entre dispositivos é essencial 

para aprimorar a eficiência operacional e garantir a escalabilidade do sistema. 
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Application é a camada que consiste em dispositivos móveis, aplicativos da web, painéis 

de gerenciamento e sistemas de gerenciamento de energia. Por isso, é necessário regulamentar 

plataformas para monitorar e controlar o consumo de energia. Essa plataforma possibilita aos 

usuários e gestores monitorarem seus padrões de consumo, identificar oportunidades de econo-

mia e tomar decisões informadas para otimizar a utilização dos recursos. Com a informação em 

tempo real, os usuários e gestores podem identificar onde e como a energia está sendo utilizada, 

permitindo a implementação de medidas para reduzir desperdícios e melhorar a eficiência. Uma 

plataforma regulamentada para monitoramento e controle do consumo pode resultar em econo-

mia de recursos financeiros para os usuários. Ainda, a regulamentação pode estabelecer crité-

rios para garantir a precisão e confiabilidade das plataformas de monitoramento, o que aumenta 

a transparência no setor energético, promovendo a confiança dos consumidores e dos órgãos 

reguladores. As políticas precisam ser aprimoradas para permitir que empresas ofereçam servi-

ços de energia inteligente personalizados, atraentes e competitivos para diferentes clientes 

(GONÇALVES; PATRÍCIO, 2022). 

A camada Broker é responsável pelos serviços do mercado de energia, onde regulamen-

tadores devem se atentar às políticas de compra, troca e venda de energia e serviços em nuvem. 

Ao regulamentar políticas de compra, troca e venda de energia, as diretrizes podem estabelecer 

critérios para garantir que as transações sejam conduzidas de forma justa, por meio da definição 

de padrões para a precificação da energia, garantindo que os preços sejam transparentes e ba-

seados em critérios consistentes. Essa regulamentação pode estimular uma troca de energia co-

laborativa, encorajando a cooperação entre os diversos agentes do sistema. Políticas que facili-

tem a interação entre produtores e consumidores de energia, contribuem para uma maior inte-

gração de fontes limpas no sistema energético. 

Security and Privacy contempla o gerenciamento de segurança de dados e informações, 

proteção de dados e aplicativos. Dessa forma, é sugerido que algoritmos de segurança e priva-

cidade integrada entre todas as camadas sejam regulamentados, de modo a fortalecer a proteção 

dos dados e a confidencialidade das informações em todo o sistema. Diretrizes estabelecidas 

para essa camada podem garantir padrões e requisitos que assegurem a implementação de me-

didas robustas entre todas as outras camadas. Isso inclui a adoção de técnicas de criptografia, 

autenticação, autorização e detecção de intrusões para proteger os dados contra acesso não au-

torizado e ataques cibernéticos. Essas medidas são fundamentais para estabelecer uma infraes-

trutura resiliente e segura, de modo que proporcione uma experiência confiável para todos os 

envolvidos no ambiente da SE. 
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Third-Party Services está relacionado com os serviços terceirizados relacionados ao am-

biente da SE, como instalação e manutenção de sistemas e dispositivos, monitoramento, manu-

tenção, entre outros serviços adicionais. Conforme pesquisa de Carvalho, et al. (2021) reco-

menda-se para essa camada a regulamentação de disponibilidade de metadados e a regulamen-

tação da terceirização de provedores e energia. As diretrizes definidas por meio da regulamen-

tação de disponibilidade de metadados pode garantir que as informações sobre os serviços de 

terceiros estejam amplamente acessíveis e bem documentadas. Regulamentações que exijam a 

divulgação de informações sobre os acordos de terceirização, termos de serviço e mecanismos 

de responsabilização ajudam a criar uma parceria mais confiável e justa entre as partes envol-

vidas. Ainda, os consumidores podem recuar ou recusar-se a fazer negócios com fornecedores 

que retêm metadados (CASTRO-LEON et al., 2012). Além disso, a regulamentação da tercei-

rização de provedores de energia deve considerar questões de segurança cibernética, privaci-

dade e conformidade com as normas regulatórias. 

Na camada Cloud Auditor o sistema de autenticação dos usuários, auditorias de segu-

rança, auditorias de impacto de privacidade e auditorias de desempenho são realizados. Nessa 

camada, é recomendado que normas de auditoria para todas as camadas sejam regulamentadas. 

Ao regulamentar normas de auditoria para todas as camadas, as diretrizes podem estabelecer 

critérios e requisitos claros para a realização das auditorias em cada etapa. Isso inclui definir a 

periodicidade das auditorias, os procedimentos a serem seguidos e os padrões de qualidade a 

serem alcançados. Além disso, a regulamentação deve assegurar que as auditorias sejam con-

duzidas por profissionais qualificados e independentes, garantindo a imparcialidade e a eficácia 

das avaliações. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral dessa tese foi propor um framework para o cenário de regulamentação 

da Smart Energy que possa auxiliar os órgãos reguladores de energia no processo de transição 

para esse modelo. Para atingir esse objetivo, 5 objetivos específicos foram estabelecidos, sendo 

que cada um destes é comentado na sequência. 

O primeiro objetivo específico foi identificar regulamentações técnicas, econômicas e 

ambientais para a gestão de SE, e contrastar o que existe ou é proposto na literatura com as 

prováveis necessidades futuras. Nesse sentido, a primeira etapa da pesquisa buscou atender a 

este objetivo específico por meio de uma revisão sistemática da literatura. Essa revisão identi-

ficou um total de 72 sugestões ou oportunidades regulatórias, as quais foram classificadas com 
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base nas diferentes camadas e blocos que apoiam a gestão do ambiente da SE. Tais sugestões 

regulatórias têm uma aplicação prática importante, podendo ser utilizadas por formuladores de 

políticas, pesquisadores e gestores atuantes nesse ambiente inovador de gestão de energia que 

é a SE. Essa abordagem visa aprimorar e otimizar a gestão desse setor, tendo em vista o cons-

tante avanço tecnológico e as demandas futuras. 

O segundo objetivo específico foi mapear os atores e processos da regulamentação dos 

sistemas energéticos, estabelecer as relações entre ambos, e traçar as diretrizes para o estabele-

cimento e/ou modificação de políticas, leis e regulamentos relativos à transição dos sistemas de 

energia para a SE. O método utilizado para atingir o objetivo foi a revisão sistemática da lite-

ratura, que identificou 7 processos principais e 21 processos secundários, totalizando 28 pro-

cessos regulatórios, e 23 atores. O algoritmo Apriori foi usado para estabelecer uma rede de 

dependências entre os processos e entre os atores, onde as conexões estabelecidas podem servir 

como base para a elaboração de um roteiro que facilite o desenvolvimento de novas regulamen-

tações. Além disso, essas conexões contribuíram para a construção do conhecimento e entendi-

mento do cenário regulatório de energia. Dessa forma, o estudo oferece uma estrutura para 

orientar a formulação de políticas que sejam adequadas às necessidades e desafios da gestão de 

energia inteligente, promovendo, assim, uma transição mais eficiente e bem-sucedida para esse 

novo paradigma energético. 

O terceiro objetivo específico buscou identificar os fatores que interferem no processo 

regulatório do setor de energia. Por meio de uma revisão sistemática da literatura, foram iden-

tificados 29 Fatores Críticos de Sucesso (FCS), que, conforme características similares, foram 

agrupados em 7 Pontos de Vista Fundamentais (PVF): econômicos, pessoais ou socioculturais, 

disponibilidade, institucional e de mercado, infraestrutura regulatória, fatores externos e de in-

formação, e ideologia. A análise desses fatores proporcionou uma compreensão mais profunda 

das barreiras que afetam o processo regulatório no setor de energia, podendo acarretar atrasos 

no desenvolvimento de um ambiente de SE. Além disso, a discussão em torno desses fatores 

permitiu identificar os principais desafios e oportunidades regulatórias relacionadas ao tema. 

O quarto objetivo específico foi propor um diagnóstico para o processo de regulamen-

tação da SE. Por meio de um grupo focal, especialistas do setor de energia contribuíram com 

opiniões acerca do assunto para a construção de uma Árvore da Realidade Atual (ARA), que 

teve o objetivo de identificar as causas básicas que afetam e limitam o cenário de regulamenta-

ção de energia voltada a SE. A situação atual desse cenário foi analisada, buscando identificar 

áreas que necessitam de mudanças e melhorias. Como resultado dessa análise, foram sugeridas 
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38 ações que contribuem para o desenvolvimento e disseminação da SE. Essas ações são cami-

nhos norteadores para regulamentar e capacitar o ambiente regulatório para suportar a inserção 

de tecnologias relacionadas ao tema. Essas informações podem ser úteis para pesquisadores, 

governos, formuladores de políticas e demais instituições interessadas em promover a transição 

para um ambiente energético mais inteligente, sustentável e eficiente. 

O quinto e último objetivo específico foi estruturar um framework acerca do cenário 

regulatório de energia com oportunidades para a implementação da SE. Esse framework oferece 

um conjunto de ações que representam oportunidades regulatórias, levando em consideração a 

natureza dinâmica do cenário da SE. Ele foi construído com base nas etapas anteriores da pes-

quisa, estabelecendo conexões entre todos os resultados obtidos. O framework considera os 

atores e os processos envolvidos no cenário regulatório de energia, compreendendo as relações 

e interações entre eles. Além disso, contempla os principais desafios que impactam o desenvol-

vimento da SE, visando a identificação de oportunidades para aprimorar e acelerar a implemen-

tação dessa abordagem inovadora. 

Desta forma, a partir do atingimento dos 5 objetivos específicos, foi possível propor um 

framework para o cenário de regulamentação da Smart Energy que possa auxiliar os órgãos 

reguladores de energia no processo de transição para esse modelo. Sendo assim pode se consi-

derar que o objetivo geral desta pesquisa foi atingido.  

 

7.1 CONTRIBUIÇÕES ACADÊMICAS 

 

A literatura sobre modelos de gestão de energia inteligente baseados na nuvem tem evo-

luído significativamente ao longo dos últimos anos. Essa evolução reflete o crescente interesse 

e reconhecimento da importância da tecnologia na transição energética global. Esta pesquisa 

contribuiu academicamente ao evidenciar todo o cenário regulatório de energia com ênfase em 

Smart Energy.  

A pesquisa realizada possui relevância acadêmica ao fornecer uma visão abrangente do 

cenário regulatório de energia, com ênfase na Smart Energy. Ao identificar oportunidades de 

regulamentações relacionadas a esse campo emergente, atores e processos envolvidos, fatores 

que interferem nesse cenário, bem como ações e oportunidades regulatórias, a pesquisa oferece 

um panorama sólido para o avanço do setor. 

Portanto, a pesquisa cumpriu seu propósito acadêmico, ao fornecer um acervo de infor-

mações e insights para pesquisadores, formuladores de políticas, governos e instituições inte-
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ressadas em contribuir para o progresso contínuo da Smart Energy e, assim, auxiliar na cons-

trução de um futuro mais sustentável e tecnologicamente avançado na área de energia. 

 

7.2 CONTRIBUIÇÕES PRÁTICAS 

 

Vetores como o avanço e a proliferação de recursos distribuídos de energia, fontes re-

nováveis, dispositivos de armazenamento de energia, infraestrutura de telecomunicações e ve-

ículos elétricos estão moldando rapidamente o cenário energético e exigindo uma arquitetura 

de gestão de energia mais inteligente e adaptável. No entanto, essa mudança traz consigo desa-

fios e oportunidades que precisam ser considerados pelo cenário regulatório, visto que a regu-

lamentação atual de energia está projetada para um cenário mais centralizado e baseado em 

fontes de energia tradicionais. Portanto, é essencial que o cenário regulatório se adapte para 

incorporar a integração dessas novas tecnologias e modelos de gestão de energia baseados na 

nuvem.  

Essa pesquisa traz uma série de contribuições práticas essenciais para a adaptação do 

cenário regulatório diante das mudanças rápidas e significativas impulsionadas pelos vetores 

citados. Algumas das principais contribuições práticas são a orientação para formulação de po-

líticas, visto que a pesquisa oferece uma visão abrangente e aprofundada do cenário regulatório 

relacionado à Smart Energy, fornecendo informações fundamentadas para a formulação de po-

líticas que incentivem o desenvolvimento e a adoção de tecnologias inteligentes e sustentáveis 

no setor de energia. A pesquisa identificou oportunidades regulatórias para atualizar e moder-

nizar a regulamentação, a fim de alinhar-se melhor com a realidade atual da gestão de energia. 

Por ser uma pesquisa que aborda o cenário regulatório relacionado à Smart Energy, ela 

pode ser considerada como um arranjo regulatório que oferece informações fundamentadas so-

bre as oportunidades, desafios e direcionamentos para aprimorar a regulamentação no setor de 

energia. A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) no Brasil, ou qualquer órgão go-

vernamental responsável pela regulamentação do setor elétrico em outros países, podem utilizar 

os resultados e insights dessa pesquisa como uma Tomada de Subsídio. Essa Tomada de Sub-

sídio é um processo pelo qual o órgão regulador convida a sociedade, especialistas e partes 

interessadas a contribuírem com informações e opiniões sobre um tema específico antes de 

tomar decisões importantes ou formular novas regulamentações. Além disso, agentes regulado-

res podem utilizar o framework como guia para ações futuras e planejamento, observando qual 

sua situação no processo de regulamentação de energia e como desenvolver um cenário de SE. 

Portanto, a pesquisa traz contribuições práticas e diretrizes que podem guiar decisões 
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no âmbito do cenário regulatório, podendo ser replicado em qualquer país, permitindo uma 

transição para a gestão de energia inteligente baseada na nuvem. Essas contribuições são vali-

osas tanto para a academia, como para governos, empresas e a sociedade em geral, na busca por 

um futuro energético mais sustentável e eficiente. 

 

7.4 LIMITAÇÕES E OPORTUNIDADES PARA PESQUISAS FUTURAS 

 

Embora os resultados alcançados neste estudo tenham atendido aos objetivos propostos, 

foram identificados alguns fatores que limitaram o seu desenvolvimento. Houve dificuldade em 

obter respostas de especialistas de outros países na fase de coleta de informações por meio do 

instrumento de pesquisa na etapa 4 (Artigo 4). Dos 21 entrevistados, apenas 6 correspondiam a 

outras nacionalidades (Índia, Paquistão, África do Sul e EUA). A variedade de experiências e 

contextos de especialistas de diferentes países poderia enriquecer ainda mais as informações 

coletadas e oferecer insights mais amplos sobre como a regulamentação está sendo abordada 

globalmente. 

Outra limitação identificada no estudo foi a ausência de análise das regulamentações de 

energia existentes e ausência de sugestões de novas leis. Em vez disso, o estudo se concentrou 

em apresentar caminhos norteadores para regulamentar e capacitar o ambiente regulatório, de 

modo a possibilitar a integração bem-sucedida de tecnologias relacionadas ao tema da Smart 

Energy. 

Esta tese fornece insights para a adaptação do cenário regulatório diante das mudanças 

no setor energético. Dessa forma, esta pesquisa pode ser considerada como ponto de partida 

para outras pesquisas que poderão complementar e dar seguimento no caminho para uma regu-

lamentação de energia focada em Smart Energy. Assim, trabalhos futuros podem visar a cola-

boração internacional, onde podem ser estabelecidas parcerias com pesquisadores e instituições 

de diferentes países para facilitar o acesso a especialistas internacionais e garantir uma amostra 

mais diversificada de entrevistados. Outra sugestão de trabalho futuro, é tornar o framewrok 

auto evolutivo, de modo que seja revisado conforme o cenário muda. Além disso, pode ser 

realizada também a ponderação quantitativa dos pilares, com o objetivo de avaliar a maturidade 

de implementação dos mesmos.  

A Smart Energy ainda está em estágios iniciais de desenvolvimento em termos de im-

plementação prática, principalmente nos países subdesenvolvidos. Mas com base nos resultados 

apresentados nesta pesquisa, fica evidente que existem diversas oportunidades relacionadas ao 

tema. Diante desse contexto, esta pesquisa desempenhou um papel importante ao contribuir 
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com informações relevantes e direcionamentos futuros sobre o tema. 
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